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O es tudo relata e analiia, atrav~s de urna abordagem qu! 
litativa , a s experiência s de um projeto participativo de educação 
e saúde para escolas de primeiro grau de periferia urb ana. 
Nas manifestações das professoras foi observado um am-
plo espectro de concep ç ões em relação âs questões da saúde. Entre 
tanto, n as a tividades em sala de aula predominaram instruções so-
bre hibito s de higiene atendendo fortemente a urna dimensã o norma-
tiva e disciplinadora . 
A visão tradicional de esco la, por p ar te da maio ria das 
professoras, const ituiu-se em dificuldade sign i fica tiva para o de-
senvolvimento do projeto, principalmente, no que se refere i valo 
riz ação das idéias dos a lunos. 
Os questionamentos formulados i escola, por p a rt e dos 
pe squi s adores e a lgurnas professoras, provocaram una rea çao in te r-
vencionista da Secretaria Municipal de Educação que impediu a co~ 
tinuidade plena do projeto que levou i realização de atividades di-
retarneHte com as crianças em sala. de aula; nessas atividades, o cl.ado 
mais significativo foi a descobert a de que , para as crianças , a s no ç õe s de 
saúde e doença estão relacionadas is injunçoes e conseqUências . dos 
tipos de trab a lho exercido e âs condições de vida da popula~ão da 
qual faz em parte. Observou-se, tamb~m, que apesar dos esforços di~ 
pendidos pelas professoras,as cri anças n a o s e mostr a ram realmen- -









The study describes and analyses, throught a qualitat~ 
ve approach , experiences of a participative health education pro-
jet directed to elementary schools in poor peripheral urban areas, 
Among teachers all of them females there was a large 
spectrum of concpetual frameworks about health. Nevertheless, 1n 
class activities, there was a predominance of instructions about 
hygienic habits, with strong normative and disciplinary dimensions, 
The traditional view of school held by most of the tea 
chers was a significant difficulty to the development of this 
project, particularly in regard to appreciating student' ideas . 
Criticism raired by the investigator, and some teachers 
about the school led to an interventionist reaction by the State 
Secretary of Education, which bloked the continuity of the pro-
ject, limiting it to a direct activity between investigators and 
children in the classroom. In this setting it was discovered that 
health notions in children were related to the impositions and 
consequences resulting from the type of work performed by and to 
the living conditions of the people with whom they lived. It was 
a noted that desfict the affont of the school teachers, children 
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INTRODUÇÃO: O REFERENCIAL DA PRÁTICA ANTECEDENTE ! PESQUISA 
As rarzes deste trabalho vinculam-se ~ participaç~o do 
autor no Grupo Unido de Saúde PÚblica ~ GUSP, constituído por es 
tudantes unive rsitários e profissionais da área da saúde; organ! 
zado de maneira informal, o grupo trabalhou voluntariamente, sem 
vinculaçao institucional, durante o período de 1978 a 1982. 
O GUSP configurou-se a partir da intenção de um grupo 
de c1nco estudantes de Medicina, preocupados em encontrar formas 
alternativas de contato e conhecimento da realidade de saúde da 
popula ç ~o. uma vez que a maior parte de sua formaç~o 
nal se dava em nível hospitalar. 
profissi~ 
Com o desenvolvimento do trabalho e a divulga ç~o das a-
tividades, o grupo foi se ampliando, e chegou a se caracterizar 
como uma equipe multidisciplinar composta por médicos, enfermei-
ros , psicÓlogos, arquiteto, farmacêutico e nutricionista. 
-As aç oes do grupo estiveram, em grande parte do tempo, 
centradas no Posto de Saúde da Vila, criado a partir da mobiliz~ 
ç ~o da comunidade e do próprio GUSP. Um convênio inicial entre 
Secretaria da Saúde e do Meio Ambiente do Estado, Universidade 
Federal do Rio Gr ande do Sul , através do Departamento de Medici-
na do Trabalho, Prefeitura Municipal de Viamão e Assistência So-
cial Vila Augusta, possibilitou que o posto fosse, desde sua ins 
tala ção, ge renciado pelo grupo e pela comunidade. 
A existênci a de uma equipe multidisciplinar, com uma 
cl a r a prop osta de trabalho, fez com que os serviços prestados p~ 
lo Posto se ampliassem e diversificassem, incluindo atividades 
como; a t e ndimento médico, ambulatório de enfermagem, laboratório 
de análises clínicas e trabalho com grupos de gestantes, terapê~ 
tico e de hip e rten s os. Essas atividades eram mantidas pelos com-
ponent e s do grupo e por pessoas voluntárias da comunidade. As 
institu i ç 5e s participantes do convênio garantiam a infra-estrutu 
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ra; além disso a comunidade realizou promoçoes para a rrecadar 
fundos a fim de sanar as defici&ncias materiais n5o cobertas pe 
las instituiç8es. Durant e o perfodo de cinco anos, desenvolvera~ 
se, também, ações junto à Associaçao de Moradores da Vila, auxi-
liando na sua reativa ção e nas c ampanhas de mobilização e discu~ 
sao dos problemas da Vila; ainda, junto à escola de 19 Grau lo-
ca l ocorreram estágios curriculares do Curso de Psicologia da 
PU C/RS e da UFRGS. 
Ao longo do desenvolvimento da experiência, os elemen 
tos do GUSP foram concluindo seus cursos de graduação e inician-
do suas atividades profissionais. Dessa forma a disponibilida de 
para manter o tr a balho foi sendo gradualmente reduzida a té que, 
em 198 2, julgou-se não ser mais possfvel a manutenção do traba -
lho. 
Apõs a extinção do grupo, determinadas atividades pros-
seguiram, já em nível profissional, através da presença de al -
guns compone ntes contratados pela Secretaria da SaGde do Estado 
ou pela Universidade . • 
A expe riência de ação comunitária desenvolvida pelo GUSP 
possibilitou a elaboração de algumas propostas que têm sido dis -
cutidas, repensadas e ampliadas nas atividades que os ex - compo-
nentes do grupo desenvolvem atualmente. Tais propostas têm como 
base: a atuação junto à comunidade, respeitando sua cultura, va -
lore s e conhecimentos; o desenvolvimento de serviços de saGde 
tecnolo gicamente adequados às possibilidades do local; a possibl 
lidade de atuar jtmto com a canunidade rompendo com o monopÓlio do 
saber e reconstruindo o conhecimento a partir da exper1enc1a dos 
profissionais da área da saGde que sejam capazes de entender o 
processo saúde-doença como um processo social e, consequenteme~ 
te, perceber o seu papel, enquanto sujeit o e enquanto profissio-
n a l, dentro desse processo . 
A convivência universitária permitiu o contato de al -
guns componentes do GUSP com outros grupos que atuavam junto as 
periferias urbanas e no meio rural, Dentre esses grupos destaca-
se o Programa PERICAMPUS ~ tanto pela afinidade das propostas e 
dos princípios orientador~s, como pela irea de abrangência do Pro 
grama (~9 Distrito de Viamão). 
O Programa PERICAMPUS, desenvolvido desde 1981, teve seu 
3 . 
início a partir de uma solicitação de assessoria educacional fei 
ta pela Secretaria de Educação do municí~io de Viamão. Tal soli-
ci taçao veio ao encontro do anseio de alguns professares e alunos 
da UFRGS que entendiam que a Universidade, no cumprimento de sua 
função social , não poderia permanecer alheia ã realidade que a 
ce rcava . Ne ssa dimensão foram estabelecidas como prioridades : 
" o co mph om e.time.nto mai~ e. 6e.tivo c om a~ ca-
mada~ popufa. he.~ no pho c e.~~ o de. c:o n~ ci e. nti ·zação 
~obhe. o~ phoble.ma~ ~5cio-e.con~mico~ e.xi~te.n­
te.~ e. na bu~ca conjunta de. ~o-tuçõe.~ ao~ me.~-
mo~ , com vi~ta ~ ~han~6ohmaç~o da~ 
e.xi~te.nte.~ ; 
c o ndiçõ e.~ 
a de.~cobe.hta de. nova~ a-tte.hnativa~ paha de. 
~e.nvo l ve.h a~ 6unçõe.~ acadêmica~, de. modo a me. 
-thohah o~ de.~e.mpe.nho~ unive.h~itâhio~, dime.n-
~ionando-o~ mai~ ade.quadame.nte. ã~ ne.ce.~~id~ 
de.~ ime.diata~ e. me.diata~ da ~ocie.dade. bha~i­
-te.iha, e.m nive.-t f ocal , he.giona-t e. nacional ." 
(BORDAS, 1984). 
A aç a o do Programa PERICAMP US foi baseada na crença de 
que o conh e cimento gerado na Universidade poderia ser apropria-
do pelas camadas populares . Na medida em que essas tivessem ao 
seu dispor o conhecimento obtido at~ o momento e participassem 
efetivamente :na adequação desse conhecimento ao seu uso. Nesse ponto caneça 
a ser ge rado um novo conhecimento . :E: esse novo conhecimento, cria-
do de forma comprometida politicamente com as camadas populares, 
o foco central do trabalho desenvolvido dentro do Pr ogr ama FERI-
CAMPUS. 
Durante o seu desenvolvimento o Programa desenvolveu va 
rios pro j etos e sub-projetos que envo l veram a educação em suas 
dimensões formais e não-formais. Passaram pelo Programa profesSQ 
res e alunos dos cursos de pedagogia, medicina, educação fís ica, 
geografia e engenharia . Pelas c ondições disponíveis algumas áreas 
foram se firmando e avançando nos seus projetos enquanto outr as 
abandon a ram o trabalho. O projeto que t eve se u maior desenvolvi-
mento f oi o "COMUNIDADE ESCOLAR" . Constituído de vários sub-pro-
jetos ~ o Comunidade Escolar desenvo l ve u sua açã o nas áreas de al 
f abetizaça o, leitura, matemática, orientação educaci onal, s~ries 
contínuas e educa ção da saúde, principa lment e nas primeiras se-
• 
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ries do primeiro grau. 
As açoes desenvolvidas pelos sub-projetos envolveram por 
um lado a investiga ça o dos processos de ensino-aprendizagem ade 
quados às crianças das camadas populares e por outro a formação 
dos professores que atendem essas mesmas crianças. 
A par ticipa ça o do autor na coorden açã o de um desses sub 
projetos ~ Elaboração de um Programa Participativo de Educação e 
Saúde para Escolas de Primeiro Grau de Periferia Urban a - foi a 
genese do trabalho que ora é apresentado . ~ na descrição e análl 
se das atividades desse sub-projeto, durante 1985 e 1986, que es 
t â embasado es te trab a lho . 
• 
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" o que. c.ah:ac..te.Jz.iza a J.:Jaude. ê a po.q.qibi:_ 
dade. de. .tole.~a~ in6~aç~e.J.:J ~ no~ma habitual e. 
de. ~nJ.:J.ti.tuih nova.Q no~ma.Q ~m .qi.tuaç~e.J.:J nova~ •• 
[ pod e.~ c.a~~ doe.n.t e. e. J.:Je. ~ec.upe~a~ ... Saúde ê 
uma ma~gem de. .tole~anc.ia ~!.:J in6ide.lidadeJ.:J do 
meio ..• e J.:Jua in6~de.lidade. e e.xa.tame.n.te. J.:Je.u 
d e ve~, J.:Jua hiJ.:J.t cJ~ia." (CANGUILHEM, 1978 ,p .158) 
E na concepç~o de CANGUILHEM que a determinação hist6rl 
co-social da doença passa a ter significado. Para entender o prQ 
cesso de saúde como dinàmico, e daí considerar o seu oposto - a 
doença - é necessário que se entenda o homem como ser hist6rico 
que, ao me smo t empo em que sofre as influ~ncias do meio, trans-
form a es se meio . Esse processo, entendido de forma coletiva é 
, 
o modo e.J.:Jpe.c.Z6ic.o pelo qual oc.o~~e. no 
g~upo o p~oc.e.J.:JJ.:Jo biolÕgic.o do deJ.:JgaJ.:J.te e. ~e­
p~oduçào, deJ.:J .tac.ando c.omo momen.to!.:J pa~.tic.ula­
~e.J.:J a p~e.J.:Je.nça de. um 6unc.ienamen.to biolÕgic.o 
d~6e~e.n.te c.om c.onJ.:Jequênc.~a pa~a o deJ.:Jenvolv~­
me.n.to ~e.gula~ daJ.:J a.tividade.J.:J c.o.tidiana!.:J, iJ.:J.to 
-e. , o J.:Ju~gime.n.to da doença. "(DONNANGELO,l979,p .26) 
O processo de saúde -doen ça, faz parte da vida social. 
Por isso, o conceito de saúde varia, historicamente, em cada so-
~ci e d ade. Ter ou não ter saúde passa pelo entendimento que o indi 
vÍduo t em de si e do r econheciment o social de seu estado . Ou se 
ja, as formas de expressão conceitual da saúde e da doença sao 
construç5e s que vão depender de como esses indivíduos se inserem 
na sociedade e de como essa sociedade trata os indivíduos consi-
derados doentes ou sadios, 
Ter ou não saúde supoe, então, um reconhecimento indivi 
dual, técnico e social de uma alteração definida como doença. Tal 
reconhecimento pode não ser o mesmo nessas três instâncias diag -
n6sticas. Um individuo pode sentir-se mal, como doente, e não r~ 
ceber o reconhecimento médico e socia l, de tal sensação . Ao con-
trarlO, pode sentir-se saudável e receber um diagn6stico medico 
de a lguma doença da qual não tenha sintomas. Mas há um momento 
de converg~ncia dessas instàncias na qual o indivíduo passa a ser 
rec 0nhecid~ como doente: fu~damentalmente, é a quando n li o canse I 
gue mais de sempenhar seu papel social (SINGER, 1978). Esse fato, 
porém, para adquirir status de doença "legÍt i ma" necessita do 
• 
CAPÍTULO I 
O REFERENCIAL TEÓRICO DO ESTUDO 
O referencial te6rico está organizado em torno de tres 
dimensoes. A primei ra trata da quest~o da safide do ponto de vista 
conceitual, discutindo, ainda, alguns aspectos ligados à medicina 
e à prestaç~o de serviços m&dicos à população. 
A segunda parte se detém na análise da questão escolar, 
um dos focos deste trabalho, e se propoe a discutir as possibili-
dades da esco la na sociedade atual como instrumento emancipatório 
das classes trabalhadoras. 
O estudo da educação da saúde na escola compoe a 
ceira parte. Centrando-se na questão do ensino este estudo 
ter-
na o 
contempla a análise e discussão da assistencia ao escolar. Embora 
essa questão seja relevante e tenha sido desenvolvida pelo EPPES 
não será tratada de forma sistemática neste estudo . 
1. A questão da saúde nuna perspectiva estrutural 
O tema básico que define a medicina e a noçao de 
na relação safide-doença. 
cura 
A referencia ao mesmo é antiga e, pode-se dizer, prese~ 
te em todos os povos. As primeiras abordagens da questão p~eocu­
param-se em definir a doença e sua causa. Assim, os conceitos for 
mulados em relação a doença estão diretamente relacionados à no-
ção de causa . 






guidade, nao será tratada aqui com profundidade; cabe, contudo, 
lembrar que as observações por eles registradas traziam as pr! 
meiras noções de contágio e da importância do ambiente sobre a 
saúde dos indivíduos. 
As teorias sobre a or1gem das doenças sofreram modifi-
caçoes com as descobertas da bacteriologia, principalmente com 
Pasteur e Koch; os novos achados jogaram por terra os modelos re 
lacionados ã teoria dos miasmas elaboradas entre outros por 
Virchow, ) resultantes das concepções religiosas e sociais vigor~ 
----~no século XIX. 
---
As possibilidades oferecidas pela bacteriologia res 
tringiram a ampla discussão sobre a origem das doenças ã busca 
de . um agente causal Único. Isto gerou o desenvolvimento de um mo 
r 
delo do tipo unicausal: para cada doença podia ser determinado 
um agente causal. 
Tal modelo, que respondia as necessidades explicativas 
das doenças infecciosas, mostrou-se limitado, num primeiro mome~ 
to, para explicar mais detalhadamente o comportamento da distri-
buição e evolução dessas doenças, e, num segundo momento, no que 
se referia ã investigação do comport~ento das doenças não-tran~ 
missíveis. Como resposta a essas limitações surgiu o modelo mul-
ticausal. Para a concepção multicausal, a doença seria originada 
de um desequilíbrio, balanceado pelo meio, entre o agente e o 
hospedeiro. 
A saúde definia-se, nesse modelo, como o estado de 
equilíbr i o entre os múltiplos fatores que envolvem o indivíduo, 
os agentes das doenças e o meio-ambiente. 
Essa idéia da saúde como resultado do equilíbrio entre 
os var1os fatores biológicos e sociais que fazem parte da vida 
dos indivíduos não foi proposição original. Já os gregos anti-
gos, bem como as culturas primitivas observadas na África, Ásia 
e América La tina, trazem como pressuposto bã'sico de saúde a no 
ção de equilíbrio do homem com a natureza e a sociedade . 
.. 
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Na perspectiva do modelo multicausal a Organização Mu~ 
dia·l da Saúde (OMS) elaborou um conceito que descreve a saúde co 
mo'' ... compleio bem-estar físico, mental e social e não apenas 
como a ausência da doença". Tal conceito representou, sem dúvi-
da , uma e volução frente aos modelos universalistas relacionados 
aos aspectos biolÓgicos da doença. Mas, se por um lado o concei 
to faz evolui r a concepção de .saúde, por outro, coloca-a em um 
nfvel ideal de " ... excessiva amplidão e pouca operacionalidade" 
(SINGER, 19 78 ) .~ Em outras palavras, o conceito apresenta-se de 
forma tão ampla que, além de compreender os elementos ligados a 
fatores biológicos dos estados mórbidos, também passa a conside 
rar aspectos sociais, polÍticos, econômicos e culturais. Assim, 
" a in..6u.ú-<'-c.iênc.ia de. ne.c.u.f1..6o.6 pana .6a-
ti.6úaze.n a-6 n.e.c.e.-6.6-<'-dade.-6 e.xpe.n-<.me.n.tada-6 peto-6 
indivZdu.o-6 e. c.otetividade., a di.6c.fl.iminação na 
c.iat, ne.tigio.6 a ou. .6exu.at ou. a-6 fl.e.6tfl.içõe.6 ao-6 
c.hamado-6 dill.eito-6 hu.man.o-6 de i11. e v-<.11. , expll.i-
min tivfl.e.me_n. ,te. o-6 pen.6ame.n.to.6, e.tc. . .. " (SINGER, 
1978 p.68). 
podem ser enquadrados como situaçoes de ausência de saúde. O con 
ceito incorpora todos os elementos da vida social; isto signifi-
ca que um estado de completa saúde passa a ser um ideal pratica-
mente inatingível na vida cotidiana da grande maioria da popula-
ção, para não dizer de toda a população, principalmente dos paí-
ses sub-desenvolvidos. 
Outro aspect o criticável nesse conceito é seu caráter 
estático . O "pl eno bem-estar" não está dimensionado frente à di-
nâmica da vida, às possibilidades e dificuldades que se apresen-
tam para alcançar e/ou manter tal condição. A saúde aparece como 
fora do movimento d~ dia-a-dia, da interação que o indivíduo tem 
com a sociedade; desconsidera as maneiras como ele enfrenta os 
seus estados mórbidos, como e quando deixa de ter saúde e passa 
à condição de do en t e e como e quando recupera ou não seu estado 
de saúde anterior . 
• 
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A superaçao do caráter estático do conceito utilizado 
pela OMS pode ser encontrada entre os autores que propagam as 
teorias multicausais. Como afirmam LEAVELL e CLARK (1977) 
"Qua.lque.Jt e.nóe.Jtmidade. ou c.ondiç.ão mÕJtbida 
no home.m ê Jte.~uftado de. um pJtoc.e.~~o dinâmic.o . 
V e.~ de. ~ua oJtige.m e.~ te. P'f.OC.e.~-50 "dinâmic.o" ~o 
óJte. uma ~êJti.e. mai-5 ou me.no~ c.aJtac.te.JtZ~tic.a de. 
tÍato-5 no me.io ambie.nte. e. no home.m, atê que. o 
individuo aóe.tado volte. ao noJtmaf, atinja um 
e.f.ltado de. e.quif.ZbJtio c.om a doe.nç.a, de.tÍe.ito ou 
invafide.z, ou moJtJta, _ E "noJtmafidade." e. "~aúde." 
~ao atJtibuto-5 Jte.fativo~ e., paJta ~ua de.óiniç.ão, 
f.lão ne.c.e.f.lf.l~Jtio-5 e.~tudo~ c.uidado~o~ e. e.~tat.Z~­
tic.ame."te. c.ontJtofado~. A ~aúde. envolve. 6ato-
Jte.~ me.ntai~ e. ~oc.iai~ a~~im c.omo 6atoJte.~ 61~~ 
c.o~ •• . '1 (p . XVII). 
LEAVELL e CLARK por um lado conferem um caráter dinâmi 
co à saúde; por outro, deixam aberto um flanco aos críticos dos 
adeptos da medicina social na medida em que colocam os fatores 
físicos, mentais e sociais em um mesmo nível de causação da doen 
ça. Assim, como a f irma AROUCA (apud RESENDE, 1986), iguala-se o 
estado econômico do paciente com o soro que permanece nas serin-
gas, com a higiene deficiente, com as características biológicas 
do vírus da hepatite, com o conhecimento terapêutico, etc . 
Outro questionamento se impõe: se a "saúde" e a "norma 
lidade " são atributos relativos, como circunscrever o ponto que 
delimita a normal idade da anormal idade? 
CANGUILHEM (1978) asst®e que toda a norma resulta de 
uma escolha arbitrária. Assim, " . .. pode-se definir comportamen-
tos .. . mas não se pode afirmar que eles são patolÓgicos a partir 
de nenhum critério objetivo." (CANGUILHEM apud MONTERO, 1985 p.69). 
Para Canguilhem a saúde é "sentir-se mais que normal, 
é' ser nonnativo em relação ao meio . Logo, 
10. 
juízo da autoridade médica que le gal iza a doença. Assim, nao bas 
ta sentir-se doente, ~ n e ce ss;r~o que haja o r e conhecimento so-
cial e médi co da doepça. Assumida a doen ça, o indivíduo passa a 
desempenhar um papel diferenciado na sociedade. PARSONS (apud 
SINGER, 197 8, p.71) descreve a doença como papel socia l pel os se 
guintes componentes: 
(1) ~ um estado l egi tima do parcial e condicionalmente em 
que se espera que os outros tr a tem a pessoa doente com compai -
xao, apoio e ajuda; mas nâo é avaliada em si como uma "coisa boa"; 
(2) ~ a ba se de uma série de disp~nsas legitimizadas do 
cumprimento de expectativas normais no tr a balho, obrigaç6es fam! 
li a r es e me smo em mostrar consideração e boa vontade em relação 
a outros; 
(3) mediante a concepçao de incapacidade, o indivíduo 
nao e t ido como r esponsável p or seu estado, no sentido de que se 
poderia esperar que e le ficasse s a o mediante um "e sforço p a ra se 
erguer " por um ato de vontade; e 
( 4) e l a t em uma me t a pa ra a aça o definitivamente atri-
buída a qu a l é priori tári a em relação a outras me t as, qual seja 
a de "ficar bom", Espera -s e que o paciente procure assis t ência 
té cni ca competente e coopere a tivamente com o pessoal terapê uti-
co e m ficar bom. 
Como ressaltam WAITZKIN e WATERMAN (1981) , a v1sao fun-
cionali s t a de s oci e d a de adot ada por Parsons permite delimitar o 
papel de doente como um espaço de desvio temporário, no qual os 
indiv íduos são "re tirados " da s oc iedade para que est a mantenha o 
controle do seu f unc ion amento norm a l. A adoção do p apel de doen-
t e reduz as tens6es que poderiam ser f oco de uma insatisfação so 
~ . 
cia l quanto a s causas ma1s amplas que est a riam de terminando a 
doença . A doença resguarda para a sociedade a possibilidade de 
segregação de indivíduos indes ejáve is . Ã semelhança do criminoso, 
o doe nt e é segregado para, re a bil i t ado, retorn a r ao sistema so -
cial da forma esperada. 
A s e gregação do doent e é verificada, na his t ória, desde 
a condenação do l ep roso como punido por Deus e do tuberculoso co 
mo font e de con t ágio . O do ent e me nt a l e os parapl~gicos ta~bém 
inspiravam e inspiram menç8es de condenação divina; atemorizam e 
inquiet am com sua simples presença. Entre o medo e a repugn anc1a, 
o do ente e s e greg a do do convívio socia l e i s ol a do junto a seus 
11. 
pares, 
O espectro da medicina como instituto de controle so-
cial assume dimensao mais explÍcita quando se trata do fenômeno 
da medicalização. Esse conceito utilizado, inicialmente, por ILICH 
(1975) descreve as açôes médic as sobre os ma is amplos setores da 
vida do hom em, Para SINGER (1978), a medicalização se amplia por 
meio da cren ça de que, por um lado o bem-estar pode ser uma con-
dição desenvolvida individualmente, e: por outro, a medicina dis 
pôe de infinitas possibilidades de prolongar a vida e diminuir o 
sofr~ento . A medicalizaçâo trouxe ~ jurisdição m~dica virias com 
portamentos que antes eram considerados desvios, crimes mortais 
ou legalment e caracterizados como t al . 
A me di cal i z ação na o se dá, porém, sob todo e qual que r f~ 
nomeno ou comportamento social. CONRAD (1982) cita as condiçôes 
necessárias para que ela venha a ocorrer . Inicialmente, ~ neces-
sário que um comportamento ou grupo de comportamentos seja defi-
Jtido como anormal e como problema que requer tratamento por par-
te de algum segmento da sociedade. ~ necessirio, tamb~m, que . o 
grupo que identifica a conduta anormal tenha maior poder do que 
aquele considerado anormal. Caso contririo não hi como se estabe 
lecer a jurisdição requerida para o controle da dita anormalida -
de, 
As condutas anormais na sociedade podem ser controladas 
por vários mecanismos . Entretanto, quando formas ~r~vias ou tra-
dicionais de controle social são considerados i neficientes ou 1-
naceitáveis, ~ provivel que apareçam os controles m~dicos. Se o 
castigo, a prisão, a excomunhão passam a ser formas de pun1çao 
ou controle inaceitiveis moralmente perante a sociedade, ou lne-
ficie ntes, a medicina pode oferecer uma forma mais "científica" 
e aceitável de t ra tar o problema da anormalidade . 
Isto requer a lguma forma m~dica de controle social . A 
medicina deve dispor de instrumentos capazes de controlar a ano~ 
malidade e devolver o indivíduo ao convívio social . Como instru-
mentos fundamentais inscrevem-se as drogas psicoativas capazes 
de alterar os comportamentos indesejáveis dos indivíduos . Como 
salienta CONRAD (1982), a disponibilidade de mecanismos de contra 
le m€dico é necess ária , ainda que nao suficiente, para que se le 
ve a cabo a medi calizaçã:o . 
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Outro elemento necessário é a existência de alguns da-
dos orginicos ambíguos sobre a fonte do problema. Ainda que mul-
tas doen ças não tenham urna etiologia de;finida, elas slio passíveis 
de trat amen to médico. O comportamento anormal aparece no quadro 
das doenças nas quais os dados existentes são pouco consisten-
tes. Assim, sem ter definida as causas da anormalidade, a mediei 
na propoe tratamentos para doenças cujos elementos cientÍficos 
I 
que apoiari am suas decisoes são duvidosos e, quem sabe, insufi-
cientes para a t ornada de tai s decisoes terapêuticas . O elemento 
prin cipa l para a medi caliz açi o não é porém presença de um c ompo-
nente orginico mas s1m a de a lguns dados sobre os quais se possa 
elaborar alguma hipótese biológica para explicar o problema con-
si derado . 
Para que um comportamento possa ser medicali zad o é ne-
cessário que a me dicina o a ceite como anormal em sua jurisdição. 
SÓ na medida e m que os médicos ou grupo de médicos tornem o pro-
blerna como de s ua competência pode haver rnedicalização. Nesse 
pont o, quando a autoriélade médica começa a gerir o problema, . traz 
para si urna nova clientela. São mais casos para serem tratados, 
mais clÍnicos, novos consumidores para medicamentos, enfim um n~ 
gÓc io interessante. A rnedicaliza ção, ao ch amar para a medicina 
problemas sociais, isenta a sociedade de obter formas de solucio 
nar ou contornar esses mesmos problemas. 
A medicin a torn a-se , desse modo, mais poderosa: sob a~ 
gide do sa ber científico dos médicos abrem-se novos espaços para 
ampl i arem o con trole da vida social através da aplicação de pri~ 
cípios médicos. A rnedicalização individualiza as dificuldades h~ 
manas e incorpora ~ medicina a ordena ção de aspectos da vida ca-
da vez mais a brangentes. Isso ocorre não apenas quando atua so-
bre o que transforma em doença, mas também sobre o que considera 
saúde. A medicina dita normas de conduta para praticamente todos 
os indivíduos em todas as situaçoes. Senão corno tratamento, corno 
-prevençao. 
O qu adro da rnedicalizaçlio é um fen6rneno inscrito na· me-
dicina ocidental que assume as características expressas por 
DONNANGELO (1 9 7 9 ) , i s t o é , 
" 
nipulaçao de um ~onjunto de in~tnumento~ t~~­
ni~o~ e ~ie ntiôi~o~, pa~~a a pnoduzin uma ação 
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t~an~6o~m~do~a 4ob~e dete~minado objeto-~o~po , 
o meio-62.6i~o . .. " (p ~ 19). 
Assim , a medicina,como descreve o autor " ... responde, 
enquanto tal, a exigências que se definem ã margem da · própria 
técnica, no todo organizado das práticas sociais determinadas, 
econõmicas, políticas e ideológicas entre as quais se inclui'' . Co 
mo prática, técnica e científica a medicina se insere n a socieda 
de . Além dos componentes técnicos e científicos, a medicina apr~ 
senta, também, componentes estruturais que estabelecem o se u 
vínculo com a sociedade da qual faz partei neste sentido, a medi 
cina de que tratamos aqui é a medicina da sociedade capitalista . 
MENDES (1980) relatou uma investigaç~o a respeito dos 
componentes estruturais da medicina dos quais tomamos alguns pa-
ra estudo . O bio~ogismo , elegendo os fatores biolÓgicos como un1 
cos componentes na origem da doença, e um dos seus aspectos f un-
damentais . Tal vis~o leva a conhecer a doença, e a sua cura, den 
tro de uma perspectiva individualista, tornan do o processo médi -
co a - histórico e a -social (MENfNDEZ, 1978) . Para MENDES (1980) a 
me di cina é duplamente individualista na medid a em que elege o i~ 
divíduo, isolado, como objeto de sua aç~o e a ele imputa a cu l pa 
direta por sua própria doença. 1A analogia do corpo com a máquina 
conduz a uma concep ç ~o do homem n~o como todo mas como soma t ório 
de diversos Órg~os e aparelhos . Inspirada nas idéias tayloris t as, 
a medicina passa a t ratar desse corpo de forma cada vaz mais es -
pecializada . N~o há um homem doente : há um Órg~o. um aparelho,um 
sis tem a que precisa de reparos. Nessa perspectiva, a medicina de 
senvolve muito mais os aspectos curativos do que os aspectos pr~ 
ventivos. Isso dá- se em funçio de que a medicina curativa tem a 
possibilidade ampla de acumu lar tecnologia. Os recursos dispendl 
dos no desenvolvimento do aparato diagnóstico-terapêutico envol-
vem vários setores de grande porte econômico, destacando - se a in 
dústria farmacêutica . O potencial de diagnóstico e tratamento de 
senvolvido, ent~o, necessi t a, no ciclo do capital, ser consumido 
ge rando o que se pode chamar de uma indústria da cura. As vincu-
lações da medicina v~o se limitar ao consumo de seus serviços . Na 
realidade das modernas sociedades capitalistas essa vinculaç~o 
t er ia um a meta prioritária; a garantia da saúde dos 




ra quem tod a a medicina é regulaçi o da capacidade de trabalho . A 
medicina apresenta-se como instrumento de conservaçi0 e repara-





do da mão-de-obra ativa no setor da produçào e, por outro, gara~ 
tindo a sobrevida do exército industrial de reserva, . . 
A oferta dos serviços médicos obede ce a lÓgica do cap~ 
tal distribuindo-se de maneira diferenciada entre as camadas da 
populaçao. Aqueles que tem mai or poder econõmico podem dispor de 
serviços privados, geralmente de a lta qu a lidade técnica e ficil 
acesso. Enquanto isso, as populaç8es pobres resta utili zar os 
serviços es tatais que, ao contririo dos primeiros, sao geralme~ 
te de baixa qualidade e de difícil acess o. 
O baixo nível de saúde das camadas populares e o difí-
cil acesso aos serviços de saúde sao fatores reconhecidos pelo Estado; 
associados aos elevados custos da assistência médica levaram ao de -
senvolvimento de programas de atenção médica que pudessem dar co 
bertura as mais amplas parcelas da popul açã o, principalmente a-
quelas de baixa renda. 
Tais programas "populares" de atenção médica, origini-
rlos dos EUA na década de sessenta, se conformaram como um novo 
modelo de medicin a e ficaram conhecidos genericamente como "medi 
cina simplificada", "medicin a integral" ou, mais modernamente,c_s: 
mo "medicina comunitiria" . 
As primeiras propostas brasileiras de uma medicina a-
cessível is c a madas populares basearam-se na utilização: de pes-
soal "auxiliar de outras categorias profissionais, constituindo-
se o que poderia ser designado por trabalha dor médico coletivo" 
(DO NANGELO , 1979); no uso de uma "medicina tecnologicamente sim-
plificada, que posteriormente veio a ser chamada de tecnologia ~ 
propriada; e na participaçao da comunidade nos serviços de saúde~ · : 
Dessa forma, alguns rearranjo s administrativos e modificações na 
conduta do médico propiciaram o desenvolvimento de um novo mode-
lo de medicin a . "Assim é que, configurada também uma reforma li-
mitada na es trutura da assistência médica , a Medicina Comuniti -
ria viri agregar aos projetos anteriores uma nova dimensão: pre~ 
tação de serviços a categorias excluídas do cuidado médico" . roc~ 
ANGELO, 1979). 
A medicina comunitiria introduziu nos serviços de sau 
de elementos até e ntão não uttlizados nas estratégias de ex ten-
são de cobertura. Desses elementos cabe ressaltar aquele que pa-
rece t er sido o foco central de virias iniciativas: a participa-
• 
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ção comunitária. Na Ótica de DONNANGELO (1979) esse elemento ca -
racterizou-se como uma participação restrita e controlada se ma-
nifestando 
" .. . pe.ta in.:tJtoduç_ã.o de novo.ó Jtec.uJt.óO.ó ;ta.,ü 
c.omo tJta.ba..tho adic.iona..t, c.ontJt..ibuiçÕe.ó 6ina.n-
c.eiJt..a.ó e t~c.nic.a..ó, c.a.paze.ó de .óimp.ti6ic.a.Jt.. e 
baJta.:t eaJt o c.onjun.:to do pJt o c. e.ó .óo (tendo) poJt.. 
Jte6eJt..ê.nc.ia a pJt..ã.:tic.a .:tê c. nic.a dominan.:t e na me-
dic.ina. " (p . 92). 
A participação tomada dessa forma, como resume MENDES 
(1980), aparece como uma ilusão na medida em que se restringe aos 
limites oferecidos pelo Estado e pela medicina . A análise das ex 
periências mostra que aumenta a eficiência dos serviços quando 
se compromete a população com um serviço do Estado. Daí sua fun -
ção ideológica pois na medida em que compromete os sujeitos abrin 
do - lhes um espaço de participação, legitima essa iniciativa mas 
dentro de parâmetros ditados pelo Estado . 
Sob a Ótica da análise até aqui apresentada pode-se r~ 
tomar a tese de POLACK (1971) quanto i função da medicina 
reguladora da força de trabal ho. Essa função se cumpre, 




mas para os quais a medicina apresenta certa efetividade e, se-
gundo, medicalizando aqueles problemas de origem 
social. 
eminentemente 
Por outro lado, ainda que elementos concretos que sus-
tentem tal tipo de análise, são de fundamental importância as 
considerações de MENÉNDEZ (1978) no sentido de se entender o pa-
pel da medicina como parte da estrut ura da sociedade capitali~ 
ta. O controle exercido pela medicina não se trata de uma onns·-
trução maquiavélica dessa, mas de um processo de controle mais 
amplo estabelecido pelo Estado. A extensão de cobertura, que se 
apresentou para o Estado, em um dado momento, como forma de di-
minuição de tensões s ociais, possibil i tam o surgimen to de inúme-
ros canais organizativos da população . Esses canais, ou "bre 
chas" encontradas no sistema, organizados por grupos de orienta-
ção ideológica diferente daquela proferida pelo Estado, contri-
buiram, ainda que de forma tênue, na organização da população e~ 
quanto classe trabalhadora . Daí poder~se depreender que o papel 
da medicina enquanto controle é mediado por um conjunto de for -
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ças sociais que se apresentam a cada momento da história. f da a 
nálise dessas forças que se pode compreender melhor o papel da 
medicina nas sociedades capitalistas. 
2. Natureza e função da escola nl..Dllá perspectiva dialética 
Acerca do papel social da escola, dois enfoques bási-
cos se aprese ntam para o início da discussão no presente traba-
lho. O primeiro deles define a função da educação como a de tran~ 
m1ssao da experiên~ia acumulada de uma geração a outra, a fim de 
dar continuidade a uma determinadá formação sociaL Acreditando 
' r 
que o homem é• um ser egoísta por nat)J reza, vê na escola o local 
onde este, ainda jovem, permeável portanto à inculcação de valo-
res, poderá ser moldado para a vida em sociedade. Para tanto, é 
necessário que a escola conduza os indivíduos à internalização e 
reprodução dos valores, normas e experiências das gerações mais 
velhas (DURKHEIM, 1972). Os princípios de tal concepção,refletem 
a idéia de uma sociedade harmoniosa e equilibrada e que, cano tal , 
deve ser mantida e conservada a partir de processos de aperfe~ 
çoamento. Nesse quadro, à escola caberia transmitir aos alunos o 
conhecimento sistematizado, formá-los em sua moral e cidadania a 
fim de cli.unpri rem seus papéis na sociedade. Tal concepção vê as 
lutas dentro da sociedade como desequi-lÍbrios eventuais de n~ro do 
todo harmonioso que é a sociedade. Tais desequilÍbrios devem ser 
corrigidos de forma a restabelece r a ordem, a orienta r a socieda 
de na linha do progresso. 
A essa concepçao tradicional de escola, es tão vincula-
dos princípios metodolÓgicos que enfa ti zam os automatismos, a a~ 
sorção de informações, a passividade. A tais aspectos me todológ~ 
cos opuseram-se os formuladores das propostas da escola ativa,c~ 
jo representante mais expressivo é Dewey e que fico u conhecida 
no Brasil como Esco la Nova. No caso brasileiro, Anisio Teixeira 
pode ser considerado o representante mais expressivo desse movi-
mento. Para os "escolanovistas" a função do processo educativo, 
que nao ocorre apenas na escola mas essencialmente nela, seria a 
de fornecer ao indivíduo elementos para que e le organizasse, a 
partir de suas vivên cias , um conhecimento sistematizado. Para 
tanto, a escola deveria partir do interesse dos alunos; estes,o~ 
ga n izando suas experiências de vida, aprenderiam a aprender. O 
professor não atuaria mais como elemento disciplinador e trans 
missor ele conhecimentos, mas sim como um dinamizador, um facili -
tador do processo de aprendizagem. A escola deveria comportar-se 
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cor.to uma sociedade em miniatura, na qual os alunos resolveriam os 
conflitos de forma democrática. 
Acreditavam os teóricos que tais experiências resulta-
riam na criação de uma sociedade mais justa, igualitária e desen-
volvida. As diferenças sociais existentes seriam resultado do mé-
rito e da capacidade de cada indivíduo. A escola teria a função 
de educar os indivíduos de maneira a que todos, tendo duas poten-
cialidades individuais desenvolvidas, diminuíssem as diferenças ~ 
xistentes na socieàade. Para esses autores, como aponta FREITAG 
(1980), " ... as desigualdades sociais nao são percebidas como dife 
renças geradas histórica e socialmente pelo próprio sistema so-
cial estabelecido". (p.l9). 
Apesar de amplamente discutida e difundida no meio edu-
cacional brasileiro, a escola proclamada por Dewey não chegou a 
ser implementada na maioria dos e stabelecimentos de ensino do país . 
Vários fatores colaboraram para isto; alguns de les foram mesmo e~ 
plicitados para demonstrar a inviabilidade dessa implem entação,c~ 
mo, por exemplo, a questão do custo financeiro de tal tipo de es-
cola ou a falta de preparo dos professorado. Outros, permanecerrun 
mais ou menos ocul tos ou esquecidos ccmo é a questão do t e or de i 
novaç a o trazido pe la proposta. Ai nda que com uma v1sao liberal, 
essa proposta car regava una semente de tr ansformação da escola que 
abalava os valores tradicionais, ao pretender formar indivíduos pe~ 
santes e ao acenar com a possibilidade de democratizaç ã o no inte-
rior da escola e da própria sala de aula. 
As incong rüências derivadas da aceitação e ass ,imilação 
do ideário acoplada à continuidade das práticas educativas tradi-
cionais se refletem ainda hoje no sistema educacional. Por outro 
lado, as possibilidades de melhoria contidas na proposta, rapida-
mente percebidas e apropriadas pela classe dominante, determina-
ram o surgimento de dois tipos de escola. Por isso mesmo, algumas 
análises atuais, tendem a culpabilizar o ideârio escolanovista p~ 
lo acirramento das diferenças entre a educação das elites e a edu 
cação do trabalhador. 
Observa LIBÂNEO (1985) que esse ideârio, ao invés de de 
mocratizar o ensino na sociedade, criou diferenças ainda maiores 
entre a escola oferecida às elites e àquela oferecida a os traba-
lhadores. Para as primeiras, deram-se condições de trabalho favo-
ráveis (pequeno número de alunos por turma , material didático di~ 
ponível , bibliotecas, etc.) para o desenvolvimento dos princípios 
do trabalho em pequenos grupos e do ensino por projetos com vis-
tas ao desenvolvimento das habilidades cognitivas. Para a es.;: 
cola dos trabalhadores abandonbu-se a transmissão de con 




teGdos da escola tradicional e nad~ se ofereceu que permitisse ao 
aluno a apreensão de conhecimentos ou desenvolvimento de habilida 
des cognitivas. 
Na realidade, a a li rmat1va do abandono da tradicional 
transmissào de conteúdos é, no mínimo , ousada. As análises de pe~ 
qui s as, de depoimentos e da própria observa ção empírica certamen-
te s ão r e veladora s d·e qu e não ocorre ram mud<?-n ç a s · significativas 
nas "metodolQgias" usadas pe los profess o_re s e de que a ênfase na 
me ra transmissão de cont e údo s se manteve inalterada . 
~, contudo, inegável, que o surgimento e a di±usão de 
uma nova proposta educacional modificou, de algum modo, a situa-
ç ao até então existente . 
Isto ocorreu para~elamente a voga do determinismo educa 
cional , sensivelmente presente, na forma ção do professor a p a rtir 
dos anos 60 . Esta tendência nova no Brasil correspondia, no entan 
to, a uma preocupação mais geral das sociedades capitalistas avan 
çadas, especialmente os E. E. U. U. , surgida da necessidade de apoiar 
e justificar o avanço do processo industrial do século XIX e iní-
cio do século XX . Tal processo fez com que se di f undi s sem, por t~ 
dos os setores da sociedade, as idéias de e ficiência e eficácia, 
apoiados nos princípios tayloristas de administração da produção . 
As exigências de produção do sistema industrial chegaram também 
à escola. Fez-se necessário que se produzisse mais, melhor e em 
menor tempo, numa escola cuja função básica era a produção de mao-
de-obra qualificada para o sistema produtivo . ~ de se entender 
que a qualificação não se limi t a ao fornecimen t o das compet~n cias 
técnicas básicas para o trabalho mas, também, e mais acen t uadamen 
te à difusão e internalização dos princípios da obediência, da or 
dem e da disciplina . Para tanto, métodos e t écnicas eficientes de 
veriam ser utilizadas . Passou-se a desenvolver um processo educa -
tivo baseado na técnica e na racionalidade. Assim, " . .. buscou-se 
pl anejar a educação de modo a dotá-la de uma organização racional 
capaz de minimizar as interferên cias subjetivas que pudessem por 
--
em risco sua eficiência . ,, " (SAVIANI, 1983, p.6) . A escola pre o c~ 
pou~se, desse modo, com uma formaçào massificada , ao mesmo tempo 
que fazia o discurso do indivíduo iecnicamente competente . A luz 
de uma pre tendida racionalidade abandonou-se a visao tradicional 
da tran s missão de v a lores pela escola e a proposta de formação 
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do indivíduo democrático da escola noya. 
Esta perspectiva cor respondia à idéia de que a socied~ 
de , ao invés de s e r aperfeiçoada pela democracia escolan ovi s ta , 
seria ordenada a través de princípios cientÍficos, que reorganiz~ 
riam as al teraç6es negativas do sistema produtivo, Buscou-se,de~ 
tro da sociedade, o desenvo lvimento desses processos desde a pr~ 
duçao industrial até os serviços sociais, marc adamen te a saúde e 
a educação . 
O segundo enfoque básico sobre o papel da escola é a -
quele proposto pe los chamados crítico-reprodutivistas. De ntro 
dessa concepção, podemos citar as contribuições de Al thus se r, r~ 
lativa aos aparel hos ideolÓgicos do Es t ado; Bordieu e Passeron, 
com a teori a da viol~ncia simbólica; e Baudelot e Establet, com 
a análise da escola dualista. O pape l desses autores foi funda-
mental, no s anos 70, para o en tendimento do papel ideológico 
da escola na sociedade de classes. Propondo - se a demonstrar que 
à escola caberia reprodu zir a estrutura de classes das socieda-
des capitalistas, os crítico - reprodutivistas colocaram a escola 
sob urna nov a Ótica que, seg undo SNYDERS (1981), já constava da s 
análises de Marx e Lenin. Porém, as novas análises, mais do que 
reproduzir aque las de Marx e Leni n , desvendar am os mecanismos dos 
quais a escola se utilizava na reprodução da sociedade, corno o 
"h abi tus" de classe do professor em Bordieu e Passeron e o sis -
tema dual da esco la francesa em Baudelot e Establet . Mesmo que 
tai s teorias não t e nham impressionado significativamente o coti-
diano escolar, há urna numer osa produção de literatura e de pes -
quisas de autores nacionais ligada diretamente àquela fonte . Es-
sa produção tem contribu ído para ampliar a compreensão da natur~ 
za de nossa escola e dos resultados de seu s desempenhos junto a 
a lunos da classe trabalhadora . 
Tratando do terna, VELLOSO (1980) afirma que " . . . a es -
cola, em sua função racionalizadora, desenvolve tra ços de perso-
nalidade compatíveis com a estrutura do emprego na sociedade, di 
ferenciando-se por classe ou grupo social ". Assim, a escola das 
elites prepara os fu turos dirigentes enquan t o que as escolas "p~ 
pulares" preparam a força de trabalho, TRAGTEMBERG (1982) refor-
ça esse aspecto ao considerar que '' .. , a escola é um elemento de 
disciplinação da futura rnao - de - obra para a indústria e para a bu 
rocracia do Estado ''. 
• 
• 
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A contribuição dos t eóricos crÍtico-reprodutivistas foi, 
sem dGvida, um momento fundamental para o ent endimen to do papel 
da escola na sociedade de classes, Porém, ê impor t an te conside-
rar que, se por um lado essas teorias desvendaram funç5es da es-
cola at~ então ocultas, por outro, n~o vislumbraram algumas pos-
sibilidades de uma açao transformadora da escola . O argumen to da 
reprodução nao levou em conta a dinãmica da sociedade, suas con-
tradições; o movimento da história. 
A crítica as t eorias reprodutivas aponta uma nova 
possibilidade para a escola. Aquilo que MELLO (1980) chamou de 
"vir a ser" da escola, da possibilidade de colocar a escola a 
serviço dos trabalhadores. 
Este "v ir a ser" da escola estaria embutido no provel-
to que as classes dominantes têm, de um a forma ou de outra, ao 
instruir os trabalhadores para o desenvolvimento do trabalho pr~ 
dutivo. que apresenta-se t ecnologicamente cada vez mais comple -
xo . Essa instrução, quando acompanhada de uma visão de classe e 
de uma perpepção crítica da sociedade, permitiria aos trabalhad~ 
res adquirir um conhecimento que não levaria, necessariamente, a 
"um desvelamento completo da dominação", mas a "um a visão de mun 
do menos mística e folclÓric·a, mais integrada" (MELLO, 1980). 
Para BOWLES e GINTIS (1981) a luta econômica entre tra 
balhadores e capital tem sua expressão ao nível educativo. Na 
medida em que as e lit es buscam na utilização da escola uma forma 
de legitimar as desigualdades através de um mecanismo racional e 
meritocritico que justifique a posição econômica do indivíduo,os 
trabalhadores e ou tro s grupos de oprimidos procuram na escola for-
mas de obter segurança materiil, cultura, distribuição mais jus-
t a de renda, uma forma de desenvolvimento pessoal que conduza a 
uma vida mais feliz. 
Então, ao mesmo t empo em que a escola reproduz as rel~ 
ções de classe da sociedade, aparecendo como um direi to de todo s 
negado â maioria, pode vir a fornecer aos trabalhadores ele men-
tos que, quando bem apropriad6s, permitiriam a esses mesmos t ra -
balhadores compreender o universo que os cerca e, a partir da 
sua condição de class~ perceberem a dominação dentro da socie-
dade e organizarem-se para superá -l a . Ainda que a escola nao se-
ja vista como elemento sup rador do conflito sociil, se lhe re-
conhece a possibilidade de vir a contribuir nesse processo de su 
peraçao . 
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Os adeptos dessa linha crítica de pensar a educação de 
alguma forma, declaram suas esperanças de que a escola possa vir 
a contribuir na emancipação dos trabalhadores; neste sent i do,prQ 
põem o que pode ser chamado de uma linha pedagógica progressis-
ta. A difusão dessas idé ias tem sido grande nos meio s educacio-
nais, marcadamente entre autores em evidência. Entretanto, se o 
discursG se difunde entre os pro fess ores o mesmo n a o se pode di 
ze r em relação às práticas pedagógicas propostas por esse discur 
so. Com exceção de alguns mo v im en tos empreendidos por determina-
dos grupos junto às camadas populares, ao níve l das escolas ele 
e pouco expressivo, carrega do individualmente por alguns profes-
sores. 
A elaboração mais a pro f unda da do p ensamen to p edag ógico 
prog ressista levou à cristalização de diferenças en tre duas c or-
rentes centrais que hoje pol emi zam o meio e ducacional 
A primei ra linha ou tendê ncia pedag Óg ica p r ogre ssista 
percebe a educaç ã o sob o enfoque da consci e n tização só cio-polít~ 
ca, ou seja, da fo rm ação de urna consciência política e ntre os tr~ 
balhado r es : "defe nde ndo as idéias de que urna demo crac i a precisa 
mais de uma mas sa consciente do que de urna inteligência esc lare -
cida"(GADOTTI , 1984) . O e ssencial não é o conhecimen t o adquirido 
mas, sim, o process o de cons cienti zação e nquant o tal. 
A segunda tendênci a é aquela inaugurada por SAVIANI 
(1983) n a tentativa de resgatar as qualidade s vistas na escola 
tradicional, enquanto fornecedora d e conteúdos, e de combater as 
propostas não - dire tivas da escol a -nova, que s ob a égide do "apre~ 
de r a aprender" suprimiu a transmissão de conhecimentos da esco -
la primária . As sim, essa tendê ncia preconi za uma escola volt a da 
para a aquisição de "conteúdos culturais uni ve rsais que consti 
tui riam em domíni os d e conhecimento rel a tivam e nte au tônomos, ln-
corporados p e la hum anidade , mas permane ntemente reavaliados, fa-
ce às realidades so ciais" (LIBÃNEO , 1985). Favorecer a aquisição 
de conteúdos de fo rm a crítica seri a, n es sa t e n dê n c ia, a fo rma p~ 
la qual a escola poderia contribuir n as lutas das camadas popul~ 
r es por melhore s condi çõe s de vi da . Os defensores da pedagogia 
c rítico-social dos conteúdos afirmam que a escol a deve recupe rar 
o s e u papel essencial de t ran gmis são do saber socialmente acumu-
lado . A p arti r do domínio crítico desse conhecimento, os traba-
lhadores poderiam, então, us i-lo a favor do seu proce s so de sua 
emancipação enquanto classe. Tal pos1çao é c r iticáve l na medida 
em que nada ga r ant e que a aquisição de c onhecim e nto . desenvolva 
I 
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junto aos trabalhadores uma consciência de c l ass e que promova ou 
estimule a sua emancipação. 
Es tá contida nessa perspec tiva a idéia de que exis tem 
sabere s organizados, prontos a serem repassados através da e sco-
la. Se é fat o que o conhecimento si stemat izado faz parte da he -
rança cultural das sociedades, a idéia da t ransmissão ou s ociali 
zação desse conhe cimento deixa, no mínimo em segund plano, a 
questão da construção social do conhecimento e os elementos cons 
tituintes do processo de aprender como processo de construir.Ta~ 
bém deve ser con si derado como t a is conhecimentos foram gerados e 
qual a intenção de classe envolvida nesse processo . A reflexã o 
sobre a realidade como meio de formar uma con sc iência crítica p~ 
de, e deve, se subsidiada pe lo conhecimento já construído. O 
conhecimento quando tratado de forma crítica, entendendo essa 
"forma crít ica " c omo liDla posição de classe sobre o conhecimento, 
pode ser condição necessária, mas não suficiente no processo de 
emancipaç ão das classes trabalhado ras. No entanto, adverte WITTMAN 
(1987): 
"A tttan.6rn-i..6.6ão d e. c.o nh e.c.-i.me.nto.6 pott ma-<..6 
c.ttit -i. c.o -.6 oc.-i.af qu e. .6e. pttoc. fa me., te.nde. a .6e.tt 
uma 6ottma de. -i.mpo.6-i.ção autott-i.t~tt-i. a de. que.m 
ptte.t e. n.6arn e.nte. .6 ab e. .6obtte. qu e.m ~ c.on.6i de.ttado 
afguem qu e. nao .6abe. .. . "(p. 8). 
Entret anto, o mesmo autor afirma: 
"O c.onhe.c.-i.me.nto a .6 e. tt t ttabafha do na e.J.Jc.ofa 
.6o õaz J.J e. nt-i.do na e.xata pttopottção de. J.Jua c.on-
ttt-i.buição patta a aptte.e.nJ.Jão e. c. omptte.e. n.6ã o da 
tte.af-i.dade. pe. fo e.duc.ando."(WITTMAN , 1987 ,p.l0). 
O conhecimento, aparen t e foco central da di scussão,não 
é negado, como alg o importante por nenhum a das tendências que p~ 
l arizam a educação escolar . Não parece que ensinar alguma cois a 
na escola seja algo condenáve l. A questão cent ra -se mais no "pa-
ra que ensinar, c omo ensinar e o que ensinar". 
Se ambas as t endências ap resentam argumentos pr6s e 
contra, GADOTTI (1984) talyez t enha resumido as adve rt ênci a smais 
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significativas em torno da discussão. Para ele, enquanto a prl-
meira "pode cair na armadilha do espontaneísmo", a segunda "pode 
cair na armadilha do autoritarismo " . 
Se tais tendências de uma forma ou de outr a, aparecem 
como posiç6es antag8nicas, o fato que lhes e comum, como afirma 
GADOTTI (1984), é o "compromisso político do s defensores das duas 
tendências: ambas traduzem estratégias de açã o político-educati -
va, mas estio incluídas numa mesm a concepção popular e dialética 
da educação" . (p . 26). 
Embora a discuss~o das pedagogias progressi s t as se pr~ 
ponha a um avanço qualitativo na educação oferecida n as escolas 
destinadas aos filhos dos trabalhadores não responde, até ago-
ra, a questão do que e de como ensinar aquelas crianças que cons 
tituem a grande massa dos fracassados escolares , ou seja, aque-
las que não vencem a barreira das primeiras séries do J. 9 grau. 
E em torno desta questão que surgem pesquisadores que 
se prop6em a trabalhar com métodos que previlegiam a construção 
do conhecimento pela criança. Tal construção se di através de um 
processo de ação-pensamento relacionado ao meio prox1mo com que 
a criança interage . A partir dai, abre-se a possibilidade de, ao 
mesmo tempo, trabalhar o mundo concieto e o conhecimento sistema 
tizado mediados pela reflexão crítica . Assim, a criança leva pa-
ra a sala de aula o seu cotidiano; é sobre esse cotidiano que se 
constróem os conhecimentos especÍficos da escrita e da matemiti-
ca. Isso supõe princípios metodológicos que levem em conta e ne-
cessidade de ação sobre o ambiente, a fim de que, através da ln-
teraçã o com os objetos de seu mundo, possam, as crianças, desen-
volver sua capacidade de pensar. 
- . ... -Entende-se que essa capacidade de pensar e o pr1nc1p1o 
que pode l evar os indivíduos a uma análise crítica do mundo em 
que vivem. E ela está estreitamente ligada à natureza do objeto 
pensado, 
A construçãp desse pe nsamento crítico na criança se di 
mediante o que poderíamos chamar de condiç6es bisicas do proces -
so pedagógico. A primeira seri a a necessidade de permitir que a 
criança pensasse de forma aut8norna, exprimindo as relações entre 
os objet6s, ou elementos do seu mundo, segundo o seu propr1o en-
tendimento. A express §o do pen s amento autõnomo da criança, só p~ 
.. 
de se dar em um ambie n te de cooperação, A segunda condição bási -
ca - l i berdade e acei t açao - permitiria ã cr1ança argumentar so -
bre se u s pensamentos com os demais colegas e com o professor . O 
exercício originado desse t rabalho possibilitaria ao aluno adqul 
rir, gradativamente, os elementos necessários para a elaboração 
de formas lÔgicas de pensamento , Sobre a necessidade da criança 
e laborar sua prÔpria forma de pen sar, SASTRE e MORENO (apud RAN-
GEL. 1985) afirmam: 
" 6oJLç.aJL a c.JLianç.a a ap!Le.nde.h c.o nc.e.Lto.6 
que. l he. .6~o e.6t!Lanh6.6, .6up5e. c.oloc.~-la muito 
c.edo no c.aminho da alie.naç~ o inte.le.c.tual , po~ 
que .6e ela n~o tem haz5e..6 ph~phia.ó paha utilf 
za!L 0.6 c.ont e.údo.ó inte.le.c.tuai.ó qu e_ e.la n~o c.oM 
tJLuiu poh .õi me.õ ma , deve apoia~-.6e .õob~e ~a­
zoe.6 do adul~o , .6ac.~Li6ic.ando, a.6.6im, .6eu p~o­
phio JLac.ioc.lnio ao do a dul to ou , o que. .6igni-
6ic.a me.õmo , .6ub.õti~uindo a ~az~ o pela c.~e nça , 
po~que aquilo que n~o .6e pode c.omp~eende~ .6~ 
.6e pode. ac. e.itah po!L um a!Lgum e. nto de autoJLida-
de. ." (p. 17). 
Acre di tarnos que qualquer pedagogia que nao leve em con-
s ideração a con strução do conhecimento pela criança será um trei-
namento alienan t e o que não d~ixa de ser urna doutrinação ideoló -
gica. 
-
3~ A relação saúde-educ a ç ão no âmbito escolar 
A origem das propos t as de desenvolvimento de açoes de 
saGde na escola € encont rada no modelo da política rn€dic a ale mã 
que surgi u no início do século XVIII . ROSEN relata a orientação de 
um manual para fu ncionários es t atais no que se dispunha : 
( 
" de~alhadamen~e .õob~e o a~endimen~o ã.6 
e.6c.ola.6 e .ó upe~vi.õão da.ó in.6tituiç5e.6 educ.ac.i 
onai.ó , pa~~ic.ula~men~e de.óde. a p~evenção de a 
c.idente.6 at~ a higiene. mental, de..õde a ela bo-
JLaç~o de. p~Log~Lama.6 de. atle.ti.ó~o , a~~ a ilumi-
naç~o , aque c.imento e ventilação da.ó .õala.ó de 
aula. " (LIMA , 1985, p.80) . 
\ 
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As recomenda ç oes sobre o espaço f ísico fixavam normas 
sobre o tamanho das salas em relaç5o ao nGmero miximo de alunos, 
sobre iluminação, ventilação, disposição das carteiras dos alu-
nos e da mesa do professor e as condições gera i s de salubridade 
do pr~dio. Em relação aos alunos, dispunha-se sobre o numero de 
horas de aula e de intervalos, períodos de estudo e des canso du-
r ante o d i a , or ien t açã o pa r a a p rát i ca de esportes e o desenvol-
v i me nt o de há bi to s sadios de h igiene f í s ica e mora l . Pa r a MACHA-
DO ( 19 78), a s d isposi ç õe s qu anto ao espa ço físico e ao indivíduo 
" . . . são inter-relacionadas na medida em que uma de terminada dis 
pos1çao do espaç o permite não sõ garantir as condiçõe s de s a úde 
f Ísica, que por sua vez garantem a saúde moral, ma s tamb~m por-
qu e permite um maior conhecimento, controle e intervenção sobre 
o indivíduo" . (p. 299) . 
Para COSTA (1984), as atividades de educação h i giênica 
do século XIX buscaram criar um " corpo robusto e saudâvel" . Mas 
na busca do modelo físico ideal, abriram espaço par a a ideologi -
zação do corpo, permitindo o desenvolvimento de princípios racis 
tas que s erviam '' . . , para explorar e manter explorados, em nome 
da superioridade racial e social das elite s brancas, todos os que, 
por suas singularidades ~tnicas ou pela marginalizaç ão social ,não 
lograssem, conformar - se com o modelo anatõmico constituído pela 
higiene " . (p . l3) . 
As intervenções da medicina sobre o ambiente escolar f~ 
ram se ampliando, seguindo as orientações apregoadas pelo desen-
volvimento do próprio setor . Novas formas de encara r a higiene 
escol a r surgiram dentro de propo?içoes mais t~cnic a s, apoiadasno 
desenvolvimento científico - tecnológico . 
As descoberta s sobre a origem bac t e riana da s doenças ~ 
briram um novo c a mp o de i ntervenção da medic i n a so br e a v ida do 
homem. Tais de scobertas refletiram-se no ãmbito e s col a r n a medi-
da e m que possibilitaram que a normalização do espaço escolar se 
justificasse atrav~s de crit~rios mais científicos. Os avanços 
que se referem ã possibilidade de controle das doença s tr ansmis-
síveis, através do isolamento dos casos contagiosos, trouxeram 
cons1go '', .. antigas propostas de uma interve n ção ma is ampla no 
mundo e s c o 1 a r " , ( L I MA , 1 9 8 5 ) t 
A problemática da saúde dentro dos limites da escola 
foi s end o a bordada cada vez com mais ~nfase e especificidade . Es 
,. 
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sa problem~tica volta-s e , ao mesmo tempo , p ar a o at e ndimento a 
saúde do escolar, como prática as s istenc i al , e p a r a a difusão de 
norma s e prece ito s, rel a tivos a con se rvaç ão d a s aúde , como práti 
ca educ a tiva . Ela e nvolve, por t anto , de um l a do a pre s emça do me 
dica para o atendimento aos aluno s e de outro a organ1 zaçao de pr~ 
g ramas e ducativo s desenvolvidos p e lo professor. As sim , a proble-
m ~ t ica da saúde passa a ser trab al h ada em dois niveis: um o ns-
s j stencial podendo ser nominado d e sa úde esco l ar , outro o e du ca -
tiv o ch<Jnwlo de educoçõo da sa úde. A a t e nçli o d a da a qu estão da 
saúde n a es cola pode ser n o t a da n o Brasil qu a ndo a part i r de . 1925 
fo i i nstal a do , e m São Paulo, o primeiro Curso de Form a ç ã o de Edu 
cadores Sanitários. O curso destinava-se a pro f essore s que atua -
riam na s escolas com essa f unção especifica . Ne s s e perÍodo obser 
va - se que as recomendaç6es referentes i saúde não s e re s tringiam 
ao espaço físico e hábitos de higiene, mas passam, t amb~m,a con -
sidera r a nece ssidade de assist&ncia m~dica e a distribuição de 
me r e nda aos a lun os c on s id~ r a d o s d esnutrido s . Respon de nd o a e s sa 
nova t e nd~ ncia, a e scola pas sa a ser o centro da in s trução qu a n-
t o aos "b ons hábit o s" d e s aú de . As af irm açõ e s d e que ~ mais fá-
cil c ri a r hábi tos s adios · junto ã c r1 a nç a com a per s on a lidade a1n 
d a e m fo rm aç ão do q u e em a du l tos j á f ormado s intelectual e moral 
me n te são e l e me nt os c ar ac t e r i s ti cos des sa ~p o c a . Os conteÚdos de 
senv olvi d o s a present a v a m forte orient a ç ão mo ra l. Obse r v a -s e , por 
exe mp l o, que CARLOS SÁ, em seu l i vro "l ligjcnc e Educação da SaCide " (1 944), 
r efe r e " cab e l os pen te ados", "prazer e m t rabalhar 4 h oras po r di 
a " , " f un çã o d a vesti me nt a como de orna to, muito em rel aç ão ao se 
xo " , como indicat i vos ele boa saúde . 
O ensino ela saúde manteve-se no mesmo padrão tradicio 
n a l ela escola . Um forte componente disciplinar orientava a concl~ 
ta elos alunos. As instruç6es iam d e sde uma corret a postura físi 
ca a té a delimitação ela imaginação que "deve ser sadia, bem ori-
entada, para influenciar beneficamente o trabalho vital ele todos 
o s nosso s Órgãos " (BAPTISTA , 1941) . O controle sobre os indivi -
dua s envo lvia as dimen s ões fÍsic a s e morais que se alguma forma, 
pudessem s er ating idos . O corpo podia s e r controlado pela coa ç ao 
físic a e moral, sendo esta regida , em algumas in s tâncias, pelo 
temor à d o e n ç a, 
A higien e propiciou a criaç ão , sob a ~gide da "ciên-
cia'', de um model o de homem a s e r a tingido . FÍsica e mor a lmente, 
a educaç ã o da s a úde criou o aluno ideal qu e , em Última instân-
cia , ob e d e cia aos padr8es da c l asse dominante. 
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Como salienta LIMA ()985) a d~cada de quarenta marcou 
o apogeu do movimento da Sa~de Escolar como componente curricu-
lar e como pr~tica assistencial. 
Nos anos cinquenta a escola deixou de ser o foco prin-
cipal das açoes de saúde. O Estado passou a concentrar seus es-
for ços no sentido de atender as populaçoes pobres e grupos ditos 
marginalizados, geradores de grandes tensões sociais (COSTA, 1984). 
No final dos anos sessenta ocorre uma mudan ça nas polf 
ticas de saúde, voltando os meios acadêmicos e governamentais a 
se interessarem pela questão da sa~de na escola . 
Ao contrário das concepçôes de ordem e moralidade que 
inspiravam os modelos anteriores, a saúde ap a rece e m uma conce~ 
çào orientada peJos princípios da educação tecnicist a . A busca 
de ações educativas que mostrem eficiência e eficácia no desen-
volvimento de hábitos e atitudes promotoras de s aúde ~ privilegl 
ada. CJ 
. 'fi O prof:ssor nao reassume o modelo de e ducador sanitá -
rlo em voga na decada de quarenta; não estando mais restrito a 
ação na sala de aula . O modelo da educação da sa~de pas s a a pre-
conizar a atuação do professor junto a equ1pe de saúde . As pro -
postas de a t uação para as equipes de saúde foram profícuas nesse 
período envolvendo desde a participação do professor nas equipes 
de sa~de que atuavam especificamente na escola até aquelas que 
atuassem nas comunidades como um todo . A escola e o professor pa~ 
saram a ser tomados como agentes de saúde que atuariam junto com 
o m~dico e os demais profissionais que passaram a integ r aras ser 
viços assistenciais dentro da escola . 
Se encaradas com rigor essas propostas apresentaram o 
professor como auxiliar intermediário entre o aluno e a equipe 
de sa~de . Faze ndo, assim, parte da burocratização e tecnificação 
do espaço escolar que s e concretiza com o surgimento dos especi~ 
listas educacionais e dos especialistas escolares na area da saú 
de . Define-se o médico-escolar, como sub-especialidade da pedia~ 
tria; o psicólogo escolar além da posição de enfermeiro - escolar, 
nutricionista e odontôlogo, 
Tais proposições fizeram mais parte do discurso do que 
propriamente da realidade das escolas. Algumas áreas , como a psl 
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cologia, consegu1ram galgar espaços no mundo e scolar, porem, ou-
tros não avan çaram além das propos içõe s ac a dêmicas , 
Com a publicação da Lei 5692/71, que torna obrigat6rio 
o dese nv o l vimento dos Programas de Sa0de 1 o ensino da saGde toma, 
por um momento, novo impu l so . Os tr a ba lhos r ea li za do s em torno. 
dess e per íodo cara cteri zam o precário estado da s a0de dos e scola 
res, o desp reparo do professor primário para desenvo l ver progra -
mas de ensino da saúde tai s c omo aque le s requeridos pel a l e i. A 
produção acadêmica diri ge seus esforços para propostas c omo a i~ 
planta çã o de disciplinas sobre sa0de no curso de f ormaçã o de pr~ 
fesso re s (MARCONDES, 1968 , CASTELAlVJ , 1974) e cur s os de tre iname~ 
t o e se ns ibilização de profis s ion a is da saGde p a r a trabalharem ju~ 
t o a professores e escolares (DOMINGUES. 1970 , DAiviiAO, 19 70 , SER-
BINO, 19 73 , PEREIRA , 1977) . Ta is autore s denotam preocupação com 
a f armação do professor e as condi ções de saúde dos escolares, cha 
mand o a a t enção p a ra a necessidade de um tr abalho integrado en-
tre professores, técnicos em sa0de e comunida de . NICCÃCIO ( 1983) 
ob serva , porém, que em t a is trabalho s " a pretensa neutra lidade 
com que o pro bl e ma é tr a t a do e su a desvinculação com o as pecto 
estrutu ral da sociedade consti tu em for t e lim i t ação ". 
Ã publicaçã o da l e i 569 2/71 seguir am-se as orientações 
para a imp lantação do ensino da saúde, denominado no texto leg a l 
de Programa de Saúde . em caráter obrigat6rio. A formula ção des -
sa s orient aç ões foram dadas pelo parecer 22 64/74 do Conselho Fe -
de ral de Educação (CFE) . 
O referido parecer merecerá análise em 3 partes funda -
me nt a is que bem c a racterizam o pen samento da época em torno da 
s aúde e da educação. 
A manifes mçã o do CFE espelhou um modelo de ens1no da 
s a0de que tomava como fundamento o paradigma da medicina cientí -
fica. Entende - se , aqui, como medicina ci en tÍ f ica o para digma de -
senvolvido a pa r tir do Relat 6rio Flexner publicado em 1910 pela 
Fundação Carnegie (MENDES, 1 980). Assim, as cr í tica s ~scritas por 
MENDES (1980) i me dicin a cien t Í f ica encontram a l v o no documen t o 
do CFE. 
A definição de saGde utilizada no parecer e aquela da -
da pela OMS, porém ressa lta o documento; 
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" Ainda que. ~e. po.ó~a üoc.alizalt a l.l_aude. c.omo 
um e.l.ltado de. e.quillbJtio e.c.~l~g~c.o, e po-6/.la a 
e duc.aç~o .6elt , enc.a~tada no .6eu c.ontexto ec.ol&-
gic.o e e.c.ol&gic.o ~oc.ial, ~ palta o individuo e 
!.l ua açao qu e ela deve .6e di1tigi1t p!tioJtitaJtia-
ment e . 
O objeto e o-6 objetivol.l do e n.6 ino da l.la~­
de na el.lc. ola devem c.entJtalt~l.le no indi viduo e 
na !.lua 6oJtmaç~o e ~ palta e.l.ll.le -6 que l.le. diJtigem 
o intelte.6Be e a voc.ação do e.duc.adoJt " . (CFE) . 
Mais adian te refere 
"A e. duc.aç~·o da l.laude. , como l.le.Jta üoc.aliza-
da, ~te6e.Jte·.6e, üundame.ntalme.nte , aol.l c.onc.e.i -
to.6 e atitud e. l.l do individuo: 
a ) que. o habilitam a l.le.tec.io nalt , no 
de aten dimento de l.lual.l ne c.e. .6.6idadel.l 
p!toc.el.ll.lo 
biolôgi-
c.a.6 , a6e.tiva.6 e .6oc.iai.6, c.onduta.6 e meio-6 que 
levem ~ .6a~de e a o !.leu be.m - e.6talt ; 
b) que. o toJtnam c.apaz de c. ola boltalt na de.ne. l.la 
e. Jte.c.upe.Jtação da l.laud e e be.m-e.l.ltaJt p!tÓp!tio.6 ou 
de outlto.6; 
c.) que o levam a adotalt c.onduta-6 tendente..6 a 
pltel.le.Jtvalt e melho!talt al.l c.ondi çÕe..6 do meio-am-
biente. e a evitalt !.lua dete.Jtioltação. " 
Na defini ça o dos objetivos da educaçao da saúde, o pr~ 
meiro ítem apresentado propõe~se a: 
"Vel.lenvolve.Jt no alun o atitude.l.l e c.omp e. tên-
c.ia-6 que, bal.le.ada-6 na c.omplte.e.n.6ão do ambient e. 
em que vi ve , o levem a al.ll.lumilt Jte..6ponl.labilid~ 
de. i ndiv idual de p!tomove.Jt e c.on.6eltvalt a .6aude 
p!tÔp!tia, de !.lua üamZl ia e da comunidade.. " 
A Ótica do parecer acei t a que exista uma dime ns ão mais 
ampla (ainda que limit ada) de saGde quando refere - se a sua dime~ 
são eco ló gica , Entretanto, o do cumento opta, c laramente, por um 
tratament o individualista da que st~o. As ações mais amplas, so-
ciais, de vem par tir do sujeito q~e, na ótica do documento, agiri 
individualmente s obre o mei o cole t ivo. 
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Na explicaçào da "dout r ina da educação da saúde", que 
fundamenta a metodologi a do ensino da s a úde , é segu ida a me s ma 
estrutura de a rgument açâo , Ou seja, são apre sent a dos os eleme n-
tos "mais amplos" qu e envolvem a questão da saúde como: 
"t p!Lec.i.o.o e. nt en de.!L e. !Lec.on he.c.e.!L que. a ;.,au 
de e..6tá !Le.lac.ionada c.o m toda.6 a.6 fia.6e..6 e volu-
tiva;., da vi da humana e. c.om todo.6 0.6 .6e.u.6 a.6 -
pe.c.t o.6 fil.6i c.o, me.ntal, emoc.ional e. ".6oc.ial : 
r !Le. le. vant e c.on~id e.!La!L qu e. a e. du c.aç~o da 
.6a~d e. deve le.va!L ao c.o nc.e.ito de que. a .6a~de. ~ 
o !Le..6ultado de. m~ltiplo.6 fiato!Le..6 liga do.6 a.6 
di v e.!L.6a.6 a!Le.a.6 de. atividade. humana, po.6.6uindo 
po!L i.6.6o im pli c. aç Õe. .6 c.om dive!L.6o.6 !Lamo.6 do c.o 
nhe.c.ime. nt o , e n~o ~ c.on.6e.qu~nc.ia ap e.n a.6 da a.6 
.6 i.6tê nc.ia mê.dic.a." 
Entr e t an to, a ênfa se no indivíduo expressa - se bem qua~ 
do afirma que: 
"E mi.6 -te.IL c.o n.6ide.!La!L que. o e.vt.6ivto da .6a~de. 
objetiva e..6.6e.vtc.ialme.vtte. c.tLiatL h~bito.6 e atitu 
de. ;., que. vi.6am a me.lho!La!L a.6 c.ondiçÕe..6 da vida 
diâtLia, vto momento me..6 mo em que. e. .6.6 e..6 h~bito.6 
.6e adquitL i m, e não .6om e.nte. p!Le.pa!La!L o al un o p~ 
!La a vida adulta e. n e.m ape.na.6 e. muito me.n o.6, 
pa!La adquÃ...!LÁ...!L c.ovthe.c.ime.vtto.6 e a c.umulâ-l o.6 . 
r vte.c.e..6.6~!LÁ... O !Le.c.ovt he.c.e.!L que. a p!Le..6e.!Lvaçao 
da .6a~d e. ê um ditLe.ito e um de.ve.!L de. c.ada .6e.IL 
humano. A 6inali dade. da e.duc.aç~o da .6aÜde. e 
c.!Lia!L pe. .6 .6o a.6 .6audâv e.i.6 , e vt~o n e. u.tLÕtic.a-6. 
E indi .6 pe.n.6âv e.l qu e. o e. n fioq u e. do valo!L da 
p!Le..6 e.!L vaç~ o da .6a~de. .6e.ja o objeto p!LÃ...vtc.ipal 
de..6.6 a e. duc.aç~ o : o po.6Ã...tivo , o .6adio devem p!L~ 
domivta!L .6 ob!Le. o negativo , o doe.vttio, o patol~ 
gic.o." 
A metodol og i a e os conteúdos da educação da saúde man 
têm o mes mo enfoque, Isso denot a - se, em parte, pela centraliza-
ção, em um primeiro moment o , no desenvolvimento de habi tas de h} 
g1ene corporal, Por outro lado , é claio, em todos 
que a saúde é tomada como um fenômeno individual, 
sano objetivo conc lusivo: 
os momentos, 
como s e expre~ 
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"O que. .6e. e.-6.pe.n~ é. que. o e.du c.~ndo, ~o de...<.-
X~h ~ e..6c.ol~ , ~e.nh~ ~dqu..<.n..<.d o no~&e.-6 b~ -6...t c.~.6, 
h~b..<.~ o-6 e c.onhec...<.men~o-6 n ec.e~.6~h..to.6 p~h~ m~n­
~e.h .6u~ .6~~de, po-6..6~ phoc.uh~h ~dequada e ~em-
pe.6t..tvamente he.c.uh-60.6 de. thatame.nto e. m c.a.6o 
de. doe.n~a. e. po.6.6a t e.h o .6en.6o d e. he..6pon.6ab..<.-
l..td~de. de. .6·e.u pape.l na manute.n~ao da .6~Úde. phÔ-
pn..<.a, de. ' .6ua 6u~uha 6~mZl..<.a e. da c.omun..<.d~de.." 
As perspectivas do documento oficial esti estritamente 
referida ao que aponta MENDES (1980) quando diz que 
"A me.d..<.c...<.n~ c...<.e.n~Zú..tc.~ ê duplame.n~e. ..<.nd..<.v..<. 
dual..t.6~a. Ph..tme...tho, ao e.le. ge.h c.o mo .6e.u obje.~o. 
o ,..<_nd..<.vZduo; .6e.gun do , ao al..<.e.n~-lo , e.xc.l u..<.ndo, 
da .6ua v..<.da o-6. a.6pe.c.~o.6 .6oc...<.a..t.6. Vai, pode.Jt-.6e. 
..<.mputah ao ..<.nd..<.vl.duo a he..6pon.6ab..tl..tdade. pela 
pnÕpn..<.~ doe.nç.~." 
1 0 individualismo com qu e ã trat ad o o ens1no da safide ã 
me lhor analisado pelo ãngulo da pedagogia.l CHARLOT (1979) afirma 
que o funcionamento da pedagogia assenta-se, entre outros, no 
'', •. postulado, implÍcito ou exp licito, mas se mpre fundamental, 
transportando o social para o individual . . . ". Por consequência 
"o individuo ã responsivel: primeiro, por seu próprio destino;s~ 
gundo, pelo funcionamento da soc iedade''. Ao encontro do pensame~ 
to de Mendes, quando se refere ~ medicina, CHARLOT (19 79 ) afirma, 
referindo-se a pedagogia, que l"o individuo socialmente infeliz 
deve responsabilizar a si mesmo, isto ã, aos limites de sua inte 
ligênci a ou sua própria preguiça / (p. 42). 
A postura individualista franc amente . adotada leva, por 
consequência, i formulação dos programas de saGde na direção do 
desenvolvimento do ensino sob forma de aquisição de hibitos e a -
titudes. Dessa forma o documento expressa: 
"E.6te..6 obj e.t..<.vo-6. , e.m he..6umo, e.n6a~..<.zam ~ 
c.n..<. ~ ~ão de. h~b..<.~o-6 e. a~..<.tude.-6. e. , .6ub.6..td..t~h..ta-
que. ju.6~..t6..tc.~m, ~l..<.c.e.hç.~m e. ~onn~m c.ompne.e.n-6.& 
ve.i-6, hac...<.onalme.n~e.. aque.le.-6. h~b..<.~o-6. e ~~..<.~u­
de.-6.'" 
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Os hábitos e a titudes a serem desenvolvidos pelos alu-
nos estão centrados em aspectos da higiene corporal . Essa opçao 
aparece em vários momentos, tais como: 
"0 a~~e~o conponal do aluno deve ~en enco-
najado; a~ vantag en~ de uma al~mentação equ~­
l~bnada devem ~en anal~~ada~; o papel do~ m~­
cnoongan~~mo~ no c~clo ecol5g~co e no~ pno-
ce~~o~ de 6enmentação de ~ntene~~e do homem(o 
pao, o v~nho, a coal hada, o que~jo, a pen~c~­
l~na) , há de ~eh he~~altado, ao lado do~ a~­
pecto~ da patolog~a m~chob~ana." 
Da forma como está proposto, o ensino da saúde vai se 
emoldurando ele un a visão individualista facilitada pelo 
bioligicista com o qual a saúde é enfocada . Em síntese , a 
caráter 
saúde 
é uma re spons abilidade individual do sujeito e a doença, de ori-
gem sempre biológica e preferentemente infecto-contagiosa, e 
causada pela ignorância ou pouco cuidado do sujeito para consigo 
mesmo . 
Entretanto, o document o propoe, como tentativa de res-
guardo do seu caráter individualista, a considerar o coletivo se 
quencianclo em vários momentos, após a menção ao suje i to, a famí-
lia e a comunidade. Estabelecendo uma espécie de hierarquia onde 
primeiro aparece o indivíduo, depois sua famí lia e por Último sua 
comunidade . 
O parecer trata , na sua análise, de algumas possíveis 
dificuldades para o desenvolvimento dos programas de saúde. Para 
tanto formula, em um primeiro momento, "pré-requisitos básicos 
para a elaboração e a implantação de programas adequados de sau 
de" a saber: 
" a) a ex~~tê.nc~a de necuh~o~ humano~ e maze-
h~a~~ paha o planejamento e de~ envolv~mento 
da educação da ~aude na. e~ cola ;" 
" b) a d~~pon~b~l~dade de um mZn~mo de he.cun-
~Q~ med~co~~an~zãnio~ na comun~dade ou na 
nea em qu e ~e l.l~Zua a e~ cola;" 
-a-
"c) a ex~~tê.nc~a de um mZn~mo de po~~~b~l~da-
• 
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de~ pana a pnâ~i~a de uma vida higiêni~a (di~­
ponibitidade de atimen~o~, de âgua po~âvet, de 
~;~~ema de nemoçao higiêni~a do~ ex~ne~o~) . 
Além disso requer para a escola 
"A~ ~ondiç~e~ higi~nica~ do pn~dio e~~olan, 
a timpeza da~ in~~ataçõe~, a pnovi~ão higiêni-
~a da âgua, a~ di~ponibitidade~ de tava~ônio~ , 
o~ ~;~~ema~ eói~ien~e~ de etiminação de ex~ne­
~o~ e tixo, o~ hâbi~o~ higiêni~o ~ do~ pno6e~~~ 
ne~ e do pe~~oat admini~~na~ivo, a~ ~ondiçõe~ 
adequada~ de ~nabatho e~~otan, de ne~neio, de 
de~envotvimen~o da~ a~ividade~ de edu~ação ói-
~i~a, a ~egunança da~ in~~ataçõe~ e a~ m edida~ 
de ~egunança na~ a~ividade~ e~~otane~, a pne-
venção de ~on~âgio de doença~ ~nan~mii~Ivai~ 
~ão mui~o~ do~ a~pe~~o~ que devem ~en vivido~ 
pana ~enem apnendido~." 
Esses quesitos apresentados sao, sem dúvida, o .. . m1n1m0 
que se esperaria para o desenvolvimento de uma condição humana 
de vida . Por outro lado, a formulação dessas condições como pr~ 
requisit os de um programa de saúde o tornam impossível de ser de 
senvolvi do em uma grande parcela , senão a maioria, da s 
brasileiras . 
escolas 
As relações da educação da saúde com a realidade do a-
luno representam a Ótica individua lista da questão quando, no l-
tem (d) da estratégia de cap ac itação do professorado, propõe: 
" d) e.6~abete~e!L obje~ivo.6 edu~a~ionai.6 do p!L~ 
gnama de ~ aúde ~om ba~e no ~onhe~imen~o do~ 
hâbi~o~ da poputação ~ondi~ionan~e~ do~ pno-
btema~ de ~aúde da ~ omunidad e ;" 
Tal conhecimento que poderia mostrar os condicionantes 
sociais da safide acaba por orientar a busca das causas da doença 
~ no comportamento dos indivíduos e não nas relações sociais das 
quais esses indivíduos fazem parte, A proposição é retomada no i 
tem (f) quando requer: 
" 6 ) adequan o ~on~eúdo do en~ino pana a ~aúde 
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à ~~alidad~ ~ani~â~ia ~ ~Ócio-~conômica local , 
bem · ~amo ao~ modo~ de pen~a~ e pe~~ebe~ da po-
pulação ." 
Esta formulação pa re ce dest o ar do conjunto do p arecer 
e é até contraditÓria com a análise dos "pre conceitos culturais" 
que porventura possam ser encontrados no ensino da saúde. Essa l 
déia do pre conceito está presente no próprio documento, quando a 
firma: 
"t de ~o n~ide~a~-~e, ~ambê.m , que alg uma~ 
~omunidad~~ ~ão ~~n~a~ã~ia~ à~ mudanç.a~ cul~~ 
~ai~ ~ ê. ~on v ~ni~n~~ qu~ haja um ~~óo~ç.o no 
~en~ido da evolução de ~ eu~ hâbi~o~ e a~i~u­
d~~ p ~~~in~n~e~ ao~ p~og~ama~ d~ ~aud~." 
Assim, os programas de treinamento deverão 
os professores para 
capacitar 
"I) avalia~ o p~o~~.ó~o de edu~aç.ão em .óaude, 
en~a~ado ~o rno um p~oc~.ó~o pa~a a ~voluç.ão cul 
;tu~al." 
Esta concepçao evolucionista, oriunda do século XIX, 
permitiu classificar os povos europeus como civilizados e os de-
mais como primitivos selvagens, que ainda não tinham chegado ao 
estágio evo luído . Daí servir" . .. aos propósitos de legitimar o 
processo que se vivia de expansão e consolidação do domÍnio dos 
principais países capitalistas sobre os po vos do mundo ... " . As-
sim, "os povos nao europeus f oram considerado s inferiores e , is-
so us a do p ara seu domínio e exploração" (SANTOS,l983). Ou •ainda, 
como salienta MATTA (1979), f undamentado na" . .. encarnação da so 
ciedade branca, tecnológica, européia .. . " . 
No que concerne a saúde, o pensamento é o me smo do se-
culo XIX, quando se pretendi a higienizar os povos selvagens, le-
vando-lhes a saúde. MENDES (1984·) refere como um dos paradigmas 
da medicina científica a ex clusão das práticas alternativas , co-
mo as formas populares de medicin a mágica ou religios a, sob o ar 
g umento de sua ineficácia frente a os padroes estabelecidos pela 
medicina científica . Tal processo de exclusão transparece no do -
c wnento do CFE em análise que recomenda a procura da "assistên-
cia médica sempre que po ssíve l e não a do "curandeiro" . Contras-




Conferencia de Alma - Ata (1979) a incorpora ção dos praticantes da 
medicina tradicional (popular) ao sistema de saGde, considerando 
a importincia daqueles na medida em qtie, tendo prestfgio na com~ 
-
nidade, são capazes de incentivar e influenciar as popula ç oes a 
aderirem a programas desenvolvidos pelo sis t ema de saúde . 
A anilise deix a cl a ro que o Parecer 2264/74 do Conse -
lho Federal de Educação orientou a e labora ção e implementação dos 
programas de saGde dentro de uma Ótica individualista, biologis -
ta e considerou a questão da saGde res t ri t a sem tomar as sociais 
e históricas como condicionantes da situação de saúde da s popul~ 
ç8es. 
---- - ~--------=-No Rio Grande do Sul a implantação dos programas de sau 
de foi instrumentada pelas Diretrizes Curriculares para Programa 
de SaGde no Ensino de 1~ Grau formuladas pel a Unidade de Pesqui-
sa, Supervisão e Orientação Educacionais da Secre t a ria da Educa-
ção e Cultura do Estado e m 197 5. 
~e por um lad~ as diretrizes apresentam uma outra fo r-
mul ação elo conceito de saGde, na tent at i va de superar o idealis-
mo daquele prop osto pela OMS, por outro mantém os princ ípi os o-
rientadores do Parecer 2264/74, do CEF. A estrutura geral de ar -
gumenta çã o das diretrizes curriculares, de certa forma, apresen -
ta uma concepção mais técnica ligada à questão da saGde na medi -
da em que direciona para questões objetiva s como a própria form~ 
lação dos conteGdos a serem desenvolvidos . De forma mai s dissimu 
lada, as diretrizes curri culares da SEC reproduzem, ao nfvel es-
tadual, os princípio s orientadores do CEF sobre o ens ino da saG -
de na escola. 
~ A problemitica da e duca ç ão da saGde no i~bito da esco-
la de primeiro grau alia du a s questoes sociais, a de educação e 
da s aGde , em uma dimensão que se presta mais ao controle e a in-
dividualização das questoes sociais do que propriamente ã melho-
ria da s aGde dos escolares. I 
As discus s oes sobre a escola colocadas hoje na pauta 
dos educadores br as ileiros estao bastante afastadas da educação 
da saGde! Questões mais emergenciais como a alfabetizaçao, a eva 
são e repetênci a concentrim, como não deveria de ixar ele ser, a 
atenção e esforço desses educadores. Nessa medida, a educação da 
saGde ainda se ori enta pelos princípios de uma escola tradicio -
r 
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nal que, senao arcaica, long e está de aproximar-se do de bate a-
tual sobre a escola brasileira. Mais fecundo que esse, o de bat e 
sobre a assis t ência ao e scolar se trava com relativa intensidade 
mas nao tra z a si a problemática da e ducação da saúde.\ Em suma, 
a questão es tá pres e nte, mas não tem mere cido o tratamen to que 
responda as questões da saúde dentro de urna visão educaciona l e 
social mais ampla. 
CAPÍTULO II 
APROXIMAÇÃO DO PROBLEMA , QUESTOES E OBJETIVOS 
TRABALHADOS NA PESQUISA 
1 .. A experi ência do Programa PERICAMPUS/UFRGS até 1989 
A participação de pessoas na area da SaGde dentro do 
Programa PERICAMPUS iniciou - se em 1982 com um projeto de atuação 
junto à comunidade; nos anos s ubseq Uentes, o "grupo da saGde " foi, 
gradativamente, " aproximan do - se " da escola . Essa aproximação de-
veu - se a circunstâncias favoráveis surgidas na s escolas de 1 9 
grau que demonstravam interesse em trabalhar com a questão da 
saGde . Ao mesmo tempo , dificuldades de ordem politica emergiram 
dentro da comunidade, por força da campanh a eleitoral para a pr~ 
feit ura do município . ~m 1983, ap6s um periodo de discu s-
soes com a equipe da primeira escola envolvida com o PERICAMPUS, 
foi planejado e desenvolvido um curso de extensão, intitulado 
"Princípios Básicos de Educação para a Sa Gde" minis t r a do aos pr~ 
fessores (Esco l a Mun ic i pal Ani t a Garibaldi - Vil a Jardim Univer -
sitário) . O curso t i nh a como obje t ivos : 1) fornecer i n formaÇões 
básicas de safide; 2) t rocar experi~ncias com os professores em 
re l ação aos seus conhecimentos sobre safide; 3) servir de estimu-
lo à discussão e organização do grupo de saGde . A experiência d o 
curso foi repetida, em 1984, em outra escola de uma das vilas do 
49 Distrito de Viamão . Nesta, o curso voltou-se para os pais de 
alunos, preferencialment e daque l es a t endidos por estudantes esta 
g iârios de Orientação Educacional, par t icipantes do Programa. 
A atuação junto âs escolas, envolvendo pa1s e profess~ 
res, config urou com maior clareza uma s~rie de questionamentos a 
respei t o de como ve m sendo tratada a ques t ão da safide dentro da 
escola, principalmen t e naquela que a t ende às crianças oriundasde 
famílias de baixa renda . 
• 
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A primeira constataçio. foi a da quase in ex ist~ncia de 
uma açao consistente, A prova é de que so se regis trou , como pr~ 
grama institucional de saúde escolar, desenvolvido nas escolas 
da área do Programa PERICAMPVS, a ocorrência de orientação visa~ 
do a saúde oral das crianças através de uma circular da Secreta-
ria da Saúde e do Meio Ambiente do Estado, afixada na se cre t aria 
de uma escola, com informações sobre um Pr ograma de prevenção de 
carles pelo u so do flÚor . 
Apesar desse vazio de açbes f orma i s, as observações do 
cotidiano das escolas levaram a crer que os professores de s envol 
viam "n oções de saúde " junto aos alunos . Tais n oções relaciona -
vam - se, principalmente, à h igiene corporal e se desenvolviam de 
forma assistemitica, atendendo a uma orientaç5o geral não expli -
citada form a lment e, mas transmitida para os alunos sob uma dimen 
sâo bastante normativa. 
Durante o período em que ocorreram a s a ti v idades do pr~ 
jeto de saúde junto às escolas, ge ralmente a equipe foi bem rec~ 
bida e o interesse dos professores e direções das escolas no a -
tendimento à saúde dos alunos foi sempre mar cante. De forma nao 
perfeitamente explíci t a eram depositadas grandes expectativas nas 
possibilidades que os pr o jetos apresentavam n o sentido de melho-
rar a situação da saúde dos alunos. Inicialmente, a maior difi -
c u ldade da equ ipe foi esclarecer e jus tificar aos professores 
que o projeto não se propunha diretamente a oferecer atendimento 
médico às crianças; tr a tava- se de procurar juntos, alguns elemen 
tos que permitissem, talvez, uma melhoria no atendiment o do pro-
cesso de saúde/doença através da compreensão da s u a determinação 
social . 
Essa discussão, continuada durante o desenvolvimen to 
do projeto, em 1983 e 1984, com os professores, tornou mais cla-
ro o motivo principa l que os l evava à aceitação de nossa presen-
ça, ou seja, a necessidade de o professor instrumentar-se para 
trabalhar com os alunos, alguns dos quais eram por ele consider~ 
dos "doentes". Na maioria das situaç8es, os professores manifes-
taram interesse em discutir temas como: desnutri ção , doenças co-
muns e problemas de comportamento (caracterizados como problemas 
de disc iplina), entre outros , A ~nfase dos professores sugerla 
uma tentativa de transferir os problemas do trabalho com o aluno 
e do r endimento desse do ãmb ito educacional para a ques tão da 
saúde, isto é, a possibilidade de transforma r o problema pe dag5-
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gico da escola em um problem a médico, Por certo, o interesse pe -
las condições de saúde dos alunos era legítimo, mas o que ficava 
mais aparente nas discussoes era a possibilidade de explicar as 
dificuldades de trabalho com o aluno e o seu fracasso, esquecen -
do as dificiências da escola, 
Mais uma vez, estava a espreita a idéia de que a culpa 
do fr a c a sso s e ria do aluno, p e la má c ondição de saúde e f alta de 
condiçoes de s u a família , 
Discussões r ealizadas com repr e sentantes da Secretaria 
da Educa ç ão. Delegacias de Ensino e Supervisores, também deixa-
ram entrever o mesmo posicionamento. 
Essa tendência explicativa não é desprovid a de funda -
mentos pois a literatura sobre alguns desses problemas tende a 
apoiá -l os , No ent anto, verifica - se a existência de alguns traba-
lhos que se op6em ~ idéia de que o fracasso escolar possa ser ex 
plicado apenas ou principalmente por deficiências do estado de 
saúde dos alunos . Temas como a desnutrição pregressa e a disfun-
ção cerebral mínima s~o polêmicos e devem merec e r c riteriosa a-
ten ç ão, esp e cialmente pelo fato de que são, em mu i tos casos, ex-
plicações facilmente usadas para justificar o fracasso escolar 
das crianças, desculpabilizando a escola e o pr6prio sistema so -
cial . 
Na dimens~o do discurso oficial, a questão da saúde , 
tomada como Programas de Saúde, estaria presente na escola como 
modo de promo ç ão do desenvolvimento integral do aluno, buscando 
formas que permitissem ao educando desenvolver hábito s e atitu-
des relacionados ~ saúde e r e sponsabi li zar -s e pe l a s ua saúde in-
dividual, de s ua famíli a e da coletividade. 
Não deve, pois, c ausar esp anto que professores de esc~ 
las de 1 9 grau se sintam apoiados em suas coloca ções do senso c~ 
mum ; ass i m, continuam responsab ilizando fa to res externos a esco-
la pelo f racasso no qual as crianças ·de classe popular 
durante s ua, norm a lmente breie, escolarização . 
incidem 
Ao mesmo tempo em que registráva mos dados e fatos sig-
nificativos em rela ç ão i posiç§o dos profe ssores face aos probl~ 
mas de s aúde, outros dados e fatos igualmente importantes sur -




senvol vidas no âmbito do Programa PERICAMPUS, nas mesmas escolas 
aqui referidas ou em escolas análogas. Observou-se que, especial 
ment e nos projetos vo lt ados ao ensino da matemática e ao proces-
so de alfabetização , os pesquisadores deram pouca importância aos 
problemas de saúde como determinantes do de sempenho escolar, cen 
trando suas ações no processo de aprendizagem da criança, no em -
prego de metodologias ativas e no desempenho do profess or , t ais 
pesquisadores têm alcançado resultados significativos quanto ao 
desempenho de alunos de classes populares, em r e lação ao desen-
volvimento cognitivo e à aprendizagem de conteúdos . 
.Esse conjunto de informações e ac hados de pesquisa e a 
vivência profissional na ârea instigaram o aprofundamento no es -
tudo dessas questões. Partindo de uma interrogação bâs ica sobre 
qual o papel dos Programas de Saúde na escola do primeiro grau 
pretendeu-se investigar: 
- quais as percepções dos professores sobre o p Tocesso saúde-doe~ 
ça e como elas se refletem nas ações do centes com s e us alunos; 
- quais as possibilidades de implementar um programa de ensino 
da saúde cujo pressuposto bâsico fosse o de desenvolver no meio 
escolar uma visão crítica que permitisse a pro fe ssores e alu-
nos compreenderem as determinações sociais do processo sáúde-
doença e as possibilidades e limitações do ensino fre nt e essas . 
Para responder a essas questões foTam traçados como ob 
jetivos do est udo : 
- analisar as percepçoes e as açoes manifestas pelos professores 
frente aos en sinamento s de saúde que ministram aos se us alunos; 
~ Acompanhar e ana lisaT o desenvolvimento das pTopost a s do Proj~ 
to "El aboração de um Programa PaTticipa ti vo de Educação e Saú 
de para Escolas de Primeiro Grau de Periferia Urbana" - EPPES-
Programa PERICAMPUS, nos anos de 1985 e 1986. 
Para dar conta do segundo objetivo procedeu-se à des -
crição da estrutuTa de desenvolvimento do EPPES (Cap.III), en-
quanto organização dos grupos de trabalho e à análise das ativi-
dades que envo l veram o trabalho com professores (Cap . IV) e dire-
tamente com os alunos (Cap.V), bem como as Telações do Programa 
PERICAMPUS com a Secretaria Municipal de Educação (Cap . V.4). 
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2. Caracter izaçio metodol6gic~ da pesqui s a 
Para alcançar os objetivos propostos tratava-se de tr~ 
balhar numa dimensão de pesquisa distinta dos padroes mais tradl 
cionais . Assim, o presente relato d~ conta de uma pesquisa - inte~ 
vençâo, descrevendo e ana l isando as experi~ncias desenvo l vidas 
junto a duas escolas municipais que aceit a ram p articip ar do pro-
jeto "Elaboração de um programa par t icipativo de Educação e Saú -
de para escola de Pri meiro Grau de periferia urbana" - EPPES -
dentro do Programa PERICAMPUS (Vide An exo I) . Por pesquisa -inte~ 
vençao entendemos aque l a a t ivi dade sis t ema t izada de busca de c o 
nhecimento sobre a realidade que, ao mesmo t e mpo, se propõe a 
t ransformar essa mesma rea l idade. Desenvolvido como processo i n-
serido no co t idiano das duas esco l as e contando com a participa -
çâo de alun os e professores nos própri os direcionamentos do pro -
je t o ~ definição de temas e a t ividades - este estudo tem caract e 
rísticas de uma pe squisa - participante ao atender ao mode l o pro -
posto por BOTERF ( 1 981) no qua l esse tipo de pesquisa deve con-
ter as seguintes e t apas : 
1~) Montage m ins t i t ucional e metodologia da inves t iga-
ção par t icipativa; 
2~) Estudo preliminar da reg1ao e da pop u lação em es t u 
do; 
3~) Análise crítica dos problemas considerados priori-
tários e que os sujeitos envo l vidos querem estudar 
e superar ; 
4a) Programação e exe cuçao de um plano de açao para co~ 
t ribuir no e n frentamento dos problemas levan t ados . 
Correspondendo às carac t erís t icas da maioria das 
quisas desse tipo , a par t icipação dos professores e alunos 
foi homogênea e c on s t ante; registraram- se, assim, desde os 
veis mais . prim~rios de envolvimento no qua l os profes s ores 






pe l os 
pesquisadores até níveis mais elevados n os quais ocorria a par t i 
cipaçao em todo o processo proposto pelo grupo (CELIS, 198 1) . 
Por outro lado, enquanto rela t o e análise da experi~n-
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c1a vivida, aproxima~se de um estudo de caso na medida em que 
trata-se de "uma investigaç~o sistemática de uma instância espe-
cffica '' (NISBETT e WATT, 1978, apud ANDRf, 1984). No ~ntanto,de~ 
xa a desejar quanto a caracte ristica requerida por LUDKE e ANDRS 
(1986) para os quais os estudos de caso ' 'buscam retratar a reali 
dade de forma completa e profunda " . Essa carência se faz sentir 
quanto ao estudo do projeto como um todo. Cabe ressaltar que uma 
análise mais exaustiva do conjunto das atividades desenvolvidas 
durante os dois anos de realizaç~o do projeto certamente fornec~ 
ria a vis~o abrangente requerida pela metodologia do estudo de 
caso . Por uma opç ão consciente, a par tir das limitações de tempo 
e da necessidade de selecionar um foco de interesse pas sivel de 
ser mais imediatamente incorporado a novas propostas pedag6iicas, 
o presente estudo deteve - se na analise de alguns aspec tos especf 
ficas relacionados aos objetivos ja comunicados; esses aspectos 
se vinculam mais especialmente ~ pratica pedag6gica proposta pe-
lo projeto e ãs percepções e ações de professores sobre a ques-
t~o da educação da saGde na escola de prime iro grau. 
CAPÍTULO 111 
AÇÃO ~ INVESTIGAÇÃO NA ESCOLA 
1~ A proposta do EPPES no Program~ PERICAJWUS 
No ano de 1985 o Progr ama PERICMIPUS centrou-se exclu-
sivamente no meio e sco l ar, n o imbi t o do ensino e da aprendizagem, 
diferentemente dos anos ant eriore s quando tamb~m desenvolveram-se 
proje t os de outra s ár e a s tai s como En genharia de Construção , Geo-
grafia , Hi s tória e Psicologi a que env olviam um universo maior das 
comunidade s d a s vilas do 4 9 distrito de Viamão. 
Assim, par a lel amente à implement a ção do EPPES, desenvol 
veram-se, nas me s mas escolas ou na mesma região, projetos de Alf~ 
betiza ção , Ensino da Lingua Port uguesa e de Ensino de Ma temát i ca, 
Orienta ç ão Educacional, Educação Física e um Pro j eto de Es t udos 
Contínuos nas Séri e s I ni ciais do Primeiro Gr au. 
Pa r a garantir a un idade de açao do Programa realizavam-
se re un iões semanais entre os coordenadore s elos Proj et os e alguns 
de se u s participantes; nelas re l a t ava~ s e e discutia - se o a ndamen -
to de cada projeto, as relações do Programa com a Universidade e 
com a Secretaria Municipal de Educação de Vi amão, etc. T amb~m se 
discutia a organ ização admi n is tr a tiva e financeira do Pr ograma . Os 
recur sos financeiros que em p arte susten taram o Program a foram o-
riun dos de fin anci amentos obt i do s ao Program a Nov a Un iversidade/ 
SESU/ MEC , a o FNDE/SESU - Projeto In t egração Universidade /Ensinode 
19 Grau, é a o CNPq. 
2. Ahrang~ncia do EPPES: Pesquisa e Extensão 
O desenvolvimento do projeto EPPES como um todo atendeu 
• 
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a duas direções; a ex ten sào e a pesquisa, 
Foram, em 1985, e.nvolvidas quatro escolas de primeiro 
grau do 4 ~ distrito de Viarn~o/RS, 
A dimens~o de ex ten s~o universitiria explicitou-se em 
tr&s das escolas atrav~s da a ssist~ncia i safide do escolar sob 
forma de serviços m~dicos e de en f ermagem. Participaram nessa e-
t apa : vinte e quatro alunos da Escola de Enfermagem/UFRGS, que 
realizaram estâgio na disciplina de "Safide do Escolar",sob , a o-
rientação de professor específi co; dezoito alunos da Faculdade 
de Medicina/UFRGS, realizando estigio de "Medicina Comunitária" 
orientados por professor participante do projeto e dois m~dicos­
residentes em "Medicina Geral Comunitiria" que atuavam de forma 
voluntiria, Foram atendidos aproximadamente 1300 escolares dos 
quais foram realizadas avali aç ào ant ropom~trica, teste de acuida 
de visual e um exame fisico primirio , Esse ingulo do projeto foi 
estabelecido como forma de: a) identificar o estado nutricional 
dos alunos, b) atender a problemas emergenciais das escolas, c) 
abrir campo de es t ágio para a lunos de Medicina e Enfermagem na ~ 
rea de assistência ao escolar, Al~m disso, a pres tação de servi-
ços fornecia um campo de trab a lh o para o enfoque pedag ógico na 
medida em que cobria uma expectativa bisica das escolas em rela-
ção. a presença de m~dicos, ou seja, a prestação de serv·ços. Os 
r e sultados obtidos nessa e tapa ser~o foco de outros tr a balhos a 
serem divulg ados oportunamente. 
3. Estratégia de implementação. do EPPES 
como pesquisa~intervençào 
A implantação do EPPES, enquanto atividade de pesquisa, 
nas escolas interessadas em participar do projeto foi procedida 
a trav€s de uma estrat~gia bisica que pode ser sintetizada corno 
mostramos a seguir (Ver quadro). 
A primeira atividade visava a formulação de um "acordo 
de tr aba lho", Inicialmente o EppES era apresentado às direções 
da escola ; se acei to, propunha..-se uma reuniào inicial com os prQ 
fessores interessados com os objetivos de: a) apresentar e disc~ 
tir detalhadarnente a proposta do EPPES; b) identificar os profe~ 
sares interessados e m desenvolver o projeto após sua discussão; 
~--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- -
~ ... ., -1 
Estratégia de implantação do Projeto/investigação 
ETAPAS/ATIVIDADES OBJETIVOS PROCEDIMENTOS 
- Sensibilização dos professores - Reunião geral inicial e apresentação do 1. Acordo de trabalho com 
e organização dos GT Projeto . 
a escola 
- Formação dos ~f . 
- Definição dos t emas sobre edu- - Levantamento de interesses e necessida-
2. Delimitação de prioridades cação da saúde a serem traba- des emergentes dos professores, em reu-
lha dos niões e entrevistas. 
- Reuniões de discussão, na escola e na 
- Formulação dos Programas de Universidade, construção de atividades , 3. Investigação/ação Educação da Saúde avaliação e replanejamento . 
- Atividades em sala de aula . 
- Registro dos dados para anál ise . 






c) averiguar a disponibilidade de horirios c ompatíveis entre os 
professores e o grupo do projeto. Passada essa e~apR e SAndo Vla -
vel a formaçao de um grupo de t rabalho (professores da esco l a e 
grupo do projeto) partia-se para a segunda etapa; a ''delimitação 
das prioridades" . A segunda etapa consistia, a partir da formação 
dos grupos de trabalho, em deltmitar quais os temas que se mos t ra 
vam mais importante s para aquele grupo e como esses temas seriam 
des envolvidos. Assim. cada grupo de trabalho determinava o que e 
como s e riam trabalhados os temas escolhidos. A partir desse ponto, 
se desenvolvia a etapa investigaçao/açao que consistia na eKecu 
ção dos planejamentos elaborados pelos grupos de trabalho . O de -
senvolvimento do EPPES ocorreu em dois encontros semanais: no pr! 
meiio, realizava - se a reuniao da equipe do projeto e alguns pro -
fessores interessados componentes dos grupos de trabalho;e no se 
gundo, desenvolvia - se o trabalho efetivo nas escolas, junto a alu 
nos e/ou professores . 
As reuniões da equ1pe do projeto incluíam estudos e de-
bat e s sobre a problemática da educação e da saúde; avaliava-se e 
discutia-se as atividades dos , grupos de trabalho e as questões g~ 
rais do andamento do projeto e do Programa . 
A equ1pe do EPPES mais efetivamente envolvida compunha-
se de p r of essor, com formação em Farmácia (o autor) - coordenador 
do projeto - dois m~dicos, sendo um deles professor da UFRGS , _ t~~s 
estudant e s de medicina e dois estudantes de Pedagogia (da ãrea de 
Orienta çã o Edu ca cional). Al~m desses elementos permanentes a equi 
pe contou com adesões e evas8es sucessivas no ano em que ocorreu 
a pesquisa; ess a f~utuação de pessoal dificultou, em var1os momen 
tos , o planejamento e execução do projeto . 
Dos grupos de trabalho, ao qual se refere es t a pesqui 
sa, participaram duas escolas, sendo que, no ano de 1985, esteve 
envolvido um tot a l de 15 professores e aproximadamente 180 alunos 
de primeira a quarta s~rie do primeiro grau . 
A descrição e análise dos resul t ados desse process o de 
implementação são apresentadas n a s seç8es que se seguem . 
CAP fTULO I 
TENTATIVAS ~ DESCOBERTAS : AS QUESTOES DE I NVESTIGAÇÃO 
E SUAS PRHIEIRAS RESPOSTAS 
1. A abordagem das escolas 
Como já foi relatado, o processo de imp l ant ação do EPPES 
e da pesquisa iniciou - se pe l a consul t a a qua t ro escolas a respei-
to do inte resse em desenvolverem o proje t o. Na escola 1 , na qual 
se realizava o Curso de Extensão an t es referido, acertou - se pre -
viamente, com a secre t ária, dia e hora para uma reun1ao com a di-
-retora da escola . Entretanto, a mesma nao compareceu a reun1ao; 
tal procedimento foi repetido por mais quatro vezes, maugrado os 
acer tos pré vios estabe l ecidos , Após t ais fa t os, j ul gou - se não ha -
ver condições de pr e tender desenvo l ver o projeto naquela esco l a . 
Na escola 2, a direção atendeu prontamente~ solici t a -
çgo, Na semana seguin t e , após uma reunião com alguns professo r es 
e a direção, esta Última forma l izou a manifes t ação da escola ; a 
direção entendia que n aquele momen t o os in t eresses da es c ola es t a 
vam direcionados para propostas que a t endessem à a l fabe t izaçã o e 
ao ensino da lÍngua (proje t os componen t es do Programa PE RI CAMPUS) 
e que a questão do ensino da saúde não era prioritar1a . Argumen-
tou , tamb~m. que os pouco s horirios livres dos professores des t i -
navam - se às prioridades citadas não havendo dispon ibi l idade para 
o desenvolvimento do EPPES da forma como se pretendia . Por out ro 
lado, foi aberta a possibi li dade, s e de i nt eresse, de conve rs a r 
com os professores e rea l izar exames m~di c os nos a lun os . Como no 
mesmo prédio em que fi:mcionava a esco l a havia uma Unidade San i t á ri a 
da Secretaria da Saúde na qual se dese nvo l viam es t ágios do Cur so 
de Medicina da UF RGS, a propos t a foi acei t a nesses moldes . Tal a-
ceitação, por parte da equipe do EPPES deveu - se a tres mo t ivos : 
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a) havi a a possibilidade de , em examin a nd o o s a lunos, 
ava liar as relações e ntre condição de saúde e de-
sempenho escolar para as crianças daqu e l a regiao; 
b) facili taria um cont ato ma1s prox1mo com os profeSSQ 
res; 
c) poderia ser investigado junto aos professores s u as 
percepç5es sobre o _processo saGde/doença e como es-
sa ques t ão era tr a balh ada em sa la de a ul a . 
Os resultados d e s sa primeira investigação j unto aos prQ 
fessores sao apresent ados a seguir . Os dados q u ant o aos e xames 
médic o s dos al uno s n ão serão tratado s ne s t e trab a lh o . 
Nas du as escolas restantes, doravant e identif i cadas co 
mo Escola A e Esco l a B, a prop osta de tra b a lho do EPPES foi acei 
t a e desenvol veu - se r egularme nte. 
Pa r a t orn ar mai s claro o presente re lato op tou- se por 
apresen t ar ne s t e capítulo o s dados ob t idos n as en t revis t as com 
os professores das escola s 2 e A . 
No capitulo V serao apresent a dos e a n a lisados os resul 
tados do t rabalho na Escola A e n a Escol a B . 
2. Como a realidade se mostrou nas falas dos professores 
Com as e ntrevis ta s , pretendeu-se, além de cap t ar o en-
t e nd imento dos professores s obre a q ue s t ão d a saúde na escola e 
identifi ca r como trabalh avam essa q u estão e m sua s salas d e a ula, 
es t abe l ece r um qu adr o de referencia pa r a orien t ar o desenvolvi 
men ta do EPPES. 
49. 
Foram entrevistadas indiyidualmen~e 23 professoras das 
escolas 1 e A, onde se desenvolviam essas aç6es e pesquisas do 
Programa PERICAMPUS. O critério de seleçã·o dos entrevistados f o i 
sua disponibilidade e a compatibilidade de seus horirios e o dos 
investigadores . Com o consentimento dos professores, as entrevis-
tas foram gravadas tendo havido apenas uma negativa a e sse proc~ 
dimento, 
As entrevistas foram conduzidas segundo o modelo 
"entrevista centrada" 
da 
"na qua.e. , de.nt.tz.o de. hipÕte..6e..6 e. c.e..tz.to-6 te.-
ma-6, o e.nt.tz.e.vi.6tado.tz. de.ixa o e. nt.tz. e.vi.6~ado d~ 
c..tz.eve..tz. .tiv.tz.e.me.nte. .6ua e.xpe..tz.ienc.ia 




O desenvolvimento das entrevistas deu-se a partir de 
cinco quest5es bisicas, a s abe r: 
a) o conceito de saúde; qual o entendimento do que vies 
se a ser saúde; 
b) os determinantes da condição de saúde: quais os ele 
mentos necessirios para se ter saúde; 
c) as condições de saúde dos alun os: como eram percebi 
das as condições de saúde do s alunos daquela, ou daquelas tur-
mas com quem o professor trabalhava no momento; 
d) a r e la ção saúde x desempenho escolar; como eram pe~ 
cebidas as possíveis relaç5es entre baixa condição de saúde e 
mau desempenho escolar; 
e) ações em sala de aula: quais os conteúdos e méto-
dos de trabalho sobre a questão da saúde utilizadas na sala de 
aul a . 
Após a gravaçao, as entrevistas foram transcritas e a 
nalisadas por blocos a partir das questões iniciais . 
As professoras entrevistadas tinham idade entre .19 e 
32 anos , sendo que a maior parte situava-se no intervalo de 22 a 27 anos. A 
formaçio bisica da maioria das professoras era de magistério, (29 
grau) havendo duas com curso superior (letras) e, dessas , um a com e spe-
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cialização em administração escolar, A experiência no magistério 
variava de 2 a 8 anos de trabalho, 
Os resultados das entrevistas são apresentados a seguir. 
a) A primeira questão; o conc~ito de saúde 
O conceito de saúde situa~se em um quadro mais amplo 
de entendimento da sociedade como exp re ssão da historicidade hu-
mana; tal conceito varia no tempo e no espaç o e mesmo dentro de 
uma sociedade determin ada em um mesmo momento hist6rico. Como 
discutido no Capítulo II, a compreensão do que seja saúde explí-
cita, em Última instãncia, a concepção de sociedade na qual os 
sujeitos que a expressam e stão inseridos. 
Este pressuposto t e 6rico orientou a análise das respo~ 
tas dos entrevistados, l evando a agrupáplos em três categorias, 
onde a saúde era c arac t erizada como: a) um estado sentido pelo 
sujeitoj b) a possibilidade de realizar uma determinada ação e, 
c) um a série de condi ç ões necessárias para se ter saúde. 
As professoras agrupadas na primeira categoria - saúde 
como estado sentido pelo sujeito - deram respostas do tipo 
" .. , e..6 ta !L b e.m, .6 e. nti11.- .6 e. b e.m .. . " 
" . •. e..6tafl. be.m 61.6-<..c.a e. me.n.talme.n.te. •• . " 
" ••• e..6.taJr. e.m c.ondiçoe..6 {l.6ic.a.6 e. 
. , 
no Jtm a-<...6 . • , 
" . • • quando o c.o!tpo e..6_.tá no11.mal ••• " 
" •• ,quando o c.o11.po e..6.tá no11.mal .6e.m 
de. Jte.mê.d-<..o •. . ". 
e.m o c. i o n ai.6 
Essas manifestações revelam uma tendência mai s indivi-
dualizante e reificada da saúde ligando a condição de saúde ·· as 
sensaç5es do corpo. Co locado como "estado" , essa visão, manifes -
ta de torma mais simples ou mais detalhada, expressa um a concep-
ç~ o empob re cida da saúde~ Por um l ado, limita uma complexa rede 
de interações a uma manitestação ou conjunto de mani fes taçoes a-
ce itáveis ou, em outras palavras, "normais ". Por outro,retir a do 




No segundo agrupamento, estao as professoras que mani-
festam o "ter saúde" como - a possibilidade de realizar uma de-
terminada aç§o. Nesse gru~o, os conceitos foram emitidos em rela 
çâo direta às crianças. 
11
.,. c.JL.iança qu.e. bJL.inque., ,te.nha in.te.fLe.-6-6e_ e.m 
apJt..e.nde.Jt., -6e. c.onc.e.n.tJt..e. •. • 11 
11 
••. • ba~.> . .tan.te. e.n e.JLgJ:a, c.ofLJLe., bJt..J..nc.a, ~.>e. c.on.-
c.e.n.tJt..a .. . 11 
" ••• e.n..te.n.de.Jt.. tudo , apJt..e.n.de.Jt.., c.on.he.c.e.Jt.. • •. ". 
Esses conceitos,naturalmente, referem-se àquelas cria~ 
ças que frequentam a escola. Por isso mesmo ~ freqUente surgirem 
juntis, na fala das professoras, duas express6es que caracteri 
zam o comportamento das crianças em sala de aula: brincar e con-
centrar-se. Observa-se, então, que ter saúde representa uma res-
posta à expectativa f ormulada em relaçao à criança. O que se es-
pera de uma criança é que ela "b rinque na hora de brincar" e que 
na sala de aula se concentre e não brinque. · Essas formulações tr~ 
zem em si as noções da norma que rege o espaço escolar,A ass ocia 
çao entre disciplina e sa~de nao obrigatoriamente cria o seu o-
posto formal - indisciplina-doença - mas constitui-se em uma for 
ma primitiva de medicalização do espaço escolar. 
O terceiro grupo de professoras manifesta-se quanto a 
questão nao definindo "o que é t er saúde" e nqu anto tal, mas deli 
mitando condiç6es para se ter saúde: 
11 pod e.Jt.. .te.Jt.. tJt..aba.tho, a.time.n.taJL-~.>e., moJt..afL , c.on. 
dJ..ç.Õe.-6 mln.ima-6 p!Lâ. e.n.fiJt..e.n..taJt.. a vida" 
" ••• te.Jt.. c.on.diç.oe.J.> mln.ima-6 pJt..â. e.n.fiJLe.n..tafL uma 
vida aJ.>J.>im .•• , c.ome.Jt.., moJt..aJt.. .•. " 
" .te.Jt.. c.on.diç.Õe.~.> de. a.time.n..taJL--6e. pa!La vive.JL be.m". 
Em suas manifestações este grupo, . di fe ren tement·e dos outros, 
deslocou sua atenção do indivíduo para o meio, referindo-se à ne 
cessidade de "condiçoes mÍn:j..mas" de sobrevivência, Assim, sem de 
finir a questão enquan to tal, dirigem sua reflexão para aspec -
tos mais a ssociados ã relação dos sujeitos com o meio 
do que propriamente a manifestaçaes ou sensaç6es ~ndividuais. A 
noção de condição apare~e, aq~i, como idéia de necessidade, Isto 
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e, para se ter saúde, nao delimitando objetivamente o que se en-
tenda por isso, s~o necessários alguns quesitos básicos. Esses 
derivam das condi ç ões gerais de vi da dos sujeitós, de como eles 
se inserem na sociedade, ~ interessante ressaltar que essa forma 
de c onceituar a saúde foi a mesma que r es ultou d a VIII Conferên-
cia Nacion a l de Saú de, reali za da em 198 7, No relatório dessa Con 
fe r ê nci a fico u expresso: 
"Em J.>e.u. .6 eYt.tJ..do maJ..-6 abJtavtge.vt.te. , a .6aÚ..de. e: a 
Jte..6u. l.ta vt.t e. da.6 ~ovtdJ..ç5e..6 de. alJ..mevt.taçao, habJ.. 
.taçao, e.du.~ação, Jte.vtda, me.J..o~ambie.vt.te., .tJtaba 
lho, .tJtavt.6poJt.te., e.mpJr..e.io, laze.Jr.., lJ..be.Jtdade. , ~ 
~e..6.6o e. po.6.6e. da .te.Jr..Jta e. a~e.6.6o a .6eJr..vJ..ç o.6 de. 
J.>aú..'de.. t, a.6.6J..m , avt.te..õ de. .tudo , · .~r..e.J.>u.ltado da.6 
6oJtma.6 de. oJtg avtJ..z açao .õo~J..al da p.!todu.ção , a.õ 
qu.aJ..-6 pode.m ge.Jta.lt gJr..avtde.-6 de.J.>J..gu.aldade-6 vto.6 
vt:Zve.J...õ de vida , " 
Ainda que n ao se t e nha observado homoge neidade entre 
os conceitos de saúde manife s tos pelas professoras~algumas regu-
laridades pe rmitem a categorização fe ita . Do conjunto de respos-
tas depreen de-se que a maio r ia das professoras enunciou o concei 
to de saúde assoc i a ndo - o a comportamentos e expressoes espera -
dos , relacionados ao corpo do suj e ito . Ta i s manifest ações ap re-
sentam-se limitadas n a medida em que não consi deram a in teração 
desse corpo saudável com o meio onde vive. O fato de não pensa-
rem relacionalmente l e va a supor um certo distanciamento das pro 
fessoras em relação ao mundo. Tal isolamento conduz a idealizar 
o conceito de saúde n a medida em que retira o sujeito, ao qual 
se r e fere o conceito, do mundo em que es se sujeito vive . Nessa 
retir ada do sujeito~a saúde perde a dimensão de processo e por 
isso me s mo , perde sua dimens ão h i stórico-social. Neste sentido, 
a forma como as professoras pensam a saúde é análoga a quela pela 
qual pen sam a educação e o e n s 1no: ações sistematizadas mas que 
se bastam e se esgotam e m si mesmas . 
O grupo ma is reduzido de professoras formulou seu con -
ceito no sentido inverso ao pr imeiro, acercando o sujeito da rea 
lida de n a qual yiye, Mas, ainda que n e ss e grupo as limitações co~ 
cei t u ais sejam menores, jã que a saúde é tom a d a como um reflexo 
do meio, fa lta~lhe confe rir movimento a o suj ei to, fazer o sujei-
to exi stir frente a o mundo que está a lhe det ermina r a saúde, 
Considerando o pro ce sso de f ormaçã o. des sa s profes soras 
e suas condi ç 5es de vida e t r ab a lho parece ~rovivel qu~ suas po -
s ições tenham origem não na limitação do conceito em si, mas na po~ 
sibilida de dess a s professoras n~o terem re a lizado uma 
mais p ro f und a sobre esse conceito , 
reflexão 
Tendo em cont a as i dé i as dis cutidas no r eferen cia l t e ó 
ric o , const a t a -se que os con ce itos de sa~de emit i dos- pel as pr~ 
fessora s repres entim, ainda que de forma simplific ada, as corre~ 
t e s mais visíveis e dominantes em relação ã conceituaç ão de sa~­
de, 
b)~ segunda questão; os de t~rminantes das condiçõe s de sa~de 
As análises mais rigorosas têm demonstrado que os ele-
-· 
mentes que possibilitam o desenvolvimento de urna boa condição de 
s a~de variam histórica e socialmente, No período hipocrático já 
se delimitavam normas de condut a para se obter urna boa sa~de . A 
e volução dos conhe cimentos médicos foi, em uma certa dimensão,r~ 
finando, explicando e ampliando esses elementos. Por outro lado, 
as di f eren ças de mortalidade entre rico~ e pobres j á eram descri 
tas desde 1815 (TIMIO, 1Y79), Entretanto , é com o desenvolvimen-
to do capitali s mo e a necessidade de se manter viva e relativa-
mente saudável a f or ça de trabalho, que vão surgir os mais v1go-
rosas tr a balhos que associam a doença às más condições de 
da classe trabalha dora. Passando para a história moderna não 
corno por em dGvida o fato de que a doença e a s rnis condições 




" ... a ~.>aude. de. pe.n.de. de. c. o mo a~.> pe.~.>~.> o a~.> 1.> e. a.ti 
me.n.~am, c.omo mo~am, e.m que. c.on.diçõe.~.> ~ftaba­
.tham, c.om o ~.>e. ve.~.>~em, c.omo ~.>e dive~~em. Em ~! 
~.>umo, o n.lve.t de. ~.>aude depen.de do n.Zue.t de vi 
da. Em ou~~a ~.> pa.tau~a~.> , a ~.>aud~ ê uma de.c.o~­
~ê.n. c.ia da ~en.da, " (MELLO, 1983, p.l3) . 
Com base ness e entendimento procedeu-se a análise das 
percep ç ões das professoras em torno dos dete r min an tes da condi-
ç ão de sa~de, express a como "o que é necessário pa r a s e ter saú 
de ' '; s ua s r espo stas f oram agrup adas em dua s ca tegor i as a p a rtir 
da a brangê ncia da a rgumenta çã o apresentada . 
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No primeiro grupo (o mai~. numeroso) estão incluidas a -
quelas professoras que apresentaram c omo condiç5es necessar1as 
para se ter boa saúde elementos mais ligados ao indivíduo em re -
laçâo ao seu comportamento ou ao comportamento de sua família . 
Isso era expresso pe l as professoras em declaraç8es tais como: 
'' ... boa alimen~aç~o , ~eh higiene na houpa 
alimen~ação, comeh , pufah , fiazeh exehclcio~ 
I 
e 
" ... boa alimen~açao , ~ano adequado , higiene . .. " 
• 11 
c-<. a .. • . 
"., .. boa alimen~aça·o, bom ambien~e em ca~a . .. " 
" . . . ~abeh alimen~ah-~e, nao c.omeh pohc.ahia~ , 
higiene ... " 
Do conj un t o de respos t as desse grupo observa-se que 
os principais elementos citados como importantes foram a alimen-
tação e a higiene . En t retanto, as relaç6es mais amplas que deteE 
minam essas condiç6es raramente foram levantadas . Outros elemen -
tos explicativos da falta dessas c ondiç6es em relação ãs crian-
ças de suas escolas foram apresentados e estiveram associados 
ignorância e/ou ao desleixo . 
" .. . ele~ nao ~abem comeJz., pa~~am a ~emana 
pã.'o e ãgu.a e no domingo fiazem chuhha~ co .. . " 




" . .. a~ mae~ ~ão de~leixada~, ~aem paha a hua 
e deixam a~ cJz.iança~ ~uja~ o dia in~eiho em 
ca~a . . . ". 
As professoras q u e compoem esse grupo sao praticament e 
as mesmas que entendem a saúde com o es t ado ou possibilidade de 
realizar alguma ação . Da mesma forma como res t ringem a saúde a 
expressão do indivfdrio, tamb~m associam as condiçoes para se ter 
saúde a uma açã o do próprio i n diví du o em re l ação a si mes mo . Su a 
perspectiva não se distancia, na ver dade, daque l a expressa na 
" doutrina de educaçao da saúde " propos t a pelo CFE, como a n alisa-
do no Capítulo I;3, 
O segundo grupo foi composto porq quelas professoras que 
associaram as condiç8es necessárias para se ter saúde a relaç5es 
" 
mais amplas com o meio fÍs ico e social; assim elas 
s uas percepç8es: 
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exprimiram 
'' ... boa alimentaç~o, bom nZvel do ambiente em 
que ~e vive. Boa~ condiç5e~ de vida. Boa con-
d~ç~o de in6~a - e~t~utu~a ~anit~~ia e habita-
cional, .. '' 
" ... como e poJ.JJ.JZvel -te!t J.JaÚ.de com p!toblemaJ.J de 
higiene, in6Jta-eJ.JtJtutuJta J.Janit~Jtia auJ.Jente . .. 
ambiente em deJ.J ajuJ.Jte, com paiJ.J ganhando J.Jal~ 
!tio mi nimo, 6ome . . . " 
Neste reduzido grupo a alimentação tarnb€rn aparece corno 
e lemento mais citado, por€rn as relaç8es feitas a partir dai dis-
criminam f a tores corno os baixos salários e a ausência de infra-
estrutura sanitária na determinaçã o da saúde. 
O papel da alirnentaç~o corno elemento fundamental para 
o gozo da safide era reconhecido ja na Gr€cia antiga; Galino, pos 
teriormente, estabeleceu detalhados modelos de dietas para indi-
víduos de diferentes constituiç8es fÍsicas. Já MCKEOWN(l984) tem 
fo rtes razões para acreditar que o declÍnio na incidência de dren 
ç as infecciosas após a revolução industrial deve - se mais decisi-
vamente ao aumento da oferta de a limentos do que propriamente is 
descobertas na área da bacteriolog ia e no dos mecanismos de trans 
missão das doenças. O aumento da oferta ' de alimentos e a rnelho-
ri a das condições de infra-e s t ru tu r a foram, par a esse autor, os 
elementos fundamentais que delimitaram o decr€scirno da mortalida 
de geral observado nos Últimos cem anos. 
Se a explicação vale em termos absolutos para as taxas 
globais de mortalidade, vários autores, entre eles TIMIO (1979)e 
VICTORA (1988) têm observado , não obstante, significativas dife-
renças das condições de saúde entre as diferentes camadas da po-
pulação em função da natureza da inserção no processo produtivo 
e da renda. Seus estudos mostram que, em Última instância, os 
que recebem menores s a lários adoecem mais e têm maior chance de mor-
rer mais cedo e em maior núnero . 
De modo geral, as respostas dos entrevistados quanto ao 
"que é necessar1o para se ter saúde" refletem elementos bastante 
concre t os. O que os diferenc ia é o fato de vincularem essas con-
diç8es seja i r espon sabilidade do sujeito, culpando-o de negli-
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gência , de s caso ou ignorância, ou seja a forma de inser ção dos 
sujeitos n o contexto social. 
c) A terceira questão; condiç8es de saúde dos alunos 
As preci r ias condi ç Bes de saúde da população de ba ixa 
re nda em nos so país ji foram descritas por v i rios autores . Ca be 
fazer referência a SINGER, CAMPOS e OLIVEIRA em "Pre venir e Cu-
rar " (19 78), ao tr a balho org aniz ado por GUIMARÃES, "Saúde e Medi 
cina no Brasil" (19 84) e a VICTO RA , BARROS e VAUGHAN no livro "E 
pidemiologia da desigualdade"(l988). 
Para a t ender a esta ques tão , foi solicitado as profes-
soras que fize ssem uma avaliação das condiç~es de s aúde dos alu-
nos da turma com a qu a l estava trabalhando no momento. 
Um primeiro grupo , mais numeroso, deteve - se n a descri-
ç~o de si nais de doen ças comuns entre cr ianças daquela fa ixa eti 
rla e condição econômica. 
" •. . p.!Lobl e. ma-6 d e. piolho, .6aJLna, doe.nç.a-6 c.o-
mun-6 e.ntJLe. c.Jtianç.a-6 .. . " 
" .. . g.!Lipado-6 , naJLiz entupido , c. o.IL amaJLe.lada, 
bic.h o- de.- pe ... " 
" .•• e.J..tão J..e.mp.!Le. gJtipado.6, pa.6.6am a.6 ve.ze.-6 o 
a no inte.iJto gJtipado.6 , vêm c.he.io-6 de. 6e.Jtida.6 .•. ". 
Um segundo grupo deteve-se, ao tratar da questão, nos 
aspec to s da hi giene corpora l e no aspecto da apresentação . 
"A higie.n e. ê. p.!Le.c.âJr.ia , a ge.nte. tiJta tJtê.6 ou 
quatJto d e. tJLinta que. vêm limpinho.6 e. c.alç.adi-
nho-6 pe.lo me.no.6 o ne.c.e.~J..â.Jtio" 
" •.. o mai o.tr. p!toblema qu e eu v e jo ê na .6ala de 
aula, o c.h e. iJLo da.6 axila.6, c.he.itto mau do.6 p'é:6" 
".,.a J..ituaç.ao ê muito Jtuim , ele-6. vem 4emptte 
.6 uj o f.. e. d e. .6 aivwmado.6 . .. ". 
Um terceiro grupo, mais reduzido, associou a ava liação 
das condições de saúde às condiçBes de vida dos alunos . 
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" • .• e..te.-6 mQJtam e.m . 'âJte.q.-6 veJtde.6 ' 1 mu.ita-6 ve -
ze.-6 , nao t~m eondiç~e.6 de higie~e , 6a.tta a.ti-
me.ntaç)i.o ., e..te-6 ná'o .i:~m nada.,. " 
" • . • e.u. aeho qu.e. e.fe.-6 nti:o dli'o atenção pJta i.6.6o 
poJtqu.e a4 eondiç5e.6 em qu.e. e.te.-6 vivem .6ão tão 
pJte.eâJtia.6 qu.e. e..te-6 .não ehegam a .6e de.teJt ne.6-
.6e. ponto da .6aude.. Eu. aeho qu.e. e..te.-6 pJte.ei.6am 
6ieaJt vivo.6 ante.6 de qua.tqu.eJt eoi.6a . . . " 
"tu. vé:, te.m u.n<S. qu.e. pa.6.6am o dia na Jtu.a , vem 
.6u.jo.6 e. de.6ea.tço.6 e ai dizem: não te.nho ea.6a , 
não tenho i.6.6o, não tenho aqu.i.to .. . te.m ou.t.lt0.6 
qu.e t~m ea.6a bonitinha , limpinha , mamãe. vem 
tJtaze.Jt na poJtta da e..6eola , mamãe. aJtJtu.madinha , 
Jtou.pinha limpinha . .. " 
Duas professoras relataram que a maioria dos seus alunos 
era saudável com raras exceções : um al uno c om prob lemas graves 
de visão, um com problemas cardíacos e dois outros ' ' ... um pouc o 
agitados pela convivência com a família . .. " 
A ma1or1a das professoras referiu como sendo ru1m a con 
dição de saGde dos seus alunos . Essas referências estiveram con-
centradas na descrição de sinais de doenças comuns e algumas po~ 
cas relacionaram as condições de saGde is condições de vida . E 
interessante não ter havido referência a casos de desnutrição 
nem a problemas psicolÓgicos ou emocionais . Transparece, nesse 
ponto , que a saGde a qual o professor se refere na maioria das 
v~ s é a saGde do c orpo, restrita ao corpo fÍsico . 
De um modo geral, as condições de saGde descritas pe -
las professoras conferem com os resul t ados dos exames médicos rea 
l izados em algumas escolas pelo pessoa l do Programa PERICAMPUS . 
Nesses exames foram encontradas em ma i or freqUência doenças da 
pele e infecções das vias áereas superiores . 
Por outro lado, avaliar as condições de saGde nessa di 
mensao reflete uma visão restrita na forma de abordar a questão . 
1 Sã:o comuns na reg1ao as invastíes de. &reas que no plano de urbanização do 
município estão classificadas como "áreas de lazer" ou "áreas verdes". 
• 
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Do mesmo modo, tomar como parâmetro de saGde aspectos ligados a 
aparência sugere mais um julgamento moral do sujeito do que pro-
priamente uma avaliação de suas condiç5es de saúde, 
Já no grupo que avaliou as condições de saGde a partir 
de uma rel aç ão com o meio nota-se o estabelecimento de um proce~ 
so reflexivo mais aprofundado do que aquele demonstrado nos gru-
pos anteriores . A ava lia ção das condiç8es de saGde foi orientada 
por uma Ótica que coloca o sujeito-aluno dentro das suas condi-
ç6es de vida, estabelecendo, a ssim, um paralelo entre condiç6es 
de saGde e condições de vida . 
A mani fes tação de duas professoras que car ac terizaram 
como boas as condiç6es de saGde da ma1or1a de seus alunos foi,p~ 
lo que se po de deduzir do conjunto de suas entreVistas, mais uma 
man ifes ta çã o de confiança no s seus alunos do que um desconheci -
mento da r ea lidade na qual v ivem, Mesmo não neg ando os prob lemas 
enfrentados pelos alunos, essas professoras manifest a ram o que 
pode ria ser chamado, a grosso modo, de uma "crença nas possibill:_ 
dade s daq ue las criança s " . 
Se visualizadas unitariamente a s r espostas as ques-
t6e s a , Q_ , e s:_ verifi car - se-á que se va1 con f igurando, a partir 
das id~ias e crenças expressas sobre a saGde, a v1sao de mundo 
dos diferentes grupos de professoras, Este ~um ponto considera-
do importan te no processo de conhecimento da realidade promovido 
pe la investig aç ão. 
d) A quarta qu es tão: ~relação condição de saúde -
desempenho escolar 
As possíveis influências da condiç ã o de saGde sobre o 
desempenho escolar talvez s e constitua m no t ema mais polêmico -
que envolve as relaç6es entre a educação e a saGde , principalme~ 
te no que se re fere aos aspectos ligados ao estado nutricional 
dos alunos, 
No que t ange às relaç5es en tre a situação fÍsica de 
saGde do s es c o lares, CONCEIÇÃO (1979) demonstrou nao h aver asso-
ciação com melhor ou pior rendimento escolar; ao mesmo tempo com 
provou que aspectos relativos aos condicionamentos culturais {sexo) 
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e as condições sócio-econ 6m icas (si tuação nutricional) , anteceden 
tes de intervenção cirúrgica, compatibilidade idade/série), estão 
significativament e associadas ao desempenho esco l ar das crianças 
na faixa etiria do 19 grau . 
Quan t o às influências do estado nutricional sobre o de-
senvolvimento cognitivo e o fracasso escolar, têm ocorrido mui-
tas discuss6es e a controvérsia esti estabelecida. Alguns auto -
res como CONCEIÇÃO (1979), VICTORA, ESTANISLAU, COSTA (1982) de 
monstraram haver uma associação significativa entre a relação al-
tura/idade e o rendimento escolar, expresso por aprovação ou re-
provação, caracterizando a influência de episódios de desnu t ri-
ção pregressa sobre o rendimento escolar . ESPOSITO (1979), em 
pesquisa com escolares de baixo nível sócio-econômico com risco 
de desnutrição pregressa, observou " . .. deficiências de realização 
nas áreas de Funçôes PsiconeurolÓgicas, Conceitos Básicos, L~ngu~ 
geme Op e raç6es Cognitivas" (p . 94). 
Por outro lado LOOYD , STILL, HURWIT Z, WOLFF e SCHWACH 
MAN (1974 apud FERREIRA, 19 79) afirmam que " . .. o efeito de desnu -
trição sobre o comportamento e inte l igência é temporário e rever-
sível quando ela ocorre em um ambiente sócio-econ6mico e cultural 
adequado". DANTAS (1981), em um experimento sobre os efeitos da 
estimulação escolar na realização cognitiva de crianças em vários 
estados nutricionais, concluiu que o estado nutricional nao afe-
tou o níve l de inteligência e o resultado em testes cognitivos de 
crianças desnutridas . O programa específico de estimulação afetou 
significativamente o desenvolvimento cognitivo das crianças c ult~ 
ralmente marginalizadas. Enquanto que nesse estudo nao se forne -
ceu uma suplementação alimentar que cobrisse as carências '.' nutri-
cionais das crianças, COLLARES (1982) desenvolveu um ,- experimen to 
controlado no qual se oferecia ao grupo em estudo uma supleme n t~ 
ção alimentar superior ao do grupo de controle . O resultado mos-
trou uma diferença significativa do grupo experimental sobre o 
g rupo de controle no rendimento escolar . 
A questão é polêmica e não apresenta uma resposta defi-
nitiva. Os trabalhos até en tão realizados requerem uma avaliação 
criteriosa quanto a metodologia utilizada, o controle dos possí-
veis vícios (sele ç ão, aferição e confusão) presentes ou nao e a 
validade interna e externa de tais estudos2 . 
2 A importância dos VlClos, também chamados de viés ou tendenciosidade, 
cano a validade interna e externa dos estudos podem ser encontrados 
FLETOiER, P.H . ; FLETQ-IER;.. S.W. ; WASNER, E.H . Epideniiolo~éi. clÍnica: 





Apesar da controvérsia é reconhecido que desnutrição e 
fracasso escolar são problemas presentes na nossa sociedade e 
que afetam essencialmente as populações pobres, A associação en-
tre esses dois fenõmen6s, em Gltima inst§ncia se relaciona 
basicamente com as quest5es sociais da miséria e exploração, que 
caracterizam as sociedades do Terceiro Mundo, regidas pelo modo 
de produção capitalista. 
A respeito da eventual relaçao entre condições de saú-
de e desempenho escolar, as percepç5es das professorai ' entrevis-
tadas cobriram um espectro que vai desde aqueles que acreditam 
na existência de alguma influência da condição de saúde sobre o 
desempenho escolar até aqueles que entendem estar o desempenho 
ligado às condições gerais de vida do aluno e à competência do 
professor. 
As professoras que acreditam haver alguma relação en -
tre saúde e desempenho salientam que essa relação não pode ser 
tomada como regra, e assim expressam seu pensamento: 
11 eu a~ho que in6lui um pou~o .também . 
Não e .to.ta.f._, ma.ó ~on.tJt-<-bu-<- po-<-.6 uma pe-6.6 oa que 
.tem .õaude .tem mai.õ di.õpo.õiç_ão". 
" um aluno que não tem em eaJ..a c_ondi-
ç_Õe-6 bãJ..iea-6 de higiene, nem alimentação pelt-
6eita a gente obJ..eltva que ile tem ~eltta de6i-
~-<-ê:n~-<-a no Jtend-<-men.to e.õ ~olalt . .. 
. . . agolta ~.6.6o não in6luenc_ia totalmente, al-
gun-6 pode .6elt 6a~.ta de J..aÚde ma-6 não ~odo.õ , i~ 
.6o não e padnão , de jeito nenhum " . 
11 vejo há nelaç_ão - -eu que uma ma.ó na o e 
.6 empli_e . A-6 ve.ze-6, tem un-6 bem doe.ntinho-6 que. 
a.te a~abam pa.ó .6 ando 11 .. . 
Segundo as falas das professoras, essa relação saúde -
rendimento se torna mais clara quando condições de saúde determi 
nam um elevado número de faltas i escola, Essa relação parece is 
professoras a mais positiva no sentido de determinar uma influên 
cia da saúde sobre o desempenho, Tal percepção é corroborada por 
CONCEIÇÃO (1979) quando observa uma associação significativa en-





aula po!r. c.. au.6a de. doe.vtç.a., ," 
", • •. o p!r.o ble.ma da .6 aúde. .6 e. e.xp!r.e.-6 .6 a maJ.Ü 
vta.6 6al~a.6 pon doe.vtç.a do que. vta de.6i~i~vtc..ia 
q u e. e. .te. .6' .t e. m • , • " 
Outras professoras percebem a rel aç~o a p a rt i r de uma 
delimitaç~o da falt a de sa~de como a manife sta ç ~o de uma doen ça 
mais grave ou de dor: 
" ol ha, e. u vt~o ve.jo uma ne.laç.ao ~ao a-6-
.6im. AgoJr.a .6 e. a c..niavtç.a .~~ c..om uma don, doJr.-
d e. -de.vt~e. , don de. baJr.Jr.iga, aZ e. l e. vtã o ~e.m c..omo 
.6 e. c.. o vtc..e.vt~Jr.aJr. e. apJr.e.vtde.Jr. '' 
" e.u ac..ho que. .60 ~e.m qu.avtdo e.le..6 ~e.m u-
ma doe.vtç.a gnave. a.6.6im, e.u ~e.vtho um al uvto be.m 
do e. vt~e., a m~· e. j~ a~E ve.io 6ala1L c..omigo ... 11 
Parte das professoras, por outro lado, atri bui os re-
sultados obtidos nas escolas a problemas emocionais das crian-
ças, oriundos da desorganizaç~o familiar em que v1vem: 
" 
-o p!Livtc..ipal pnoble.ma e. o e.m oc..iovtal. E 
le.-6 vive.m e.m 6am2lia.6 . .6~ c..om a mae. e. a.6 ve.ze..6 
vtct'o c..ovthe. c..e.m o pai . . . 11 
11 ~ e. m um que. o pai be.be. , a mãe. ~!Laba.tha 
6 o !La e. q ua..6 e. vt ã o v e. e.l e..6 11 
" e. l e.-6 t e.m mui~ o .6 ph o b l e.m a.6 e.m o c.. i o Vl ai-6 , 
o.6 pai-6 btLigam e.m c..a.6a, a-6 6am2lia.6 .õão de.6e.~ 
t.tLu~u.ILada.ó, a vida de..f.e.-6. e. m c..a.6a ~ te.JUJ.ve.l ... " 
Houve professoras , no entanto, que mostraram perceber a 
rela ç io . que s tionada numa dimensio mais ampla da vida do aluno: 
" • ... 
.õaÚde. e. vt~o apne.vtdin e.u ac..ho que. ~ um 
de. pne.c..ovt c.. e.·i~o; a c..oi.6a é' be.m maion do 




de. muito.,, a-6 v e. ze.~ e.le..6 vt~ o ~e.m c..ovtdiç.5e..6 
a.6.6L~~i.IL a au.ta de. ~avt~o bic..ho-de.-p~". 
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" a c. h o c. o i~.> a - be.m 
''· . 
e.u qye. e.~.> .6 a na o e. a~ 
J.>im, de. que. doe.n.te. vai mal. Tâ c.e.Jt.to q_ ue. doe.n 
.te. pode. ilt mal ma~.> muita~.> \) e. z e.!.> e. .f e.!.> nào -6 ão 
.6~ doe.n.te.~.>, e.le.J.> n~o .te.m · nada e. m c.a~.>a,ve.m pJtâ 
aula c.om 6ome. . , , a~.> ve.ze.~.> .tem pai q ~e. be.be. e. 
a mãe. .tJtabalha 6oJta, . . de.-tJ~.>e. je.i.to pai-tJaJt na 
e.~.> c. o .f. a E .6 Õ' c.om ~.> oJt.te.". 
Outro grupo de professoras, já bem reduzido, analisa a 
quest~o proposta dentro da perspectiva da compet€ncia do profe~ 
sor para trabalhar com os alunos: 
" 
uma c.Jtiança de..6nu.tJtida e..f. a não apJte.nde. nada 
ma-6 i~.>~.>o ~ de. ~.>c.u.f.p a de. pJto6e.~.>.6oJt que. nao e.n~.>i 
na be.m ... e.u ob~.>e.Jtvo que. .te.m c.Jtiança que. nao 
~.>e. e.lime.n.ta be.m e.m c.a~.>~ e. 6ic.a c.om a a.te.nção 
de.~.>viada paJta a hoJta da me.Jte.nda; não e. poJtque. 
e.la ~ de..6nu.tJtida ma~.> poJtque. e.la de.~.>via a a.te.n 
çao paJta a hoJta da me.Jte.nda , da c.omida do Jte.-
c.Jte.io, . . e.la e pJte.judi c.ada poJt c.au-éa. di~.>~.>o ". 
" 
Jte.pJtovaç~o o que. apaJt e.c.e. m e. ~.>mo e. a de.~.>nu.tJti -
ção . Ê muito c.omum a ge.n.te. diz e.Jt que. aluno não 
apJte.nde. poJtq ue. e de..6nu.tJtido, e.u não c.onc.oJtdo 
c.om i.6.6o , e..f.e. .te.m mai~.> di6ic.uldade. . .. e.le. a-
pJte.nde. mai-6 de.vagaJt, .te.m que. mudaJt a mane.i-
Jta de. .tJta.taJt , .te.m qu e. .tJta.taJt o a.f.uno c.om je.i-
-. 
.to , daJt .tempo pJta e.le. e.n.tJtaJt mai~.> e.m c.on.ta.to 
c.om o ma.te.Jtia.f. e.~.>c.Jti.to. AgoJta ~.>e. e.u pe.gaJt um 
modelo , daquele.~.> be.m alime.n.tado-6, de. unha c.oJt 
.tada , pe.n.te.ado, aque..fe. que. a .6 oc.ie.dade. nO!.> diz, 
e. e.u que.Jte.Jt avaliaJt o ou.tJto e.m 6unção de.le. .aZ 
e..f.e. .6ai ph e.j udic.ado. AgoJta Jte.~.>pe.i.tando o nZ-
ve.m de.le. e. .6ua c.apac.idade. , e.le. não ~.>ai pJte.j u-
dic.ado . .. e. u vou e.xigiJt de.le. o que. e.le. e. ca-
paz e.m c.ada e..tapa do apJte.ndizado". 
Do tot a l das entrevistas, resulta um conjun t o de per-
cepçoes que cobre m um amplo espectro de posicionamentos sobre as 
relaç3es e ntre condiç5es de saGde e desempenho escolar . Tal como 
a polemica na literatura se concentra nos aspectos nutricionais 
-----, 
63 . 
também entre as professoras foi encontrado o mesmo foco de dis-
cussao, Chama a atençào o fato da relaçào desnutrição/ fracasso 
nào ser percebida de ~arma muito rfgida . como um a relação de cau-
salidade linear. Mesmo aquelas que ac redit am haver alguma rela-
çao salientam que essa relaçà o nao pode se r tom ada como regra.O~ 
tro grupo remete a questão do fracasso para relações mais amplas 
que derivam basicamente das condiçoes socia i s das famílias das 
quais os a lunos fazem parte. Ess es dois grupo s de um a forma ou 
de outra atribuem a responsabilidade do fracasso aos alunos, ou 
a s ua famÍlia, ou a sociedade . Frente a essa questão opoe-se GAT 
TI (1981 apud BRANDÃO, BAETA e ROCHA , 1982) dizendo: 
" Pode.Jt-.óe.-ia ~on.~luiJt e.n.-tão , que. o pJtobl! 
ma .óubja~e.n.-t e. ao baix o Jte.n.dime.n.-to e..ó~ olaJt · ~ a 
pobJt e.z a e. que. poJt-tan.-to e.-6-tamo.ó dian.-te. de. um 
6e.n.3me.n.o e.min.e.n.-te.me.n.-te. .óo~ial ~uja .óolução 
-tJtan..ó~e.n.de. a ~ompe.-tên.~ia da e..ó~ola. EmboJta -tal 
a6iJtmaç~o .óe.ja iJtJte.6u-tâve.l e.la e e.n.gan.o.óa . t 
a man.e.iJta pe.la qual a e..ó~ola lida ~o m a pobJt! 
za· o pon.-to ~JtZ-ti~o ... " (p. 11) 
Na perspectiva abe r ta por GATTI, pode-se dizer que as 
professor as en trevis t adas, quer tenh am revel a do uma v1sao ma is 
restrita ou ma is ampla do problema , p a recem na maioria , isentar 
a escola e o professor da responsabilidade sobre o fracasso esc~ 
lar. Apen as um grupo mais restrito de entrevistadas - o terceiro 
- traz a respons abilida de do f racasso para dentro da escola ref~ 
rindo-se ao papel que o professor exerce nesse processo. É na 
me s ma direção que se situam os estudos de MELLO (1985) e BRANDÃO, 
BAETA e ROCHA (1982) ou se j a: o fracasso é um fenômeno ger a do b~ 
sicamente dentro da escola que atende as cri anças pobres. Como 
salienta uma das professoras entrevistadas : 
" Tu -t e. n..ó que. ve.Jt -tamb'é.m que. e.le..ó .óao 
pobJte..ó e. _ e..ó-t~o n.uma e..ó~ola de. pobJte..ó. Aqui 
n.~o -te.m n.ada, .óÔ -te.m ~ade.iJta , me..óa, 6al-ta giz 
e. O pJton e. .ó.óOJt gan.ha uma mi.óeJtia. SÔ O que. n.ão 
6al-ta e poe.i!L.a,. ," 
Apesar dess e grupo se r formado por um contingente pe-
queno de professoras ji se pode observar que a persp e ctiva de a-
n i lise qu e a tribui i escola um papel-chave no fracasso e~ti pre-
sente na esco la n a qual o proces s o ocorre. Ta l fato encar a do o-
I 
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timisticamente, poderia ser um passo a contribuir na di~eç~o de 
uma melhoria da escola e na diminuiçào do fracasso dos alunos . 
e) A quinta questào: as acbes na sala de aula 
A sala de aula representa o espaço no qual sao expres-
sas todas as dimensões da educaç~o escolar. E nela que pode - se 
obs ervar desde a qualidade do espaço físico, localizaç~o e insta 
-=--
\ laçoes até as interações entre professores e alunos, tanto n o que 
se refere ao seu relacionamento pessoal como no tratamento dado 
aos conhecimentos envolvidos a cada instante do processo educat! 
vo. A dinâmica da sala de aula traz em si toda a discu s~o do 
processo educativo escolar. As quatro paredes que cercam profes-
sores e a lunos n~o os isolam do mundo; ao contrário, recriam em 
\ ma micro-instância o processo social, refletindo as relaçoes e-
\ 
k istentes na sociedade, no tempo e no espaço em q u e esse proces -j ocorre . 
Ao relatarem suas açoes em sala de aula referentes a 
questào da saGde, as professoras deixam cl a ro que o foco central 
do trabalho, senào praticamente o Gnico, sâo as noçoes de hábi-
tos de higiene: 
" A ge.n.:te. dá aqu.e.la.ó -i.nJ.J.:tJr.uçõe.J.J báJ.J-i.c.a.ó p!l.O.ó 
afuno.ó , de. uma boa h-i.g-i. e. ne. , pe.n.:te.afl. o c.abe.fo , 
c.u-i.daJr. do.ó p-i.ofho.ó , unha.ó be.m f-i.mpa.ó ..• do ba 
n h o d-i.aJr.-i.am e. n.:t e. " • 
" No.ó .:ttr.aba.tho.ó c.om a .:tuttma e.u ptr.oc.uttava ~ 
balhatt háb-<..:to.ó de. higiene. no c.o.:t-i.d-i.ano , la valt 
a.ó m~o.ó , e. J.J.óa.ó c.oiJ.JaJ.J ••• .:tomafl. banho , andaJr.de. 
tr.oupa l-i.mpa, e.J.J.óa.ó c. oi.óa.ó, e.J.Jc.ovatt o.ó de.n.:te.J.J ". 
Algumas professoras, apesar de entenderem que as açoes 
propostas aos alunos sâo, algumas vezes, impraticáveis fren t e a 
suas condi çoes de vida, continuam a dispensar essas mesmas ins-
tru çoes; 
"._ . . _ a f] e.n.:te. dli: aq ue.la.ó no ç.Õ e.J.J bâJ.J-i.c.a.ó de. 
h-i.gie.ne. ••• mui.:ta.ó ve.ze.ó ele.ó nao .:tem a.ó c.on-
diç5e.ó b~J.J-i.c.d.ó , em c.a.óa, patta viJr.em aJ.JJ.J-i.m pa-
lta a e. J.Jc.ola, •. a $e.n.:te e.J.J.:tã J.Je.mptr.e 6alando .óO 
bJr.e. i.ó.óo (h-i.gie.ne.), J.Je.mpJr.e. c.ome.ntando • •• " 
' 
6 5. 
" o b-6 e.Jtv o e.le..6 
-
-tê.m 
. . . a-6 v e. z e.-6 e.u. qu.e. na o c. o n-
. 
di ç. b e.-6 e.m c.a-6 a , ma-6. c.ovdinu.o e.n-6 inCÍVLdo , a c. h o 
qu. e. u.m dia e. f e.-6. vão a ph e. VL de. h . , • " 
Outras, reconhecendo as impossibilidades concretas,pr~ 
põem "açoes alterna tivas " que de alguma forma superem essas im -
possibilidades 
" . •. e.u. e.xpf-{.c.o •. • me.~.>m o aqu.e. f e.-6 qu. e. -têm di6i-
c.u.ldade. d e. e.VL c. oVL-thah ~gu.a , que. VLZio -tê.m 
e.VLc.aVLada , qu.e. VL~O -tê.m poç.o e.m c.a.6a , que. 
-gu.e.m agu.a VLa ve.Jt-te.VL-te., qu.e. pe.fo me.VLo-6 paha 
maJt de.ve.m 6e.Jtve.Jt e..6.6a ~gu.a , -também -t e. VLdo 
bac.ia a ge.VL-te. de.ve. 6aze.h higien e. pe. .6.6oaf 






" digo e.fe.-6. - -te.m c.hu.ve.i-. .. e.u. pha que. qu.e.m Yl.aO 
h O -toma baVLhO de. bac.ia , Q u. e.m na o -te.rn bac.ia -to 
ma banho de. C.aVLe.C.CL , , • .6 e.m phe. -te.m um je.i-to da 
ge.n-te. ;tomah banh o . . . " 
Os hábitos de hi giene nao sao tratados de maneira for-
mal como conte údo mas sim, como as professoras chamam, no "momen 
to oportuno " 
" . .. e. u. !Jalo , e. qu.a.6e. .6e.mphe. e c.onve.Jt.6a J..nfJoh-
maf, não ~ c.omo aqu e. fa c.oi.6a c.omo ma-t~Jtia -te.m 
qu.e. 6aze. Jt i.6.6o de.poi-6 e.u. c.obho ... e u. e..6pe.ho o 
mome.n-to opoh-tu.VLo , qu.aVLdo apahe.c.e. alguma c.oi.6a 
e. u. tíafo .• . " 
" Na rne.dida e.m qu. e. e.u. .õin-to qu.e. na minha -tu.ttrna 
ê VLe.c.e..6.6áttio e.u. hoje. e.n-ttto e. mudo -to-talmen-te. 
o rne.u. plano d e. aula e. dou. au.fa de. higiene. ••• 
de. Jt e. pe.VL-te. e.u e.n-ttto e.rn .6afa de. aula e. ve.jo u.rn 
a fu.no c.om pJ.. ofho-6. c.arninhando na c.abe.ç.a, e.u. a-
p~ove.J..-to aqu.e.le. rn orne.n-to paha dah urna, vo l-tatt 
a 6alah pohque. a ge.VL-te. e.-6-tã .6e.mphe. 6afaVLd o phã 
e. f e. .õ . • ·.6 e.mphe. c.orn e.n-to c.omo e.fe..6 de.ve.m .6e. c.u.i-
dan .. , •. " 
" .. • . c.ada u.rn .6 abe. a hotta de. 6aze.h i-6.60 1 a hotta 
e.m que. Á..-6.60 2 .ne.c.e.}.;.6âhio ... " 
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São raras as professoras que observam algum resultado 
desse se u trabalho cotidiano 
" .,. e.u noto que. e.le.-6 p!tac.uJtam !Jaze.Jt aquilo 
que. a g e.nte. 6 ala na me.dida do po-6_J.J:Z.v e.l . . . " 
" .. , e.u noto que. e.le. -6 c.ome.ç.am a c.obJtaJt un-6 do-6 
ou.tJto-6 ~ PoJtque. tu nào l avou 0-6 pê.-6?.. . e.le.-6 
-6 e. c. o bltam e. e.u avalio o ttc..a balho a-6 .6 -<.m . . . " 
A maior parte mani fe sta um certo grau de frustração na 
medida em que nao observa o seguimento de s uas instruções 
" .. • e.le. -6 niio -6 e. pJte.oc.upam c.om o-6 de.nte.-6 , c.om 
a limpe.za .. , a ge.nte. !Jala, IJala e. não adi an 
ta . . . " 
" .. . tu c.obtc..a de.le.-6 ma-6 nÕ'-6 _já paJ.JJ.Jamo-6 da me.-
tade. do ano 
e.-6 ta do . • . " 
" .. . . a ge.nte. bate. na higie.ne. . . . e.J.JJ.Ja-6 c..oiJ.Ja-6 , 
e.ntão e.le.-6 não e..õc..ovam (o-6 de.nte.-6) nao tomam 
banho, unha-6, não adianta IJalaJt . .. " 
As justificativas a essas constataçõe s pass am, por um 
lado, pelo entendimento e conformidade com as condições de vida 
dos a lunos 
" .. • e.u ac..ho que. de. c..e.Jtta. mane.iJta 6tr..uJ.JtJta a 
c..Jt-i.anç.a , .6Ô que. e.la não a.6J.Jimilou o que. que.Jt 
dize.tc.. que. aquilo e.la J.Jabe. e. nao vou c..onJ.Je.guitc.. 
muita-6 ve.z e. -6, Atê. a Jt oupa limpa ou tomaJt ba-
nho todo o dia, e.le.-6 até te.ntam · a-6 ve.ze.-6, ma-6 
nao vão c..on.õe.gu-i.tc.. e. e.ntão e.le.-6 J.Je. de.J.Jinte.Jte.J.J-
-6 am . . • " 
" . , . e.le. -6 niio ttm inte.Jte.-6-6 e. naquilo 6 oJta da e.-6 
c..ola, na v1da de.l e.-6 não ê. impoJttante., 
v~m paJta a e.J.Jc..ola, a ge.nte. e.n.õina a-6 c..oiJ.Ja-6, 
e.le.-6 voltam pa!ta c.. aJ.Ja e. lá não te.m aque.le.-6 há 
bi-to-6 , aque.la-6 c.oiJ.Ja-6 ... " 
• 
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Por outro lado , as professoras resp onde m a a u se nc1 a de 
resultados reforçando as instruçBes a c a da dia, 
das , 
11 
• •• a g e. nA:: e. .te.m que. ba.te..tz. .6 e.m p.tz.e. na m e..6ma .te.-
c..ta •. •. • 11 
11 
••• e.le..6 n.io .6 e. -Ln.te..tz.e..6.6am e. a g e.n.te. .te.m que. 
-L n.ó -L.ó .t-L.tz. , .to do .ó o .ó d-La.ó , .ó e.m p!t e. ... 11 
11 
• •• a g e.n.te. .te.m que. 6 a.taJt .ó e.mp.tz.e. , ê o c.o.t-Ld-i.a 
no da c..tz.-Lança. Te.m qu e. -L n-6 -L.õ.t-i.Jz. d-i.a -a-d-La • • , 11 
11 
• •• .tu .6abe. qu e. .tu .t e.n.6 qu e. .tz.e.pe..t-i..tz. a.6 me.6m a.6 
c.o-i..6a.6 .todo-6 o.6 d-i.a-6 . . • 11 
exigindo dos a luno s qu e apresentem as condut as instrui 
11 e. u e.n.ó-L no e. po.ó.óo e.n.tã.o c.ob.tz.a.tz. de.le..6 , c. ab e..to 
pe.n.te.ado, unha c. o.tz..tada - Tu a-i. po.tz. que. nao c.o.tz. 
.ta.6.t e. a.ó unha.6? • . . 11 
11 
• •• e. c. o b.tz. o e. e..te.-6. c. o n.t-i.nuam v-i.ndo daq ue..te. je.:!::_ 
.to e. e. u c. on.t-i.nuo c.ob.tz.ando de..te.-6 .. , 11 
ou, a inda, manifestando o seu descontentamento de for-
ma ex tr e mada 
11 ou.t.tz.o d-La, ah! e.u. me. a.t.t e..tz.e.-i. e. bo.t e.-i. a boc.a 
me..ó mo - 'p e..6 .6oa.t , p.tz.-i.m e.-i..tz. o voc.e.6 vão .tava.tz. be.m 
o.ó . P ~.6 J olha o c.he-i..tz.o mau. e voc.e.6 6a.tando em 
namo.tz.o •. . ' e.le..6 6-Lc.a.tz.am e.nve..tz.gonhado-6 . •• " 
Po d e -se constatar, a tr avés do s relatos das professoras, 
que as noçoes de saúde por elas desenvolvidas em sala de aula 
correspondem , em resumo, à t ransmissão de no ções de higiene. Tal 
comportamento r epete um a tradi ção d a escol a elementar seja, ensl 
nar o que se con s ider a bâ s ico para a saúde. An a lisando as perceE 
çoes das professoras quanto a es se trabalho pode-se observ a r uma 
r~gularidade a t é en tão nio . encontrada nas ques toes anteriores. 
Essa regularidade se express a pr i meirc pelo conteúdo em si - os 
hâbitos de hi giene - e segundo p e l a fo rma como es s e cont e údo e 
desenvolvido ~ de maneira informal no momento oportuno . Apesa r 
• 
de ser esta a única questã o que se referia propriamente 
lho do professor e nã o somen te a sua concepção, pode-se 
mar essa regularidade ao que BORDIE U [ 197 5) ~hama de 
ao t raba 
aproxi-
" •.. . um ha'b-i.tu.6 c.omo pito du-to da -i.nte.Jt-i.oJt-i.zação 
do.6 plt-i.nc.Zp-Lo.ó de. um aJtb2tJt-i.o c.uftuJtaf c.apaz 
de. pe.1tpe.tualt~.6e. ap~.6 a c.e..6.6ação da ação pe.da-
g2g-Lc.a e. polt -i..6.6o de. pe.ltpe.tualt na.6 p1t~t-i.c.a.6 o 
aJtbltJt-i.o do plt-i.nc.lp-i.o -i.nte.Jt-i.oJt-i.zado " (p . 44) . 
As instruç ões higiênicas interiorizadas pelo professor 
e repass a das aos alunos são, em primeira instância, uma forma de 
identificação dE diferença de cJasse que existe entre professo-
res e alunos pois como af irma BOLTANSKI (1979) 
" O -i.nte.Jte.-6.6 e. e. a ate.nção que. o.6 -i.nd-<.vZduo-6 C.O!!:_ 
c.e.de.m ao p1tEp1t-i.o c.oltpo , ou .6e.ja , a .6 ua apa lt~!!:_ 
c.-i.a , agJtadáve.f ou de..6agJtadâve.f e. , polt oatJto 
fado , a.6 .6ua.6 .6e.n.6aç&e..6 6Z.6-i.c.a.6 de. pltaze.Jt e. 
de..6pltaze.Jt , c.Jte..6c.e.m quando e.fe..6 .6e. e.fe.vam na 
h-i.e.JtaJtqu-i.a .6oc.-i.af e. quando .6e. pa.6.6a do.6 agJt-i.-
c.uftolte.-6 ao.6 ope.lt~Jt-i.o-6 , ao.6 a.6.6alaJt-i.ado.6 do 
te.Jtc.-i.~Jt-i.o e. de..6te..6 ao.6 têc.n-i.c.o.ó e. a.ó.óalaJt-i.a-
do.ó, " (p . l45), 
Essa perspectiva de classe fica reforçada na medida 
em que os professores não referem a origem des sas condutas i s u a 
formação acadêmica; 
" e.u não fe.m blto qua.óe. nada do que. aplte.nd-i.. t .6-i. 
naf de. mu-Lta c.o-i..óa, o que. e. bom a ge.nte. gualt-
da e o que. e -i.nut-i.f a me.nte. e..óque.c.e. de. pltop~­
.6-i.to e.u ac.ho. Eu não .óe.-L te. d-i.ze.Jt o que. apite.!!:_ 
d-i. e.m pJto gJtama de. .ó_aúde. no mag-i..õ teJt-i.o • .. " 
" •. . . quando a ge.nte. aplte.nde. no mag-i..õteJt-i.o a 
ge.nte. aplte.nde. aque.la.ó noç.Õe..ó mu-Lto bon-i.ta.õ , t~ 
do mu-Lto e.n6e.-Ltado ~ Quando a ge.nte. paltte. palta 
a Jte.afidade. a c.oi..6a, e. be.m d-i.(Je.Jte.nte. . • • " 
, 
• · . • e.u a c. h o que. palta 1~ a 4C:: .óelt-<-e. e.l e..ó de. v e.-
Jt-i.am tJtatalt de. ph o b l e.m a.6 de. .óubnut.tr..-i.ção e. de.-
po-2.6 de. h-i.gi.:e.ne.,, •. agolta 6-i.c.alt tJtatan do de. 
-
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mo~dida de cob~a, mo~dida di~~o, mo~dida da-
qu.i..to, n.ao ê en.~in.o p~r.li c~ian.ça .. . " 
O nao reconhecimento da origem da instruç~o higi~nica 
aponta novamente para o "habitus" na medida em que quanto mais o 
trabalho pedagógico se desenvolve mais se produzem as condi ç ões 
para o desconhecimento do arbf tri o cultural, isto~. das condi -
çoes da experiência subjetiva do arbftrio cultural corno necessa-
ria no sentido de algo natural (BORDIEU , PA SSERON, 1979) . Ou s~ ­
Ja, o professor n~o e cebendo a origem de classe de sua instru-
çao a perpetua como uma instruç~o n a t~al.( Para~~ a incul -
caçao promovida pelo "h abi tu s " n~o ~ a prá ti ca higi~nic a mas a 
noçao de que há um hábito hi giên ico que diferencia os sujeitos . 
Essa diferença que passa pelo hi gi~nico , pela aparenc1a , passa 
também pe lo mau de sempenho e pelo fracasso na escola . 
Caberia, ainda, a indagaçao da origem desse "habitus". 
Essa indagação fica mais aguçada na medida em que os professores 
mesmo não obs ervando os comportamentos esperados frente as suas 
instruções rnant~rn. inalteradas, essas mesmas instruções . 
Urna hipótese explicativa desse comportamento relaciona 
se i influ~ncia da puericultura. Corno expressa NOVAES (1979): 
"A medic.in.a ~oc.iaf p~eoc.u.pa-~e em a.tu.a~ ~ob~e 
a e~.t~u..tu.~a da ~oc.~edade, o ~an.~.ta~i~mo ~ob~e 
o amb~en..t e 6Z~ic.o, ma~ a Pu.e~~c.u.f.tu.~a que~ a-
tua~ ~ob~e a 6o ~ma pela qu.a f a~ pe~~ oa~ pen.-
~am e viv em ~eu.~ momen..to~ mai~ 6u.n.damen..tai~ , 
ou. ~eja , n.a 6amllia , n.o .t~abalho, n.o c.o.tidia-
n.o. " (p.30). 
!?: na "miss~o civilizatória" da puericultura que as 
"mães s elvagens " vao ser in s truídas nos preceitos básicos de co 
mo cuida r bem da saGde da criança. Esse conjunto de cuidados, im 
pregnados de urna ótica de sociedade burguesa, vão desenvolver o 
que MIGUEL (1984) chama de uma " amorosa ditadura" na qu a l se suE_ 
mete às crianças a toda a autoridade, disciplina e hierarquia 
da sociedade, mas com muito carinho, E, corno tese, salienta-se , 
que o "habitus" se desenvolve an t es na mulher do que no . profes-
sor - que na sua grande maioria sio mulheres . 
Por outro lado, as contribuiçoes de DOUGLAS (1966) prQ 
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porcionam uma 6tica diferente para a anilise da quest ão, quando 
afirma:. 
"Como .6. e. .6abe., a .6uje.i!ta ~ e..6.6e.nc.ialme.n;te. de. 
.6o!tde.m • . N~o h~ .6uje.i~a ab.6olu;ta: e.la e.xi.6.:te. 
ao-6 olho-6 de. que.m a vê. Se. e.vitamo-6 a .6uje.i-
Jta n~o ~ po!t c.ova!tdla, me.do , ne.m Jte.c.e.io ou 
.:te.Jt!toh divino. Tamp ouc.o no.6.6a.6 id~ia-6 .6ob!te. 
doença e.xplic.am a gama do no-6.60 c.ompoh.:tame.n.:to 
no limpah ou e.vitah a .6uje.iha. A .6uje.iha o6e.~ 
de. a o!tde.m. Elimin~·la n~o ~ um movime.n;to ne-
gativo ma~ um e.~6ohço po~i;tivo pa!ta o!tganizah 
o ambie.n.:te.." (p . l2). 
As práticas higiênicas são rituais de organização. São 
formas de se dar ao ambiente e aos indivíduos uma ordem aceiti -
yel e reconhecida enquanto t a l, O "mate ria lismo médico" reinter-
pretou essas práti c as configurando-as como mecanismos de prote-
ção contra a doenç ~~As descobertas da bacteriologia e dos meca-
nismos de contágio das doenças contribuíram para a reinterpreta-
çao dessas práticas ritualfsticas conferindo-lhes um novo senti 
do, fornece ndo uma função objetiva ao lado do seu valor sim 
b6lico de conformar uma certa ordem. 
Nessa perspectiva pode-se dizer que o tratamento dado 
~ higiene pelas professoras busca menos a sa~de do que uma con-
formaç ão de ordem entre os alunos, ordem esta que coincida com a 
quela do professor . A ordem apresen tada pelos alunos e subj ugada 
f rente a do professor pela autoridade que esse possui . Mas, a o~ 
dem ditada pelo professor não é simplesmente uma necessidade in-
djvidua l. Trata-se de uma necessidade social de impor uma deter-
minada ordem individual, política e social. Nas palavras de DOU 
GLAS ( 19 6 6) : 
"0.6 Jti.:tua.i-6 in6lue.m .6 o b!te. o c.o!tpo poLZ.:tic.o po!t 
in.:te.Jtm~dlo do a.ge.n.:te. .6imb~lic.o do c.o!tpo 6Z.6~ 
c.o ." (p . l68). 
Por ~lt imo caberia ainda uma reflexão sobre a n a o res-
pos t a dos a lun os às instruç8es formuladas pela s professora s . A-
credi t a -s e que tal questão para ser respondid a necessitaria de 
uma investigaç~o direta e mais profunda. Não obstante, poderiam 
já ser levantados alguns aspectos. O primeiro se dirigiria no 
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sentido da impossibilidade prática dos aluno s efetivarem tais ins 
tru ç õe s. Segundo: Gais instru ç bes nao fariam sentido para os alu-
nos em sua vida diária sendo apenas ouvida como ladainha da esco-
la:JA t e rceira iria na direçao das anàlises de que GIROUX (1986) 
trata como resist@ncia ou o que FREIRE E SHOR (1987) an a lisam co 
mo "cultura do silêncio". 
A anâlise das manifesta ções dos professores quanto as 
questõe s da saúde estabe l ece um amplo espec tro para o e ntendimen 
to da edu cação da saúde na escola . Como se pôde verifica r, as pe~ 
cep ç ões variaram desde posições fortemente individualizadoras até 
concepções ma is aber t as que envolviam os f enômenos soc1a1s como 
um todo . Mesmo que essas concepç6es mais abertas e abrangentes ca 
reç am de reflexão mais profunda, refletem a pre sen ça na es c ola de 
um grupo de professoras, ainda reduzido, mas com uma v1sao mais 
crítica da questão . Esta ocorrênc ia que nao era esp~ 
rada ao se iniciar o es tudo, pode ser considerada como um indício 
da poss i bilidade de transformação no pensar e no agir dos profes-
sores em rel aç~o i educ ação . 
• 
CAPfTULO V 
APRENDENDO A FAZER NO COTIDIANO DA ESCOLA 
1. Desenvolvendo a estratégia de açao/investigação 
a) Estabelecendo um aco~do de t~ab~lho 
Na primeira escola que aceitou participar do EPPES (E~ 
cola A) já estavam em andamento outros projetos do Programa PERI 
CM1PUS . Tratava-se de uma das maiores escolas do município, aten 
dendo a aproximadamente, 1200 alunos de primeira a oit ava série 
do primeiro grau, dis tr ibuídos em tres turnos , de 3 horas, e co~ 
tando com um total de 60 professor~s, incluindo direç~o e profe~ 
sares de dicados i atividades burocráticas . Suas instalaç6es fís! 
cas eram bastante precárias , como de resto, as demais escolas do 
município . Segundo alg un s professores a escola atendia uma clien 
tela oriunda de uma das fa ixas de populaç~o mais po bres do mun1-
cípio, principalmen te alunos de áreas de invasão urban a 
favel adas). 
(áreas 
Após a apresentaç~o do proje to à direç~o (que manifes-
tava certa reserva quant o ao número de experiências ' desenvolvi-
das naquela escola) foi f ixada uma reuni~o com os professores na 
qual far - se -i a a apresentaç~o geral da proposta e o levantamento 
de interesses dos professores em participar da mesma. Durante a 
reuni~o ficou estabelecido que o proje t o seria desenvolvido nas 
séries do c urrículo por atividade (primeira a terceira) e com a-
queles profess ores que se dispuzessem a utilizar um horário ex-
tra , a lém de sua carga horária de trabal ho ; quinze das p ro fesso-
ras presentes à reuni5o manifestaram-se favoravelmente . Dian te 
das condiçBes de funcionamento da escola, em tres turn6s, foram 
organizados dois grupos de trabalho que se reuniam em horários 
que antecediam ou s ucediam as aulas . o grupo que pretendeu traba 
1har no projeto após o horário de aulas se desfez na segunda reunião; as 
• 
• 
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professoras julgavam impossível tr abalhar naquelas condições, o 
que coincidiu com a avaliação feita pela equipe do EPPES. Não ha 
via local para as reuni5es, ns professoras dispunham de um tem -
po muito r e duzido e aquele horário era ocupado, muitas vezes,com 
a execução de atividades burocráti cas da es cola. 
O grupo que de senvolvi a o EPPES antes do hor ário de au 
la organizou-se, segundo orientação das professoras, sob forma 
de um curso que fo i chama do de "Princípios Bá s icos de Educ aç ão e 
SaGde' ' , Os conteGdos do curso (delimitação de prioridades) foram 
es t a be lecidos pelas professoras. Segundo o acorda do , as reuniões 
seriam semanais, c om dur aç ão de uma hora e as atividades com as 
·' 
cri anças ocupariam também uma hora durante a semana no período 
que o profes sor julgasse mais conveniente . Baseado ness e acordo, 
a s atividades tiveram seu início efetivo em meados do mês de maio 
de 1985, 
A segunda escola (Escol a B) participante do EPPES ha 
v1a se dirigido ã Universida de, no final de junho, em busca de 
serviços de a t e ndimento médi co para seus a lunos, via PERICA11-1PUS . 
O contato com a coorden ação do Programa dire ci on ou a escola para 
a equipe do EPPES. Não t endo ocor ri do um enc ontro inici a l direto 
marcoupse uma reunião da equipe com a direção, na pr6pria escola . 
A intenção era tão somente es clare cer que o projeto não se pro -
punha a oferecer a tendimento médico. Tal ação s6 era po s sível em 
alg umas e scolas que reuniam uma série de condições especiais tais 
como: existência de um a Unidade Sanitária na qual se desenvol 
vessem es t ág io s da UFRGS, pr6x ima ã escola; disponibilidade dos 
professores e estagiários da UFRG S ; possibilidade de inte g ração 
ou acompanhamento do a tendimento , transformado em projeto regu -
lar do Programa. Feitas es s as colocaç ões e apresentado o proje-
t o durant e a reunião, vári as pro fessoras manifestaram in teresse 
mesmo que não fosse a tend i d a a solicitação coloc a da inicialmente . 
Apesar de, num primeiro momento, n ao ser de interesse 
par a o EPPES abri r mais um campo de tr a balho, algumas caracterís 
ticas dessa esco l a fizeram com que o projeto a li se implantasse . 
A escola contava igualmente com precárias instalações porém o 
que pa recia oportuno era o pequeno número de professoras (15) e 
s ua locali zação em uma zona de transi ç ão urbano/rural . O grupo 
de t raba lho en t ão formado const ituía-s e pelo diretor e nove pro -
fesso ras que a t endiam a lunos de primeira a quarta séri e . Acordo~ 





mana de agosto no horário que precedia o turno da tarde, nao t en 
do sido aventada a disponibilidade para traba l hos junto aos a lu-
nos . A esse grupo fora m i n corporados mais tarde, por suges t io das 
professoras, os alunos representantes da quarta série e os pa1s 
representantes (dos 8 representantes, dois se dispuseram a parti 
cipar das reunioes), 
b) Delimitando as priorida des de trabalho 
Estabelecidos os acordos de trabalho tratava - se de 1 -
cientificar e fixar os ternas prioritários que seriam 
do s no pro j eto, 
desenvolvi 
Na primeira escola (Escola A) foram delimitados os se -
guint e s t ernas: higiene, alimentação , doenças comuns, 
socorros, problema s de aprendizagem . 
primeiros 
A escolha desses ternas nao foi consensual mas por maio 
r1a . A própria relação e ordenação dos assuntos por si só revela 
va a l guns posicionamen t os que esse grupo de professores estava 
assumindo . Optar por higiene e alimentação, corno focos iniciais, 
sugeria que os professores estariam buscando alguma forma nova 
de obter resultados frente aquelas situações de ensino e de apre~ 
dizagern que j u lgavam i mportantes e para as quais não haviam ob 
tido resultados satisfat órios até o momento. A falta de assistên 
cia médica de fácil acesso inspirava a escolha dos dois ternas se 
guin t es: doenças comuns e primeiros socorros . 
" - - ' 
.• . a~ veze~ numa e.me.nge.nc~a a g e. n~e. ~em 
que. J.Jabe.n alguma co .üa ... " 
" ••• o po.6~o n.unca 6unc.-<.ona d-i.ne_ -<.~o . Não .6e. 
J.Jabe. quando ~em mê.d-<.co .•. " 
!', •. a ge.n~e. ~em que 6aze.n alguma co-i.J.Ja pon 
e.l e-6 ••• " 
Entre a emergência e a falta de assistência , os profe~ 
sares chamavam a si a responsabilidade de cuidar de seus alunos . 
Certamente o conhecimento nessa área pode, de alguma forma, t ra -
zer benefícios para os alunos; entretanto, fixar-se neles pode, 
também, deslocar as funções do professor e da escola, Na medida 
em que estes suprem urna necessidade que n ão é sua funç§o especí -
fi~a, a força para reivindicar o atendime n to dessa necessidade 
pelos setores competentes fica diminuída . 
r 
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O Último tema escolhido mostrava a tentativa de deslo-
car os problema s en fren tados com os alun6s, principalmente a di~ 
ciplina, para uma discuss~o m~dica, exterior i escola; tamb~m 
seria mais fácil situar o problema no a luno ou em sua família. 
Esses "problemas de aprendizagem" f oram revelados pe-
los professores em termos de: 
11 
••• e.te-6 nao pa!tam qu;_e_;to-6 nunc.a , nao .6 e_;_ 
I . " o que_ 0 aze.Jt ma~.6 ... 
" ••. pJtâ. m;_m e.f.e-6 ;tê.m p!tob.tema.6 p.6;_c.o1Õgi:_ 
c.o-6, não ap!ten dem nada • •• " 
11 
••• ;tem un.6 que_ não pa!La.m qu;_e_;to.6, a.c.ho que_ 
.6a.o doente.6 de_ alguma c_o;_.6a ... 11 
A preocupaçao com os problemas de aprendizagem ~ legí-
tima e está de tal modo presente no cotidiano do professor que 
qualquer oportunidade ~ campo para buscar uma resposta ou soluç~o: 
11 o - d -
.. . a-Lgue_m eve_ ;te_Jt uma .6o l uç.ao pa!ta ~~o .•• " 
Sem aprofundar com o grupo de trabalho as razões da es 
colha, .a equipe dp projeto iniciou o desenvolvimento do EPPES na 
Escola A. 
Na Escola B os tern as se lecionados pelos professores f~ 
r arn: evas~o e repet~ncia, desnutriç~o, hábito s de higiene , disci 
.. 
plina, problemas psicológicos e neurolÓgicos, sexualidade e ado-
lescência, doenças comuns. 
Essa composiçao de ternas foi elaborada a partir do le-
vantamento dos "problemas da escola" feito junto a todos os pro-
fessores , independente de quantos sentissem c omo problema o terna 
proposto. Frente à abrangência e complexidade dos assuntos leva~ 
tados, o grupo do projeto solicitou aos professores que delimi-
tassem prioridade s pois n~o seria possível desenvolver um progr! 
ma de t al porte no tempo disponível acordado . 
Em .rápida discuss~o os professores decidiram tratar 
prioritariamente os t emas : desnutriçio, higi ene e disciplina. E~ 
tre os assuntos considerados como problemas da escola encon trava 
s e evasao e repetência; mas, apesar dos argumen tos de uma profe~ 
sara de que 
11 
••• e.6.6·e [ o piLo bl e.ma. ma.;_.6 gfl.a.ve.. Não há 
• 
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como 6aze~ ou~~a coi~a ~em pe~~a~ ~i~~o a~­
~e~ • .. " 
o grupo de professores entendeu que os temas citados eram de ne-
cessidade "mai s imediata". 
O proces s o de desenvolvimento do EPPES e seus resulta -
dos, nas duas escolas, ser~ tratado em pr6ximo item. 
Considerando as particularidades de cada uma das esco-
las, optou-se por relatar e discu t ir os dados das . ~ . exper1 e nc1as 
numa seqtiência n~o obrigatoriamente temporal mas estabelecida em 
função dos diferentes modos de ação verificados em cada escola . 
-2. Escola A: a açao obediente 
Conforme planejado quando determinadas as prioridades, 
a açao do EPPES n a Escola A, desenvolveu-se na seqtiênci a temáti-
ca proposta . 
Com referência ao primeiro tema a ser trabalhado - há-
bitos de higiene - o grupo de pesquisadores trazia, como id~ia 
básica, levantar questionamentos sobre o papel ideol6gico desses 
e ns inamentos para aquelas crianças . Por sua vez as professoras 
revelaram que tal assunto'' . . . € o que sempre se dá nas primei-
ras s€ries" . Passou - se, de início, a discutir com as professoras 
o papel da higiene como uma e t apa do processo de socialização das 
crianças, funcion ando como um conjunto de no rmas que vai orien 
tando os indivíduos sobre um certo modo de viver. Essas coloca-
ç ões foram facilmente acei t as pelas professoras qhle, de certa for 
ma, sentiram-se reforçadas em sua preocupação. No passo seguin-
te solicitou-se que as professoras formulassem exemplos do que 
esperavam de um bom comportamento h igiênico . Com os exemplos fo! 
mulados p e dimos, então, que associassem esses exemplos a um modo 
de vida mais geral, ou seja, exemplificando como deveriam ser as 
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condições de vida de um indivíduo que respondesse ao perfil cria 
do com aque les exemp los. Com .o quadro de respostas mont ado, come 
çava a ficar c la ro para aquel as professoras que o indivíduo hi-
gienico por elas idealizado estava longe de poder ser um dos seus 
alun os ou de representar a grande maioria das famÍli as dos mes-
mos. Ao mesmo tempo, surgia, dissimuladarnente, en tre as profess~ 
ras a se nsação de que aquele perfil não correspondia nem aos seus 
próprios compor t amentos . A sensação de que haviam criado para 
se u s aluno s um modelo ao qual nem elas prÓprias poderiam respon-
der causou um desconforto entre as professoras. Ess e sentimento 
levou-as a considerar o ass unto corno trab a lhado e a proporem o 
estudo do tópico seguint e . 
Trabalhar a questão da higiene nesses moldes nao foi, 
de certo modo, a forma ideal. Enquanto terna, colocá-lo no inlClO 
de um processo de reflexão pode ter sido pouco cautelos o na rned! 
da e m que o professor ficou expo s to a uma reflexão que conflitu~ 
va com no çoes antigas e fortemente introjetadas. Posslvelrnente, 
uma discussão e reflexão prévias mais prolongadas sobre o modo 
de vida daquelas cri anç as facilitassem esse tipo de posicioname~ 
to c r ít ico . Deslocar muito rapidamente o foco do problema do al~ 
no para o professor não é a melhor estratégia. Além disso, tra-
zer um problema à responsabilidade do professor pode ser caminho 
para outras aproxirnaç5is, o que tarnb ~rn não lhe é, cert amente,pr~ 
zelroso . 
Diante dos resultados do traba l ho com o primeiro tema 
e prevendo que algo semelhante poderia ocorrer t ambém em relação 
a o segundo, a equlpe do EPPES pensou numa atividade que desloca~ 
se, p or a l gum tempo , o foco de a çã o centrado nas professoras . S~ 
mava-se a essa preo cupa ção o interesse dos pesquisadores em que 
o projeto se dirigisse para o trabalho c om as crianças e nao sim 
plesmen t e atendesse aos interesses e necessidades revelados pe las 
profe ssoras. Assim, sugeriu-se às professoras urna inves tigação 
das noções de saGde presentes entre os a lunos. A técnic a a ser 
utiliz a da se ria a de des e nho s livres com a qual os alunos respo~ 
deriam a questão "O que. é ;i.mportante para se ter saúde". Os pro-
cedimentos não foram discutido s nem padronizadds , ficando a cargo 
de cada professora o de senvolvimento da atividade com seus .álu-
nos, A a tividade tinha como press upo s to a expressao liv re dos a-
lun os; is t o n ão . se confi gtirou na maioria da s turmas nas quais a 
ativ idade foi · de senvolvi da, Os pesquisadores acompanharam alguns 




eventualmente~ solicitavam aos aluno~ que explicassem as repre-
sentações que estavam fazendo. Terminada a atiyjdade os desenhos 
f oram recolhidos e categorLzados pela equipe de pesquisadores, 
que também procedeu a análise do desenvolvimento da atividade; 
observou-se que apenas uma professora limitou-se a apresentar a 
proposta aos alunos e os deixou trabalhar sem interferência. Nes 
te ca s o, quando um aluno levantava alguma questio, a professora 
o orientava no sentido de que a ele , aluno, cabia determinar e 
rep resentar aquilo que achasse importante; ou, ainda, quando o-
corria alguma dúvida especifica, a professora referia que se ele 
considerava tal elemento importante poderia represe~ 
ta-lo. Outras professoras apresentaram a tarefa aos alunos fazen 
do uma preleç~o sobre o que era importante para se ter saúde . Em 
um caso, a professora entregou aos alunos uma folha mimeografa-
da contendo desenhos do tipo: sabonete, chuveiro, escova de den-
tes, a figura de um medico, etc._, e solicitou que os alunos colo-
r i sse m aquelas figuras que eram importantes para se ter sa~de. 
A analise do trabalho realizado pelos alunos •!illOStrou 
diferentes resultados conforme a conduta da professora. Quando 
os pesquisadores n~o observaram diretamente a ap resent aç~ o do 
trabalho aos alunos, indagaram da professora e de alguns alunos, 
individualmente, o que havia sido solicitado. Na turma em que a 
professora deixara livre a man ifestaç~o dos alunos, Ll crianças 
fizeram uma composiç~o variada de elementos predominando aspec-
tos ligados a expressao do cotidiano como um todo, que foi chama 
do de "aspectos culturais" (a famÍlia, a igreja, a praça, agua, 
árvores, etc). Dos demai s alunos, 4 concentraram sua atenç~o nos 
hábitos de higiene corporal (sabonete, chuveiro, escova de den-
tes, etc) e 2 a elementos de assistência médica (hospit a l, medi-
camentos, ca1xa de primeiros socorros ... ). 
Um aluno que desenhou uma igreja, quando solicitado a 
explicar seu desenho, disse: 
"A ,[gJtej a ê ,[mpon..:t:ante. po!tq ue. -6 e.m Veu-6 a 9 e.n-
;te. 6,[c.a do ente." 
Outro que desenhou a família justificou, dizendo: 
"A m,[nha mti'e c_u,[da de. nÕ'-6 quando a 9 e.nte 6,[c.a 
do ente. , a _v5 ~az ~h~, ajuda a v,[z,[nha quando 
ela t8. do e nte. ••. " 
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Naquelas turmas n~s quais as professoras fizeram sua 
"prele çã o de abertur~", os alunos concentraram suas representa-
çoes reproduzindo as idéias que a professora considerava como im 
portantes. No conjunto d a experiência as representações realiza-
das em cada turma foram classificadas da seguinte f orma: 
Sala A - Distribuiçio quantitativamente aproximada en-
tre e lementos ligados aos " aspec tos culturais" 
.... 
e a higiene, have ndo a l guns que conce ntraram-
s e na alimentação; 
Sala B - Concentra çi o e m torno de aspectos de assist~n 
cia médica sendo poucas as representações de 
alimentação e higiene e raros as de "aspectos 
culturais"; 
Sala C - Distribui çã o homog~nea e ntre aspectos de hi-
giene, al i ment ação e assist~ncia méd i ca,sendo 
raros os elementos culturais; 
Sala D - Predominam f ortemente os aspectos de higiene 
e a alimentação raramente aparece. 
Na sala em que a profe ss ora forneceu a folha mimeogra-
fada, os alunos coloriram pratica mente todos os desenhos. A fi g~ 
ra que foi colorida em menor número representava um médico. Ind~ 
gado sobre porque não havia es colhido o médico um aluno argumen-
tou: 
".mêd:<-c. o Jt e.c. e.:<-.ta. :<-n.j e.ç.ão que. âÕ:<- ••• " 
Com os resultados ass im organizados, iniciou - se uma 
discussão entre as professoras que teve dois momentos. No primel 
ro foi discutida a presença das representações abran 
- . gentes e laboradas pe las crianças do que ·era necessar1o 
para se ter saúde . A pol é mic a central não foi sobre o que aque-
las representações dos alunos est a riam esp e lhando; algumas pro -
fe ssoras argumentavam que na s turmas onde havia uma a mplitude 
nas representaç6es os alunos haviam sido mal instruidos e, c omo 
não sa.biam o que ;f azer, t eriam "de senhado qualquer coisa". Essa 
i~terpretação revelava, por um lado, a falta de compreensão do 
mundo das crianças por parte das professoras; por outro, mos 
trava a perman~ncia da atitude de descrença nas condições das 
• 
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crianças construirem e representarem suas propr1as i.déias. As prQ 
fessoras revelavam escasso in~eresse em se deterem no exame de 
cada um dos des e nhos para tentar interpretar o mundo que 
ali era re p resentado. 
A tal posicionamento, aquelas professoras que haviam o 
rientado a atividade de forma mais flexfvel responderam que os 
resultados obtidos em suas turmas eram os que espelhavam de fato 
o pensamento dos alunos. Argumentaram,tambêm , que fornecer instr~ 
çBes ;fechadas para o trabalho nao faria sentido pois "iriam ob-
ter aquilo que elas quer1am e n~o o que as crianças achavam''. A 
dinamica da reunião passou de um debate a uma troca de acusações 
de forma mais ou menos sutil utilizando expressões do tipo "tem 
professor que ... ", referindo-se a pro"fessoras que faziam parte 
daquele grupo. O foco da discussão foi se deslocando do trabalno 
em si e dir i gindo-se para a oposi ção disciplina versus criativi-
da de na s ala de aula. 
A di s cussão continuou com os pontos de vista ·· opostos; 
a argumentação de que al guma s turmas eram por demais indiscipli-
nadas e que ''. ~ .se ouvia muita conversa e algazarra durante as 
aulas"; 'demon s-trando a" ... falta de domínio da turma" 
por parte das professoras; outras professoras argumenta-
vam que nessas turmas ditas "barulhentas" o que havia de fato e-
r a uma troca de idéias entre as crianças e não uma disciplina rí 
gida que ia ;facilitar o trabalho do professor ao invés de "auxi-
liar efetivamente no aprendizado dos alunos''. 
As discuss8es não. chegaram a tomar um rumo mais acalo-
rado uma vez que os pesquisadores fizeram uma intervenção conci-
liat6ria retomando a anãlise dos desenhos das crianças. O que se 
tentava naquele momento, evitando na medida do possível um con-
fronto mais acirrado entre as professoras, era levi-las a perce-
ber que as representações das crianças não eram "um desenho qua_!_ 
quer" mas tinham uma 16gica pr6pria que necessitava a atenção das 
professoras. Porém o conflito latente no grupo f ez com que, por 
sugestão da maioria, se passasse para o assunto seguinte. 
Considerando a pol&'mica ocorri.da dentro do grupo de prQ 
fessoris, o trabalho passtiu, na sua continuidade, a ser desenvol 
vida de ;forma a incluir, além dos prop8sitos iniciais . um traba-
lho mais pegag6gico junto ~s professoras. O assunto acordado pa-
ra ser trabalhado então ., era alimentação. 
O estudo da alimentaçlio ao nível da escola de 
ro g rau tem sido, na mai oria das situa çõ~s, inspirado na 
de uma "educa çã o nutricional", A crença .de que as famílias 
baixa renda, e por conseqtl@ncia as c ri anças, al iment am - se 







nut riçlio sustenta tais in1ciativas, Atendendo esse pressuposto 
ser ia necessário ensinar a esses sujeitos c omo faz er um a dieta 
corretamente balan çeada. Ess a crença está ligada aos programas d~ 
senvol vi dos pe l as ag@ncias internacionai s no Terceiro Mundo , ini -
c i a dos na década de cinqtlenta,que caracterizava os processos de 
desnut riçao nesses países como originados da defi ci ênci a de ln-
gestão protêica. ConseqUentemente, e ra p reci so "educar " as popul~ 
ç&e s e fornecer-lhes suprimen t os de prote í nas a fim de s uprir t al 
d~ fi ci ência . Al€m disso , os cos tumes alimentares dessas p opmla-
ç6es, clas sif ic ados como primi t ivos, seriam, t a l ve.z, o que impedi-
rla a f ormulaçã o corret a de uma dieta ba l an ceada segun do os pr~ 
ceito s ci en tíficos, 
Ve ndo a questão. sob outro pr1 sma , CAMPOS Ll9M 2) apre-
senta a idéia de que as concepç6es nutr icionais são c ampos para 
se compreender as condiç6es g lobais de existência de qu a lquer 
grupo humano . . Os "tabus" alimentares, 
" .. . quan.do viJ.Jt.o.6 den. t.Jto da.6 c.on.diç.Õe.6 .6Õc.io -
ec.on.Õmic.a-6 globai.6, apJte J.J en.tam uma ' Jtac.i on.al~ 
dade ' a Lon.g o p!taio , Jtela;tivizan.do o p!te jui-
zo po.6.6Zv et d ete.6 de c.onnen.;te e exigin. do uma 
po.6iç.~o mai.6 JtealiJ.J;ta quan.;to ~ veJtdadeiJta im -
poJt;tân.c.ia ;teÕJtic.a e p!tat.ic.a do 6en.ômen.o" (p.l2) 
ao se pode esquecer, ainda, -que a renda e o principal 
- . ocorrenc1a determinante do estado nutricional das populaç6es. A 
de desnutr içã o c a 1Õrico-protê1ca está associ a da mais fortemente 
a deficiências quantitativa s do que qualitativas. A die ta forne 
cida pelas mãe s de ba ixa ren da € a dequadamente balance a da porem 
quantitativamente insuficiente. I s to decorre bas icamente da ins~ 
ficiê ncia de re nda ja que e ss as famí lias dedicam mais 
da me t ade de seus recur s os i a limentaçao (CAMPINO, 1986) . 
O binômi o rui- a limentação - ignorânci a foi revelado nas 
manifestaç8es d~s professoras . A id€ia predominante entre e las 
era de que · os alunos " , .. nao. s abi am se alimentar " . Essa "i gnorã~ 
cia" seria a determinante de um mau estado nut ric iona l e canse -
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qUente mau desempenho escolar, Era perceptível a id~ia de que e~ 
sinando as crianças a se alimentarem corretamente elas _obteriam 
um melhor rendimento na escola, 
Este posicionamento evidenciado levou a estabelecer uma 
es trategia de trabalho pela qual se pretendia levar às professo-
ras um conjunto de informações que lhes permitisse refletir so 
bre as posições apresent a das. Inicialmente, propôs-se uma discu~ 
s~o a respeito do s efeitos da desnutrição sobre o oomportamento 
da criança, como apatia, diminuição da atençao e da atividade, 
etc, Em um segundo momento foram abordados a s p e ctos ligados à 
estimulação da criança, dentro e fora da escola, e os reflexos 
disso no desempenho escolar. As influência s da renda sobre o pa-
drão alimentar das famÍlias não parece u , a algumas professoras, 
como a explicação mais adequada, pois 
" ••• a na.' o .6elt em c.a.6o.6 ex-t:Jtemo-6 , .6e a.6 mae.6 
não di.6pe!tdi.6.6a.6.6em dinheilto c.omp!tartdo boba-
gert-6 pode.Jt-i.am a.t-<.ment.alt me fho!t .6eu..6 fi-i.fho-6 ... " 
Neste ponto algumas professoras sugeriram que poderia 
ser feito um trabalho com as crianças. A técnica utilizada foi 
novamente a de desenhos livres. Apesar das afirmações de CAMPOS 
(1982) de que o ' levantamento da dieta alimentar atraves de mani-
festaç~o direta dos sujeitos não é uma forma fidedig n a de avalia 
ção do padrão nutricional, optamos por essa técnica. A intenção 
principal do levantamento era buscar alguns dados de como as 
crianças se relacionavam com os alimen to s e obter subsídios para 
o desenvolvimento posterior do trabalho. 
Aos alunos foi proposta a mesma técnica utilizada an-
teriormente, Em cada turma a professora solicitava aos alunos 
que representassem "o que a criança comia em casa no dia-a-dia". 
Apesar de nesta situação, a maioria das professoras ter deixado 
as crianças se manifestarem livremente, sem prévias instruções, 
uma professora ain da apresentou aos alunos um a folha mimeografa-
da com uma mesa sobre a qual havia inúmeros aliment os, tais como: 
frango, embutid6s , taça de sorvete, pernil, bolos, e solicitou 
aos alunos que colorissem "aqueles alimentos que as crianças co-
mem no d i a~a -dia"~ 
Os aliment os mais repiesentados forim, por ordem: ar-
roz e feijão .; pão, manteiga e geléia; frutas e legumes; bolachas, 
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doces, chocolate; ovos e carnes, 
No caso da turma que trabalhou com o desenho mime ogra-
fado a s crianças co loriram a maioria dos desenhos. Quando ques-
tionados da ra zao da esco lha mant;fes tar arn o seu "gosto" pel o ali 
menta, 
A ana l ise dos desenhos mostrou que a rn alOrla das crian 
ças representava um conjunto de al imentos no qu a l n ã o se eviden-
ciava a "ignorânci a " esperada por algumas das professoras. 
" ... e,. n5.o apa/L e. c.e. ;tan;ta polLc.aJt.J.a a.6.6J.m . .. " 
Ao ser questiona d a sobre a qu a lidade dos resultados do 
trabal ho de se us al unos, a professora que utilizou a fol ha rnirneo 
grafada, arg umentou que daquela fo rma o tr ab a lho era ma is organl 
zado e tr an qtlilo. 
Novamen t e esbo çou- se o c onfli t o disciplina vers u s cr1a 
t ividade . Des t a vez, po rém, as professoras l imitaram-s e a mani-
fes t ar s ua opinião, ev it an do um debate mais acirrado dentro do 
grupo. 
Na etapa seguinte pre t endia -se desenvolver com os a lu-
nos urna a tividade de classificaçao dos alimentos . Assim, as crian-
ças poderiam desenvolver os se us p rÓprio s cri tér i os de classifi-
cação e no ;final seria apresentado o critério de Roda de Alimen-
tos de MORLEI (alimentos para cresce r, para corre r , para prote -
ger) jã que as professoras r e queriam um t ra t amen to mais "cientí-
fico" para o ass unto. 
O fa to que mais chamou a atenção nesse momento é que 
algumas professoras tinh am di f iculdade em compreender como seria 
possível es t abelecer mais de um cri t ério de classificação para 
as mesmas coisas; alguma s professoras que dominavam melhor a l-
déia nova começaram a trabalha -l a com as pr6prias colegas na de s 
coberta de quais seriam as possibilidades de desenvolvimento das 
classificaçoes (por refeição, por t tpo, pelo gosto, etc.) . A des 
cobe rta das múltipl as possibiltdades pareceu a a lgumas profess~ 
ras algo ba s t ante interessante que poderia, ser desenvolvido com 
seus a lun os em di versas situaçoes ; em outris, por€m, permanec1a 
a dúvid a " • .. se os alunos iriam consegu ir". 
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No desenvolvimento do trabal ho na sala de aula algumas 
professoras conseguiram resultados in teres santes na medida em 
que estimularam seus alunos a obteiem os agrupamentos pelo major 
nGme ro de categorias possfvets dentro da turma. Out ris, no entan 
to, obtiveram resultados que cons t .dera ram " frust rantes " na medi-
da em que nào conseguiram que seus alunos chegassem à "roda dos 
alimentos" tal como desejavam. 
O foco da discussão dos resul t ados centrou-se, por o-
rientação dos pesquisador~s, nos determinantes econ6micos do pa-
drão alimentar. Tomando como exemplos as condutas descritas pe-
las professoras dos seus prÕprios padroes a limentares não foi di 
ficil desenvolver tal anilise . Aparentemente, afastando a imagem 
do aluno da discussão, as professoras tinham mais "facilidade 11 de 
entenderem t al determinação, 
A merenda escolar também foj colocada em discussão co 
mo forma de alimentar a criança durante o período esco l ar e nao 
como t entativa de suplementar todas as carências nutricionais dos 
alunos, Esse debate foi interessante para as professoras que Vlam 
reforçada uma ob se rvação prÕpria de que a e spera da merenda por 
parte de alguns alunos era um fator prejudicial ao ensino na me-
dida em que deslocava a atenção da aula . ApÕs essa discGssão,su! 
giu no grupo a idéia de se sugerlr que a escola modificasse os 
horários de merenda. Sugeriu-se oferecer a mere nda antes do iní-
cio da aula, de modo a se poder, primeiro, trabalhar com os alu-
nos por um período no qual eles es tivesse s alimentados e, segun-
do, evitar que o curto período de aula (já que a escola funciona 
va em 3 turnos de 3 horas) fosse diminuído com o tempo gasto com 
a merenda. A s uges tão foi levada informalmente à direção. A res-
posta foi negativa alegando-se problemas de ordem operacional em 
função do horário de tr abalho dos funcionários que preparavam a 
merenda, A sugestão,além de não ser aceita pela direção,foi tom! 
da, em uma expressão discreta, como " ... mais uma t entativa de in 
terferência do Programa Pericampus nas escolas". A observação se 
referia tanto ao EPPES quanto aos demais projetos do Programa que 
atuavam naquela escola, 
ApÕs esse trabçl.lho aproximava -se o período de férias; 
dtante dq aumento de ta refas que ocorreria para as professoras e, 
mai s significativamente para os pr6prios pesquisador~s, o grupo, 
como um todo, decidiu suspender o trabalho até o iníc i o das au-




projeto a té aquele momento~ ·As decis5es f oram tomadas em reunião 
gera l apÓs discu ssã'o, vencendo a opir;_i~o da maioria. 
A avaliaçao realizada foi geral, sem especificação dos 
ítens tr a balhados , As profe$soras ent endiam que o projeto tinha 
tido um bom desenvolvimento mas nao estava atendendo os se us in-
teresses~dirigindo-se muito aos alunos. Além dis~o, expressavam 
que havia necessidade de "mais cont e údo e meno s discussão" . 
A equipe do EPPES também realizou sua avaliação n a qual 
ficou igualmente evidente a necessidade de uma mudança nas estra 
t€gias de trabalho. O primeiro aspecto discutido nesta ava liação 
foi a situaç~o "polÍtica " da escola, Observara-se uma grande ins 
t abili,dade da direção em função do sis t ema de Colegiado, que ha-
via sido implantado pela Secretaria e Prefeitura Municipal, de 
forma experimental, naquela escola, Os conflitos entre os grupos 
dentro da escola se expressavam em qualquer espaço, incluindo a-
queles proporcionados pelo projeto. Como em varias situações os 
pesquisadores foram levados a se posicionarem frente a algumas 
questõ~s. a equipe terminou por se identificar, em alguns momen-
tos , com determin ados grupos. Nesse quadro os pesquisadores opt~ 
ram por pe nsar uma es tratégi a de trabalho que garantisse maior 
es tabilidade para o de senvolviment o do projeto. 
O segundo aspecto avaliado referia-s e às questões ped~ 
g6gic as , A per~pectiva inicial dos pesquisadores era de que fos-
se possível desenvolver o EPPES a partir dos conhecimentos dos 
pesquisadores sobre saúde e os das professoras sobre as ques-
tões pedagógicas. No entanto, verificou-se que grandes eram as 
dificuldades da maioria das professoras, em dar atenção e traba-
lhar com aquel as questões trazidas pelos alunos. Levar as profe~ 
soras a pensar a saúde a partir dos alunos trazia junto uma ques-
tão mais ampla que era a de "saber ouvir" os alunos. Além d iss o, o 
trabalho iniciado com os s i s t emas de cl assd ficação, a partir dos 
alimentos, revelou uma deficiência dos pr6prios pesquisadores, ~ 
ma vez que nao dominavam o bastante essas questões me t odol6gi cas 
de ensino e de aprendizagem para ampli a r o tr aba lho de for-
ma competente, 
O que t ransp arece u ma is claramente da avaliação era 
q0e, de uma forma ou de out ia, t anto pesqui sadore s como profess~ 
res requeriam um redirecionamento do projeto no sentido de criar 
um a situaçao mais "segura " para os grupos, 
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A c ontinuidade do pr o je to foi assegura da no segundo s~ 
mestre letivo, com o traba lho sobre o tema previamente acor~ado: 
"doe n ças comuns" .. 
A abordagem iniciou com o levantamento de problemas de 
saúde que os professores con s ideravam como mais graves enfrenta-
dos, naquele momento, n a escola , marcadamente a incid~ncia de 
"pio lh os " e da " sarna ". 
O tr a balho apresentou , inicialmente, um enfoque bas ta~ 
te técnic o, já que frequentemente eram en con trados alun os com piQ 
lhos e sa r na, o que facilitava o s urgiment o de surtos na escola. 
Assim, discuti u-s e o manejo dessas doenças a t ravés de t écnicas s im 
plificadas; ao me s mo tempo, os alunos identificados corno portadQ 
res desses problemas eram e n caminha do s a tratamen to na Uni dade 
Sani t ária próx im a a esco la . 
A cada ass unto tr aba lhado correspondia um t ex to básico 
e laborado pela equipe , contendo informações t écnicas e de cunho 
social , Buscava-se, dessa f or~a. não perder a Óti ca de que tais 
prob l emas não eram originados simplesmente pela fal t a de cuidado 
ou relaxamento dos a luno s , mas de suas condições ele vida que os ex 
punham a um risco e l evado de contrairem essas doe n ças . 
A dinãrnica esrnbelecida para os encontros partia d o re 
l a to das vivê nci as das professoras e m relação ao problema. Com 
esses relatos era c ri a do um quadro clÍnico " típico " de cada uma 
das doenças . A partir desse quadro discutia-se os conhecime nto s 
que as professoras t i nh am sobre corno agir em cada situaçã o . Urna 
vez estabele cida urna situação o mais prox1rno possível do coti-
di ano das professo r as, i niciava - se a discussão no sen tido 
de identificar re l ações mais ex t en sas entre o caso individual cri 
ado e corno esse caso se inseria naquela comunidade e na soc ieda -
de . Ess a metodologia mostrou-s e ba s tant e ric a pois possibilita-
va abordar o assunto doenças comun s t an to n a sua dime n são técni-
ca corno na s ua dimensão so c ia l . 
A opçao p or essa forma de trab a lho desviava-se da pro-
pos l çao inicial do projeto ; corri apse o risco de repr oduz i r os 
programas t radicionais de t reinamento de profe ssores n a area da 
saúde, No ent anto, essa f5ra a forma encon t rada para viab i lizar 
o projeto devido as res tri ç &e s colocadas pela Prefeitura em r e l! 
ção as a t ividades do Programa Peri carnp us. Assim, sob essa metodo 
1--
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logia foram desenvolvidos os assuntos : sarria, piolho, acidentes 
na inf~ncia (ferimentos, contus6es, en torces, etc) e verminoses, 
A partir da discussà'o das "doenças comuns" foi se reve 
lando gradativamente entre as professoras a necessidades de en-
volver os pais dos alunos nessas discuss3es. Inicialmente as pr~ 
ocupaçbes das professoras ;~,am no sen tido de chamar a atenção dos 
pais para a saúde dos alunos. Esboçava-se a tendência a argu1r 
que a escola, e elas pr6prias, não seriam os responsiveis pelo 
tratamento dos problemas de saúde das crianças. Mesmo que tal vi 
s~o pudesse encobrir urna vontade de transferir todo s os proble-
mas dos a lunos para suas famÍlias, abria-se um espaço na escola 
para a participação da comunidade. 
A direção da escola nao se opos à i déia da re un1ao mas 
não mostrou interesse em s ua realizaç§o. As professoras encarre -
garam-se de organiza-la convidando os pais para virem ã escola 
no dia da entrega dos boletins de notas, a través de convites es-
critos enviados por intermédio dos a lunos. 
A reunião realizou-se em um sábado pela manhã e es ta-
vam presentes aproximadamente 50 pais de alunos. No primeiro mo-
mento foram expostos os motivos que h aviam levado àquele convite. 
No segundo momento, os presentes foram organizados em pequenos 
gr up os a fim de discutir os pr obl ema s enfrentados naquela cornuni 
dade em relação âs crianças e formular sugest6es para a solução 
desses problemas. Na etapa final cada grupo fazia um relato para 
o gran de grupo, do que havia discutido e quais as soluções pro-
postas, A lista dos problemas levan t ados era exte nsa, desde 
necessidades rnàis imediatas como a fa lt a de material escolar e re 
médios para piolhos, passando por falta de policiamento e assis-
tência médica, até a falta de emprego, a pouca organização da co 
rnunidade e o racismo . As so luções propostas foram colocadas em 
dois níveis . O primeiro propunha a instalação de um consult6rio 
médico na escola para o atendimento das crianças e o segundo a 
organização daquele grupo para a formação de uma assoc1açao de 
pais, médicos e professoras. 
No grande grupo, a preocupaçao central era o "posto de 
saúde " da vila que nos Últimos tempos vinha apres entando um de-
créscimo na qualidade do atendimento , Segundo os presentes falta 
varn médicos e dentistas e o número de consultas oferecidas era 
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da'', A ma ioria concordou que a criaç~o . de associação seria a me 
lhor forma de se ".,, ;fazer alguma co:i__sa". Dessa forma foi marca 
da uma nova reunião na qual se aprofundaria essa discuss[o,fixa~ 
do os objetivos e funcionamento da associação , 
No intervalo entre as duas reuniões, começaram a sur -
glr na escola vários boatos so bre as intenções da reunião. A 
idéia mais provocativa e difundida é que estaria sendo organiz~ 
da uma oposição a Prefei tura a través de " ... grupos de outros pa.!:_ 
tidos infiltrados nas escola s ". Os boatos fizeram com que as pr~ 
;fess oras se afastassem do processo organizativo comunidade-esco-
la temendo represálias por parte da Prefeitura. 
Devido à fal t a de es tímulo dos professores, a segunda 
reunião t eve um nGmero de presentes bastante menor; a l ém disso , 
dentre esses pouc6s, alguns n ão haviam participado da re un ião an 
terior. 
Nessa reunião novame nt e foram dirigidas críticas ao 
"posto de saúde ". Quanto à criação da associação foram também le 
vantadas críticas às duas associações de moradores existentes n a 
vila que não cumpriam seus objetivos de levar adiante as reivin-
dicaçoes dos moradores e ". , . só funcionavam mesmo n a época das 
eleiç5es" . Entendiam os presentes ' ~ . a reun1ao que era necessar1o 
criar uma associação "só dos moradores sem a presença de polÍt..:!:_ 
cos ou cabos - eleitorais ". 
Os pesquisadores argumentaram, por seu lado , que nao 
poderiam tomar parte direta na organiza~ão já que o traba lho de -
senvolvido naquela escola era relativamente temporário . 
Ao final da reunião o grupo decidiu criar, como base 
de uma nova associação, um a "comiss ão de saúde" na escola; e la 
t eria como funções: organizar o atendimento dos problemas maisu.!:_ 
gen t es dos a luno s e criar um local " ... onde as pessoas pudessem 
se reunir e discutir os problemas da vila ". 
A proposta final ficou de ser encaminhada aos profess~ 
res e direção da escola, posteriormente, pelos pais. 
Contatos informais mantidos com algumas professoras tro~ 
xeram aos pesquisadores informações de que tal tipo de organiza -
ç~o poderia ser feita mas não dentro da escola, is to é, a escola 
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nao per.mi ti ria a ocorrencria da mesma em suas dependências, A-
l€m dessa pr.oibiçio, remetida i escola de maneira informil, os 
pesquisadores receberam outro "recado" da Pre;feitura prevenindo 
que se quisessem manter o Pr ograma pericampus para o ano seguin-
te deveriam" .. , evitar envolvimentos polí t icos com professores 
e com a população" .. 
O final do ano letivo se aproximando e diante das res-
trições impostas, a equip e de pesquisadores reuniu-se c om as pr~ 
fessoras para expor a situação e dar por e ncerrado o trabalho na 
quela escola, 
A compreensao das possíveis causas que levaram a Pre-
feitura a tomar as a titudes descritas será facilitada ao se ana-
lisa r a descrição das atividades do EPPES na escola B, o que se-
rá feito no capít ulo seguinte. 
O desenvolvimento do EPPES na Escola A pode ser carac-
terizado, em uma análise mais ri gorosa,como 
passível de ser atribuída t an to ao grupo de 
equipe de pesquisadores. 
uma "a ção obedien te" 
professoras como a 
Durante as discussões ficava claro que havia divergê~ 
cias entre as professoras e en tre professoras e pesquisadores . As 
discordâncias entre as professoras foram colocadas de forma mais 
ou menos aberta, porém, no encaminhamen to dos conflitos permane-
ceu uma conduta de não confrontação,o que favorecia a permanen-
cia i nal terada de posicionamentos mais tradicionais em relação à 
educação. Se os conflitos eram gerados a partir da s difeventes 
formas de relacionamento entre professoras e alunos e, mantidos 
os padrões tradicionais da escola, os alunos continuaram a nao 
serem ouvidos, a nao serem reconhecidos nas suas manifestações o 
seu entendimento do mundo, mantendo-se assim, a obediência a um 
determinado padrão tr adiciona l sobre a escola. As discordân-
cias das professoras em relação a os posicionamentos dos pesquis~ 
dores nunca foram colocados de forma clara e aberta. As afirma-
ções dos pesquisadores, quando aceitas, eram tomadas como "verda 
de s científicas " , ou, quando negados, r.e spondidos com silêncio. 
Por. sua vez os pesquisadores acei t aram, em muito, o p~ 
drão tradicional de escola resultante da dinâmica do grupo de tra 
balho, Esse fato decorreu de uma op ção da equipe de pesquisado-
res por uma garan tia do funcionamento do projeto mesmo tendo ela 
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ro que questões impor tantes não es tavam sendo tr a t adas a conten-
to, A inexperi~ncia dos pesquisadores com a dinâmica da sa la de 
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aula nas primeiras séries do primeiro grau contribuiu para essa 
decis~o. O contato com as protessoras mostrava aos pesquisadores 
que seus conceitos prévios sobre a educação da saúde não se a-
daptavam aos padrões tradicionais da escola. No entanto, o conhe 
cimento sobre o modo de pensar a saúde por parte das crianças pr~ 
cisava ser investigado de forma mais profunda visto serem poucas 
as i n formaçôes existentes sobre o assun to. Ainda que a acei tação, 
por parte dos pesquisadores, de um padrão mais tradicional de es-
cola não respondesse a muitas de suas expectativas, o princípio 
de manter o acordo de tr abalho com as professoras orientava a 
conduta da equipe. 
3. Escola B; aprendendo a desobediência 
O desenvolvimento do EPPES na Escola B ocorreu basica-
mente através de uma es tratégia: partir sempre da discussão com 
as professoras para esclarecer as preocupações s ubjacentes à es-
colha de cada tema que haviam determinad o como prioritários. As-
sim , ao abordar cada nova temática propunha-se que, primeiro, as 
professoras refletissem e discutissem aquele problema em relação 
aos seus alunos e, em seguida, como esse aluno se inseria naqu~ 
la comunidade e na sociedade. Esse processo de "ampliações suce~ 
sivas"buscava promover um a reflexão que levasse a relacionar os 
problemas apresentados em nível individual àqueJes mais amplos 
presentes no sistema social, 
Ao tra t ar do primeiro tema - "de snutri ção " - as profe~ 
saras argumentaram que sua p re ocupa çã o advinha dos elevados Índi 
ces de reprovação n a escola; esse fato estaria associado a um 
baixo desempenho cognitivo dos alunos oriundo de problemas nutri 
cionais. Nota-se que as professoras utili zavam como problema uma 
explicação, isto é, a desnutrição não estava sendo tomada como o 
problema em si, enquanto questão importante, mas sim como a ex-
plicação de um outro problema, a reprovaçao, 
Os pesquisadores apresentarim, então, um resumo críti-
co so bre os estudos realizados nessa área com o fim de esclare-
cer o que se conhecia atê então a respeito das associaçEes entre 
desnutrição, desenvolvimento cognitivo e fracasso escolar. O da-
91. 
do mais evidente é que o padrão nutricional tem determinações e-
conômicas; não hâ, contudo, uma resposta conclusiva para a rela 
ção desnutrição-desenvolvimento cognitivo. A associação entre 
fracasso escolar e desnutrição é mediada por um g r a nde número de 
outras variáveis dependente s da inserção social dos alunos. O de 
bate entre professora s e pesquisadores direcionou-se mais para a 
visão do problema e de como havia a desnutrição sido delimitada 
como priorida de q uando o problema era evasão e r epe t ênc ia. 
De maneira articulada mas sem ter sido concluída total 
mente a discussão anterior, foi realizado o processo de questio-
namento em relação à escolha do tema "disciplina", já que esse re , 
lacionava-se diretament e com o desempenho dós alunos. 
As professoras entendiam que o problema da disciplina, 
por elas caracterizado como "falta de " , originava-se de proble-
mas psicol6gicos ou neuro l6g icos dos alunos, e que esta fa lta de 
disciplina estaria impe di ndo os al unos de obt erem um rendimento 
melhor na escola. Novamente aparecia como "p ano de fundo" a pre~ 
cupação com o fracasso escol a r. 
A argumentação dos pesquisadore s sobre a disciplina o-
rientava~se pela tendência a c onsiderar a medicali zação como pr~ 
cesso pelo qual se transformam fenômenos sociais em doenças, p a~ 
síveis, então, de tratamento ao nível da medicina. 
A preocupaçao das professoras em traze r o probl ema da 
disciplina ao nível dos probl emas de saúde para que os "medicas" 
apresentassem alguma solução inscreve-se no que CONRAD (198 2) co~ 
sidera como condição necessária à medi calização . Tal como já foi 
tratado no capítulo I deste trabalho, o processo de medicali za -
ção pode se desenvolver na me dida em que as formas de controle 
tradicionais tornam-se ineficazes ou inaceitáveis. Ou seja, qua~ 
do as formas de coerção tradicionalm e nte utilizadas pelas profe~ 
saras, como gritos, provas, suspensão dos recreios ou de ativid~ 
des sabidamente agradáveis às crianças, não mais se mo s tram efi-
cientes, e, quando os castig os físicos severos não são mais acel 
táveis, as profe ss oras re correm a o médico que , como auto ridade 
maior, pode apresentar urna solução. O que de fato ocorreu, neste 
estudo, foi que os médicos~ ao contrário das condições c itadas 
por CONRAD (1982), não aceitaram o probl ema da disciplina dentro 
de sua jurisdição , isto é, não o consideraram como passfvel de 
ser tratado como um problema de saúde . 
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A classificação dos alunos como disciplinados e indiscl 
plinados, bons e maus, permitiu que fosse tra zido a discussão o 
tema "hábitos de higiene ". Os pesquisadores argumentaram que a di 
fusão dos hábitos de higiene na escola poderia representar mais 
uma expressão normativa e discriminató ri a do que uma tentativa de 
me~horia das condições de saúde dos alunos. Como um exemplo disso 
poder-se-ia considerar a freqUência com que as professoras estab~ 
leciam certas relações, como, por exemp lo, a associaçã o entre bons 
e maus alunos e alunos "limpinhos e suj inhos"; essa associação foi 
clarificando um pouco mais a idéia de que a distinção feita entre 
esses alunos refletia a imagem de um aluno idea13 e cr1ava expect~ 
tivas quanto ao seu sucesso ou fracasso na escola4 . 
As discussões real izadas pelas professoras foram, no de -
correr do período do projeto, englobando os elementos sociais de 
forma cada vsz mais ampla, tanto pelas posições individuais dos 
pesquisadores quanto pelo crescente envolvimento das professoras. 
Avançando em uma discussão de cunho sociolÓgico e de padrão acadê-· 
mico, senã6 academicista, o grupo começou a perder a Ótica em rela 
ção aos problemas concretos mais imediatos. A preocup aç ão em rea-
prox imar-se da realidade e do projeto r e velou-se n a medida em que 
todos passaram a sentir necessi da de de de s e nvolve r um tra ba lho ma1s 
concreto que superasse a tendência acadêmica das discussões . Os 
- - . pesquisadores propuse ram investigar o "que e necessar1o para se 
t er saúde" junto a os alunos utilizando-s e a técnica do de se nho li-
vre. A princípio as professoras manifestaram um certo ~ 'descrétido 
frente a possibilidades" ... de com desenhos se cons eg uir alguma 
-coisa". Assim, os pesquisadores lançaram como um desafio as profe~ 
saras contrapondo-lhes que " ... vocês verão que os alunos sao capa-
zes de express ar as questões de saúde de uma forn1a mui to mais am-
pla do que voces imaginam". Discutindo a aplicação da técnica, foi 
ressaltada a importância das professoras não fazerem qualquer pr~ 
via apresentação sobre o tema. Apenas uma das professoras manifes-
tou pouca segurança em desenvolver a atividade sem pre l eção ; combl 
nou-se, então, que caso algum aluno apresentasse dificuldade, ela 
poderia apresentar exemplos, fato que posteriormente nãp ocorreu.A 
análise dos resultados ficou a cargo dos pesquisadores que c lassi-
ficando cada uma das r epre sentaçõ e s dos a lunos obti verrun 
dos dife rentes por série de es col ar idade . 
resulti.a 
Nessa 
3 Sobre esta questão veja~se BARRETO, E.S.S. Bons e Maus alunos e sua família, 
visto pelo professor de 19 grau. Cad. Pesq. São Paulo, (3~: 84--89, Mai, 1981. 
4 O tema das "profecias que se auto..-Tealizam" foi tratado por vários autores e 
una revisão da literatura pode ser encontrada em BRANDÃO , BAETA e ROCHA (1983). 
• 
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anilise foram considerados todo~ os elemen to s presentes nos des~ 
nho s desde aqueles entendidos como diretamente ligados a saGde 
atê os componentes da paisagem, Observou-se que os desenhos dos 
alunos da 1~ sêrie havia uma grande quantidade de representaç5es 
che gando no total das turmas de primeira sêrie a 117, Os alunos 
representaram hospitais, medicament6s, mêdicos , ambu1~ncias,etc, 
caracterizados como "e lementos mêdico~a ssis tenciai s"; alimentos, 
e m grande variedade ;apareciam tambêm - o que foi cl assificado co 
mo "el ementos sociais e culturais"·- iSnibu s , torneira, escola, 
família, árvor es, etc . Da segunda série em diante o nGmer o de ele 
mentos represe ntados foi diminuindo chegando na quarta série a a 
penas 13 representações, todas se referindo a "elemento s médico 
-assistenciais". 
Ao fazerem t al prop osta, os pesquisadores tinham a in-
ten çã o básica de mos trarem às professor as que t arefas muitas ve 
zes consideradas como brincadeiras, poderi am ser revel adoras da 
visão de mundo das crianças. Essa possibilidade es t aria ligada di 
retamente ao valor atribuído às expressões das criança s , outras 
que nao a palavra, Os resultados obtidos, por um lado, ji eram 
esperados pe lo s pesquisadores, ou seja, as crlanças representam 
"o que ê necessário para se ter saúde " com uma gama de elementos 
muito mais ampla do que aquela esperada pelos professores . Por 
outro lado, a diminuição do número de representaçõe s a cada se-
rie e a concentração em e lementos médico -assistenciais pareceram 
surpreendentes aos pesquisadores, tal a intensidade com que esse 
fa to se manifestou. 
A diminuição da capacidade de expressão dos aluno s du-
rante os anos de escolarização foi observada por FRANCJ-JI (1983) 
"Ent.tte. 9 e. 12 ano.ó, a. c.Jtia.nç.a que. vinha. e.~ 
p.tte..ó.óando-.óe. e. c.omunic.ando-.óe. liv .tte.m e.nte. , to~ 
na~.óe. mai.ó inibida e. óe.c.hada a qualque.Jt tipo 
de. manióe..ótaç.~o (gJt~ó ic.a , ve..ttbal, pl~.ótic.a ou 
d.ttam~tic.a) .• , "(p. 8 9) 
Para a autora essa inibição esti ligada fundamen tal-
ment e a me canismos "repressivos e disciplinadores da escola" . Em 
um estudo sobre criatividade OSOWSKI (1976) observou o mesmo fa 
to associando -o a idade dos a lunos t Para a autora a diminuição da 
criatividade com o aumento da idade seria reflexo de mecanismos 
reguladores estabelecidos a partir de condições, favor áveis ou 
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nao, de interação entre as cr1anças e as crianças e a professo-
ra .. 
O decréscimo do número de representações dos desenhos 
dos aluno s mais velhos pode ser interpretado, ainda, em função 
da objetivação das experiências vivenciadas pelos alunos em re-
lação a doença. Porém como afirma OTT (19 7 5 ) " qualquer 
salto ou pressão em direção a prec1sao que clareia, circunscre-
ve, delimita, significa desprezar as possibilidades não explor~ 
,das .. . " (p.74) . 
A redução do numero de representações parec1a aos pe~ 
quisadores importante de ser discutido com as professoras na bus 
ca de possíveis explicações. 
A apresentação do s resultados ãs professoras causou 
grande inquietaçã o e deu origem a uma ser1e de discussões.A prl 
meira referia-se ao pr6prio exercício das professor as de obser-
varem os dese nhos e analisarem as representações neles contidas . 
Cabe sali entar que, em nenhum momento, as professoras question~ 
ram o método de trabalho proposto pelos pesquisadores ou mesmo 
os resultados seja nos aspectos estatísticos, s eja nos aspectos 
analíticos; não propuseram qualquer inclusão ou exclusão de de -
terminadas representações em uma categoria específica . Esta atl 
tude de tomarem os dados da análise como "verda de científica" 
foi questionada pelos pesquisadores que procuraram levar ãs pr~ 
fessoras a fazerem a sua pr6pria análise. Tal questionamento p~ 
receu inusitado às professoras já que entendiam " . . . ser difÍ-
cil questionar uma análise tão bem feita . . . ". O fato pode ser 1 
lustrativo para se compreender como as professoras se relacio-
nam com a geração de conhecimentos e com as iniciativas sobre a 
escola na forma de supervisão ou orientaÇão educacional. Cabe 
também questionar a forma como os pesquisadores conduziram o tra 
balho assumindo totalmente a análise dos resultados. Ainda que 
as professoras tivessem conferido essa tarefa aos pesquisadores 
poder-se-ia ter tentado realizar um a análise conjunta na busca 
de interpretar o trabalho dos alunos . Esta pode ser uma das li-
ções importantes da pesquisa: a necessidade de aprender a fazer 
j unto por parte dos pr6prios pesquisadores. 
Ao int e rpretarem o fenômeno da diminuição de represe~ 
tações como ocorrendo paulatinamente por série de escolaridade, 




tante da expressao dentTO da escola que a cada anti ficaria mais 
acentuado, Em um segundo momento, passaram a considerar, de uma 
forma a~crítica a escola como sendo resultado da ação dos pro~ 
prios professores; passarim, ent~o. a serem elas as responsiveis 
pela limitação da expressão dos alunos, Assim , as professoras e~ 
t endiam que todos os processos escolar~s. tais como evasao e re~ 
pet~ncia, eram fruto da sua a ç io, e sendo as professoras a pr6-
pria escola, elas nada mais faziam do que reproduzir as desi-
gualdades sociais. Era not6ria entre as professoras a sensação de 
impotência semelhante ao que alguns autores descrevem como res-
posta passiva às teorias crítico~reprodutivistas e que LIBÀNEO 
(1985) caracteriza como ".,. o desalento manifesto na au~onega ­
çà o do seu trabalho ... ". A saída dessa situação foi dada, princi 
palmente, pelos representantes dos pais que conferiram is profe~ 
saras e a escola um papel fundamental na transmiss ão de conheci-
ment6s, na capacidade da escola de fornecer as crianças ensina -
mentos que os pais n ão possuíam ou n ão sabiam como transmitir a 
seus filhos. 
A idéia da importancia da escola afirmada pelos pais e 
incentivada pelos pesquis adores aumentou o desejo das p~ofesso ­
ras em melhorar as condições de ensino n a escola; neste sentido 
manifestaram interesse em que os projetos de alfabetização e en -
sino da matemitica do Programa Pericampus li fossem desenvolvi-
dos. Na semana seguinte as professora s iniciaram a realização de 
reuniões por série para discutirem os con teúdos e suas formas de 
des e nvolvimento. Com esse contato mais intenso apareceram incon-
gru~ncias sobre o que era exigido dos alunos para aprovação, por 
exemplo, conteúdo s ministrados mais de uma vez por professoras di 
ferentes e níveis discrepantes de exigência quanto a correção da 
expressao escrita dos alunos . Também surgiram ques tionamento s con 
sistentes quanto a efetividade da supervisão esco l ar nos proces -
sos de melhori a do ensino. Ao mesmo tempo os pesquisadores do 
EPPES buscavam, junto com as professoras, quais seriam as formas 
possíveis e mais efetivas de trabalhar as questões da saúde na 
sala de aula . 
Em meio a esse processo a Secretaria Municipal de Edu-
~ 
cação e Cultura fechou a escola âs atividades do EPPES . As poss~ 
veis causas dessa proibição, jâ que não houve apresentação de ar 
gumentos por parte da Se cretaria que a justificas~e, seria anali 
sadas em capí tu lo dedicado especificamente a esse fato. 
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A açao do EPPES na Escola B pode ser carac teri zada co-
rno um ensaio de desobedi~ncia tanto por parte dos pesquisadores 
.. 
corno pela maioria das professoras, Ainda que a proposta do proj~ 
to e as prioridade s delimitadas envolvessem as questBes da ~aGde 
as discuss8es centrararn~se na problemática da escola. Tal fato 
torna~se importante na medida em que os questionamentos sobre o 
papel social da escola que atende as criança s pobres passou a 
ser discutido dentro dessa mesma escola e pelos professoras que 
nel a trabal havam. Isso € pouco comum pois na maioria das si tua-
çoes essa discussão fica circunscrita as universida des, organis-
mos de pesquisa ou do Estado, Da mesma f orma , € infreqUente ver-
se os profissionais da educaç~o da saúde envolverem-se diretarnen 
te nas discussoes sobre a escola abrindo rnao das questões da sau 
de em favor de urna visão mais abrangente que envolva a saúde e 
a educação corno fenômenos sociais. 
A questão da desobediência entre as professoras pode 
ser vista por dois ãngulos. Primeiro, no que diz respeito a mu-
dança de visão das relações entre a escola e os alunos, entre pr~ 
fessoras e a escola e entre as professoras. Descobrir que essas 
relaçbes nao são dada s enquanto t a l mas construídas historicarnen 
te, e reproduzida s pelo s professoras, possibilitou, também, a 
criação de espaços pelas professoras para pensarem em modificar 
a escola, Segundo, no que tange aos questionamentos em relação a 
atividades das supervisaras corno forma de melhoria da qualidade 
do ensino oferecido que soou, para as filtirnis, corno um desafio a 
sua autoridade. A não aceitação passiva de um padrão tradicional 
de escola nao consumou a desobediência mas ensaiou o seu aprendl 
zado, 
4~ Enfrentando a burocracia 
Antes de prosseguir na descrição e análise do trabalho 
direto com as escolas e para dar conta da caminhada do projeto, 
importa discutir um ponto que comumente € colocado ao fim de um 
relato; o das influências fora de controle, Nesse caso, elas fo-
. . 
ram elemento determinante das mudanças de estratégia na pesqui 
sa, Por isso seu lugar no corpo do trabalho, 
A dinâmica de desenvolvimento do EPPES e do Programa 
Pericampus este~e continuamente, desde a implantação do Programa 
• 
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em 19 81, mediada, direta ou indi.retamen te, pela ação da Prefeitura. 
Sem a intenção de uma análise exaustiva , a caracterizaçâo e análi 
se de alguns elementos do processo educativo promovido no municí-
pio podem auxiliar na compreensâo dos valores estabelecidos entre 
a Prefeitura e o Programa Pericampus, jã que a prefeitura nunca 
discutiu claramente as razoes que a levaram às seguidas proibi-
çoes e permissaes ao funcionamento do Programa; o que se fará a-
qui. ~ uma pr1me1ra tentativa de elucidar esse processo 5 . 
O município de Viamâo & um dos que compoem a reg1ao de-
nominada Grande Porto Alegre, ou seja, aquela que engloba municí-
pios próximos diretamente relacionados com a capital do Esta do. A 
maior parte da área do municÍpio ~ caracterizada como zona rural 
ocupada por pequenas propriedades que se dedicam a agricultura e 
pecuária; ao mesmo tempo, . ~ grande o nGmero de propriedades iden-
ti;ficadas como "sÍtios de lazer" pertencentes a citadinos de Por-
to . _llegre, A presença de indústrias. e pequena e o comércio se com 
poe de empresas de pequeno porte. A receita do município ~ muito 
baiia, sendo que o valor do ICM arrecadado ~ um dos menores do Es 
tado (ALENCAR, POZATTI e CECCIM, 1983). 
Por ocas1ao da implantação do EPPES a rede municipal de 
educação compunha-se de 60 escolas, 37 delas localizadas em zona 
rural. Aos gastos com a educação eram dedicados 34% do orçamento 
do município e os professores constituíam 51% do quadro do funcio 
nalismo municipal (ALENCAR, POZATTI e CECCIM, 1983). 
Em 1984, a Prefeitura era administrada por prefeito e-
leito, representante do Partido Democrático Trabalhista (PDT). Es 
te administrava auxiliado por um "coletivo" de 16 membros compos-
to pelo prefeito, vice-prefeito, alguns vereadores e membros do 
partido, O programa da Prefeitura apresentado propunha o desenvo! 
vimento de um "socialismo-democrático" com projeto definido para 
a educação. Tal projeto, mediado pela Secretaria Municipal de Edu 
caçâo e Cultura (SMEC), propunha o desenvolvimento de uma escola 
democrãti~a, dirigida por um colegiado formado por professores,r~ 
presentantes de alunos, indicados atrav~s da formação de "gremios 
livres", e pa1s, indicados pela comunidade de pais de cada escola. 
5 A pesquisa de BORDAS et aúi, que devera ser publicada em 1989 sob o título 
"Avaliação de uma experiência-tentativa de integraçao Universidade-comuni-
dade de periferia urbana: o Programa PericampUs", trará mais elementos para 
compreensão da questã'o. 
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Os conhecimentos difundidos pela escola deveriam advir do saber 
popular atrav~s da participaçâo dos pais~trabalhadores. Os obje-
tivos definidos pela proposta eram~ 19) Priorizaçlio dos conteú-
dos e estabelecimento de conteúdos mínimos que realmente sirvam 
aos interesses da maioria, partindo do mfnimo exigido pela Lei; 
2'?) Criação ou ampliaçao das bibliotecas das escolas; 39) Cursos 
para professores; 4?) Elaboraçao., pelo município, de material di 
ditico (po1Ígraf6s, etc); 5?) Criaçlio de um Centro Municipal de 
Estudos e Pesquis as em Educa çlio. 
O programa municip a l propunha , também , uma" ... integr~ 
çao das escolas nas lutas das comunidades e a utilização da esco 
la para a cultura e o la ze r das comunidades" . 
A participação do Prog rama Pericampus nas escolas do 
município se iniciara na administração anterior (do PMDB) quando 
as comunida des e a SMEC foram ao encontro da Universidade na bus 
ca de auxÍlio pedagógico, 
Guardando sua independência teórica e respeitando os p~ 
sicionamentos políticos do Programa e da Prefeitura, o Pericam-
pus procurou - e consegu1u - e stabelecer-se, sem maiores percal-
sos burocráticos, até fins de 1983. Com a nova administração e-
lei t a, os coordenadores do Programa buscaram desde o início, man 
ter o clima de entendimento anterior. Afinal, como açao de um 
grupo da Universid a de, buscava-se realizar um trabalho cientifi 
co, e, portanto, engajado com a melhoria do sistema educacional 
e das condiç6es de vida das comunidades. 
Com o advento da nova a dministração, que estabeleceu um 
programa com metas definidas - as quais não diferiam substancial 
ment e daquelas do Programa - a situação começou a mudar. 
O que se pôde inferir f oi a existencia de, pelo menos, 
dois projetos educativos no município; corno . a Prefeitura tinha 
for t e interesse em desenvolver seu programa educacional , surgiu . 
o temor de que a duplicidade de açoes gerasse duplo direcionamen 
to, 
Cabe aqui lembrar um aspecto importante para a análise: 
a ocorr~ncia de outras experi@ncias educacionais ocorridas em rnu 
nicípio~ do Estado, nos quais os partidos de oposição, com um 
"dis curso progressista", haviam vencido as eleições. Os casos de 
I ~ 
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Pelotas e Cachoeirinha/RS, . indicavam qUe, apôs um inÍcio promi~ 
sor, as iniciativas de mudanças no sistema educacional foram pr~ 
tic ame nte eliminadas pelas prefeituras. Observe-se, ainda, que 
nos dois casos citados as iniciativas partiram das próprias Se-
cretarias Municipais de Educaç~o, as quais, incialmente, faziam 
parte das administrações municÍpais. Sobre essas experiencias co 
menta CUNHA (1988) em seu depoimento6 . 
" ••• o-6 pode.Jr.e.J.; c.on-6-t.Ã.A:.u-tdo-6 não -té.m c.on d-tç.Õe-6 
de. on-tgem, de v-tnc.ufaç.~o, de pJr.ât-tc.a e de ba-
J.Je paJr.a c.on-6egu-tJr.e.m J.JuJ.JtentaJr. a democ.Jr.ac.-ta p~ 
lZt-tc.a ou J.Joc.-tal qu e. anunc.-tam •.. " (p . SS) . 
Referindo-se aos interesses divergentes que es t avam en 
volvidos nessas experi~ncias, acrescenta 
"S e. e.n q uanto 6 az e.m o-6 e.duc.aç.ã.o po pulan, no-6 e.J.J 
tamo-6 buJ.Jc.ando e.6e.t-tvame.n-te. a he.ge.mon-ta da 
c.faJ.JJ.Je popufaJr., e. J.Je o-6 pant-tdo-6 e. o podeJr. 
c.on-6-t.i-t.u-tdo buJ.Jc.am au-tofeg-tt-tmaç.ã.o do J.Je u pJr.~ 
pJr.-to podeJr., . n~-6 eJ.J-t.amo-6 d-tante de um ab-tJ.Jmo , 
um ab-tJ.Jmo de -tnte.Jr.eJ.JJ.Je.-6 ". (p . SS). 
O paralelo que pode ser traçado entre o Programa Peri-
campus e essas experi~ncias de educação popular aproxima-se mais 
no que se refere às ações das prefeituras do que propriamente da 
natureza das iniciativas educacionais em cada um a dessas situa-
ções. As incipientes iniciativas de organização popular decorri-
das das açoes do Programa Pericampus nlio se consolidaram e esti-
veram longe de representar algum a ame aça ao poder constituldo. 
Parece, porém, que a fragilidade das estruturas sobre as quais 
esse poder se apeia levou a encarar como ameaça as ma1s tênue s 
tentativas de organização popu l ar que não estivessem sob o seu 
controle. 
Na tentativa de elucidação das possíveis causas que 1~ 
varam a prefeitura a interditar rarcial e, por vezes, subre ticia 
mente, as atividades do Programa PericampUs, pode-se questionar 
o papel da burocracia escolar, As escolas do município eram pe-
6 
A análise das experiências ocorridas nesses municípios está na Revista Edu 




riodicamente visitadas por supervisores que controlavam o desen-
volvimento dos programas estabelecid6s, bem corno o correto pree~ 
chirnento dos diirio s de classe e outros documentos. As propostas 
do Prog r ama Pericampus, que tinh am corno foc o a melhor ia do ensi-
no, e efetivamente o conseguirim, alteravam profundamente 
programas pré-estabelecidos representando urn a desobediência 
dern instituída. Nesse sentido, cabe perguntar qual o papel 
esses 
-a or 
re a l 
do s supervisores, Qual s ua preocupação? A educaçao ou o que? ... 
Concret amente, a prefeitura, a través da SMEC, nunca ex 
plicitou as r azoes que a levaram a tornar a titudes de rejeição.A~ 
sim, na ausência de argumentos, a SMEC, porta-voz que di a logava 
com o Prog rama nesses momentos, apenas se limit a va a apresentar 
uma seqU~ncia de proifuiç6es e permiss8es em rel ação ao andamento 
de cada projeto. Essa forma de agir acabou de desestabilizar os 
projetos do Pe ricarnpus e levou à retirada das escolas do municí 
pio; isto nao ocorreu por uma proibi ção de f initiva mas pela invl 
abilização prática do desenvolv i mento do s mesmos. Na verdade,não 
havia como desenvolver uma proposta efetiva de educação sob o ris 
co de, a qualquer momento, sem motivos explÍcitos, ter-s e o tr a -
balho literalmente interrompido. Tal polÍtica de ação, se, por 
um l ad o, inviabilizou o desenvolvimento do EPPES no es tágio em 
que se encontrava, a o final de 1985, forçou a equipe de pesquis! 
dores a buscar outros caminhos; esta busc a apoiou-se, principal-
mente, n as evidências de que a proposta, além de viável, era bem 
aceita pelos alunos e pais e também, ainda que temeros ame nte,por 
muit as das professoras. 
5. Escola !!= a) Uma aventura na· sala de aula; a cr1açao coletiva 
de uma ~ de teatro 
Diante da restrição imposta pela SMEC ao EPPES, atra-
vés da própria escola os coorden adores do projeto e do Programa 
Pericampus decidiram consultar aquela Secretaria Municipal de E-
duc açao a fim de conhecer os motivos da atitude proib i tiva esta-
belecida e tentar am obter a autorização necessária para a conti-
nuidade do Programa, Fei t as algumas t entativas, fo i possível um e~ 
contra com a Secretaria; ap6s discussão que demonstrou a ausen-
cia de urn a argumentação consist ente contra as aç8es do Programa, 
foi obtida a permissão para que o Programa Pericampus continuas-
se a té o final do ano nas escolas onde estavam sendo desenvolvi 
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dos os projetos. 
A retomada do proj e to na Escola B n~o foi viivel nos 
mesmos moldes. Entre as professoras havia o receio de serem demi 
tidas ou transferidas para escolas distantes caso se envolvessem 
novamente nas atividades do EPPES. As três semanas decorridas en 
tre a proibição e a retomada e o receio de sofrerem punições de-
sestimularam as professoras que, al~m disso, teriam a umentadas 
su as tarefas burocriticas com a aproximação do final do ano leti 
v o. 
As professoras que se dispuseram a dar continuidade ao 
trabalho sugeriram que fossem desenvolvidas atividades diretame~ 
te com os alunos em sala de aula, Os pesquisadores, apesar de não 
. ~ . 
terem nenhuma exper1enc1a no trabalho com crianças, aceitaram a 
proposta pois esta, ao mesmo tempo em que permitia um aprofunda-
mento sobre o ensino da saúde, soava como um desafio. 
A turma escolhida para o trabalho pela direç~o e pro-
fessoras foi uma 4~ série, composta de alunos situados em sua 
maioria na faixa etiria de 10-12 anOs; havia dois alunos com 14 
e um aluno com 15 anos. Estavam regularmente matriculados na tur 
ma 25 alunos dos quais cerca de 20 participavam efetivamente do 
trabalho. 
Inicialmente foi apres entada aos alunos a idéia de se 
realizar um trabalho sobre sa~de. A participação e interesse das 
crianças aumentou bastante quando se levantou a possibilidade do 
a ssunto ser desenvolvido através de uma história ou uma peça.Com 
muito entusiasmo foi escolhida a peça como form a de trabalho.Nes 
se primeiro contato foi possível desenvolver a atividade até a 
escolha do título a partir de sugestões dadas pelas crianças . En 
tre outrOs. os títulos sugeridos foram: "O que é importante para 
ter saúde", "Porque é importante ter saúde", "A criança doente" 
e "O amor de um médicO", sendo o Último escolhido por acl amação. 
No segundo encontro • a continuidade do trabalho foi da-
da pelas crianças que sugeriam personagens e, is vezes, pequenos 
trechos que envolviam esses personagens. Enquanto isso, os pes-
quisadores formulavam problemas a fim de detalhar cada uma das 
situaçoes de forma a possibilitar o interrelacionamento entre os 
personagens e a criação de novos trechos, At~ este momento ha-
viam sido criadOs, entre outrOs, os personagens: "o m~dico apai-
--- ------------------ ----------- ----- -- -- -
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xonado", " a moç a pob re", "o rico" e "o desnutrido". Enquanto al-
gumas crianças de cidi am os personagens que gostariam de int~r­
pretar, outras eram convidadas a interpretar aqueles que ainda 
não tinham ator def inido, Alguns person a gens sugeridos não foram 
aproveitados n a peça como, por exemplo, um "velho"; a sugestKo de 
n arrador da história n ã o foi encarada com entusiasmo pelas cria~ 
ças, também o papel de um " efeminado" foi descartado por suges-
t ão dos pesquisadores que não se consideraram hab ili t a dos a mane 
jar a si tuação com aquela turma de crianças. 
Em um determinado ponto do trabalho ~ no qual era ain-
da difÍcil a construção de um argumento ou t ex to congruente para 
a peça,um aluno de 14 anos apresentou por es crito o seguinte 
texto: 
"O tnabalho do c.ampo. 
Vou c.o~taJL a hi~tÕnia: o tnabalhadon do c.ampo 
~na muito pobn~ ~ o ~o~ho d~l~ ~!La úic.an mui-
to nic.o ~ óic.an do~o do c.ampo do Mat o Gno~~o. 
~ o éo~ho d~l~ ac.aba ~uma tniét~ hiétÕnia.S~M 
óilhoé ~ éua mulh~JL ~étavam óic.a~do muito do-
~ ~;t~". 
Para dar unidade à história os pesquisadores sugeriram 
que "o desnutrido" e " a moça pobre" pudessem ser os filhos do 
"tra balh ad or do campo",o que foi aceito pelas crianças. A medi-
da em que se renovavam ou se opunham,por parte d as crian ças ou 
dos pesquisadores, os personagens e os trechos, duas a lunas apr~ 
sentaram p or es crito um trecho que inseria dois novo s personagens, 
as "mere ndeiras ": 
"Todo~ o~ dia~ do~a Ã~g~la ~ do~a Va~i~la 
iam ao c.ampo c.olh~n v ~n duna~ . 
Um c.~nto dia d~ ma~hã a~ dua~ m~JL~~d~ina~ iam 
i~do pana o c.ampo ~ e.~c.o~;tnanam a ói.tha do tfta. 
balhadoJL d~~maiada ~o c.ampo ~ l~vanam ~.ta a 
c.a~a do ~ ~u pai, 
AZ 6~u pai l~vou ~.ta im~diatam~~;t~ pana o ho! 
pita.t ma6 o m~dj_c.o ~ão qu~!Lia at~~d~JL ponqu~ 
o pa~ d~la ~~o ti~ha di~h~ino 6uúic.i~~;t~ pa!La 
pa9a!L o ho~pita.t, 




O hospital foi caracterizado por um aluno corno tendo 
um dono que não era .médico e que "atende quem é rico e pode pa-
gar e não a tende os pobres". 
Buscando responder ã interrogaçao deixada pelo texto 
das meninas, os al unos fizeram com que a "moça pobre" fosse aten 
dida por um médico que se apaixonara por ela; introdu zindo, as-
sim "o médico apaixonado", personagem que figurava corno título da 
peça. 
Diante dessa si tua ç ao, os pesquisadores questionaram as 
cri anças corno seria paga a conta do hospital. A solução foi dada 
pela retornada do personagem "rico" que então pagaria a conta da 
mo ça pobre. Para justificar essa atitude prevaleceu a sugestão 
de que o " rico" seria patrão do trab a lhador do campo (pai da mo-
ça pobre) e estaria no hospital sendo atendido apos um acidente 
de automóvel , 
Periodicamente os pesquisadores solici tavarn ã turma que 
reorganizasse a história desde o corneço,definindo quais os pers~ 
n agens que dela faziam parte e corno se dava o desenrolar da mes-
ma, Assim, foram criadas cenas sucess1vas do "desnutrido" que,se!!_ 
do levado ao ho spi tal não era atendido, a "moça pobre" que era a 
tendida pelo médico apaixonado, o pagamento da conta pelo "rico". 
Na continuidade da história surgiu urna nova tentativa 
de a tendimento no hospital que é barrada por um dos médicos (qu~ 
lif icada corno"rnédico ganancioso" pois não a tendi a os pobres) .Com 
a intervenção do "chefe dos médicos" o paciente é atendido. Pos-
ter i ormente os médicos fazem uma reuniao na qual decidem atender 
os pobres. Tendo sido derrotado na votação o "médico ga-
nancioso" procura o dono do hospital e juntos decidem contratar 
"capangas" para " .. , dar um s usto" nos médicos. 
A essa altura da história, após um processo de constru 
çBes suce ss1vas, terminou o segundo encontro de trabalho em sala 
de aula, 
O terceiro encontro se tniciou com urna retomada da se-
qti~ncia da história e dos personagens que dela faziam parte. 
Ainda com o final em aberto foi organizado o primeiro en 
saio que obedecia a construção anteriormente realizada. A histó-
--~--------------------------------------------------~~-------------- ---- ~--~--- ~ 
• 
104. 
ria se desenrolou até a chegada dos "capangas". A partir daí era 
necessirio que se criasse um iim para a peça, ou seja, o que i-
ria acontecer após a chegada dos capangas contratados pelo "dono 
do hospital" .. Nesse ponto urna das crianças sugeriu que o "povo" 
invadisse o hospital que passaria, entio, a atender os pobres. A 
sugestao foi amplamente aceita pela turma sendo criada, a partir 
daí, a figura do "povo" que , munido de .cartazes,invadiria o hos-
pita l. 
Foram realizados mais dois ensaios7 ,sendo um deles a-
pos o final das atividades letivas. A gravação em VT desses en-
saios permitiu a documentação desse trabalho e discussões poste-
riores com alunos e professoras enquanto se apresentava a grava-
çao aos participantes. 
A princípio era do interesse dos alunos, pesquisadores 
e algunas professo r as que se levas se a apresentação da peça, de-
pois de melhor ensaiada e elaborada, a outras locais. Porém , com 
o final do ano letivo e o fechamento da escola não foi possível 
obter um local para a continuidade do trabalho. Sorna-se a isso, 
o fato de que no ano seguinte os alunos se deslocariam para ou-
tras escolas a fim de cursar as séries seguintes que nao eram a-
li oferecidas. Outros motivos que concorreram para a nao conti-
nuidade do trabalho naquela escola foram o advento de urna nova 
direção, a qual não manifestou interesse pelo projeto, a transf~ 
rê~cia de quatro das professoras que participavam do grupo e a 
demissão voluntária de outras três professoras. 
Ainda que nao se pretenda realizar urna análise exausti 
va dos resultados desse trabalho com os alunos, algumas conside-
raç5es preliminares podem ser apresentadas . 
Em primeiro lugar, destaque-se que, apesar da proposta 
do EPPES buscar envolver de forma participativa tanto alunos co-
rno professores, esses Últimos não se fizeram presentes direta ou 
indiretamente nesta etapa do trabalho. Esse fato, que a princí-
pio nao correspondia ao interesse dos pesquisadores, finalmente 
pareceu ter contribuido para a expressao mais livre dos alunos 
na medida em que estava ausente a auto~idade instituidat Por ou-
7 O roteiro final utilizado nos ensaios ê encontrado no Anexo 2. 
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tro lado a inexperiência dos pesquisadores nesse tipo de traba 
lho e, para alguns del~s . no pr8prio contado com as cri anças,to! 
nau-o uma verdadeira "aventura" na sala de aula . Tratava -se de 
urna descoberta conjunta para a qu a l inexistia urna proposta pré-
via, Pe s quisadores e alunos iniciavam-se no "fazer te a tro" expl~ 
rando um tema conhecido formalmente apenas pelos primeiros. 
O terceiro aspecto a considerar é o sucesso da estraté 
g1a participativa . A construçã o coletiva da história deu-se pas-
so a pas~o, através da dis cussio entre os alunos e os questi~ 
narnentos dos p~squisadores . A cada etap a as sugestões e respo~ 
I 
tas eram colocadas para o grupo a fim de que esse tomas se a de-
cisao final. E, na quase totalidade, essas decisões respondiarnao 
desejo das crian ças . O papel dos pesquisadores foi basi camente 
de questionar as proposiçoes das crianças para resguardar a coe-
rência interna da história. É interessante ress a ltar, ainda, que 
- . as respostas aos questionamentos eram avaliadas pelo propr1o gr~ 
po que, pouco a pou~o. elaborava uma solução aceita por todos. 
e muito prov~vel que esse processo coletivo tenha sido o impulso 
que levou as crianças a criarem urna história que se aproximava, 
em muito, a sua vida cotidiana; n a medida em que os problemas e 
soluções apresentados necessitavam de ser reconhecidos pelo gru -
po a história mais e mais se aproximava da realidade cotidi ana. 
O fi n al da peça, com uma seqUência de soluções para a 
trama que envolvia a organização de grupos (os médicos que se 
reunem para decidir sobre o a tendimento dos pobres e o povo que 
invade o hospital) foi Única na experiência do EPPES. Em outras 
esco las nas quais posteriormen te se desenvolveu semelhante pro-
posta as formulações das cri anças foram semelhantes no que tange 
ao trabalho, os baixos sal~rios e as rn~s condições de vida asso-
ciadas à doença. Porém, os finais das histórias apresentaram soluções 
individuais do tipo "tornar mai s cuidado para não ficar doente" e "fazer tm1a e 
conomia para quando precisar de dinheiro". 
Um Gltirno ponto a destacar; o trabalho desenvolvido di 
retarnente com as crianças mo strou que as instruções higiênicas 
difundidas pel as professoras parecem nao ter eco quando as crian 
ça s falam da saúde , Suas vivências sao bem outras ou , pelo menos, 
suas preocupaçoes tem outras dimensões do que os cuidados corpo -
rais de higiene ou~ alirnentaçio baianceada ••. Este conhecimento 
de vida demonstrado pelas crianças estã a indicar que a elabora -
ça o de um programa participativo de educaçao e saúde para esco-
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las de primeiro grau de periferia urbana ainda estâ por ser fei-
ta, de modo a levar em conta o "sabido" e o "yiyidó", contribui~ 
do para o desenvolvimento de um posicionamento crítico jâ embrio 
nârio nas crianças. Para tania, € fundamental aprender a ouvir 
as criançis, seus argumentós, s u as raz5es. Isso implica aquele 
fazer que MMII (1988) chama de urna revolução copern1cana na edu-
cação mudando" , .. o foco de nosso pensamento daquilo que 'nó s fa 
zemos ' para 'corno as crianças se desenvolvem' ... " (KAMII,l988:124). 
b) Conversando com as crianças - como as crianças 
percebem a realidade 
Durante as apresentações da gravaçao dos ensa1os da p~ 
ça e no s intervalos de alguns ensaios, realizou-se urna série de 
entrevistas, em grupo, com os alunos a fim de se discutir o con-
teúdo da peça e os elemen tos ligados à composi çã o da trama. 
As entrevistas, não estruturadas , foram gravadas e po~ 
teriormente transcritas para anâlise . 
Os resultados do conjunto das entrevistas foram organl 
zados de forma a manter urna apr oximação com a seqUência de cons-
tru çã o e apresentação da históri a . 
- Falando sobre -ª-~ 
Para iniciar as ent r evistas solicitava-se às crianças 
que contassem novamente a hi stória . A ênfase dos re 
l a tos das crianças recaiu nas cenas relativas ao " ... hospital que 
não atendia pobres mas atendia ricos" e que após "a invas ão do 
povo atendia a todos sem diferença". Posteriormente a essa re-
cons tru ção bâs ica,os grupos de crianças pouco a pouco comple ta-
vam a história com as demais cenas e persona gens. Tal fa to vem 
a demonstrar que , para as crianças, o que marcou mais significa -
tivamente foi o problema da discriminação, no atendimento e a so 
lução encontrada para o problema, 
As respostas dadas quando perguntados sobre a necessi-
dade de ser feita alguma mudança na peça envolviam dois aspectos. 
O primeiro referia~se a conduta da turma durante os ens a ios 




.ne.,_ 6aze.Jt. me.no.6 .. ba..gu.nça ..• " 
" •• • mu.daJt a.6.6i.m oh , 0...6 veze..6 a ge.n-te. tã fiaze._l'!:. 
do u.mi ce.na e. u.m pa.6,6a na 6Jte.nte., ai a-t:Jt.a..pa-
1 h a • .• " 
O segundo aspecto a ser modificado era o prÓprio títu-
" .• ,a.c.ho qu.e. o amo!t. de. u.m mê.dic.o na..o te.m na.da. 
a v e.Jr. .•• " 
" .•. o a.mo!t. do me.dic.o na pe.ça. . .6 o fiic.ou. poJt.qu.e 
tava no tltu.fo ... ma.~.> e.u. na.o .6e.i qu.e. nome da.Jt. 
- " p!ta peça, .. 
" •.. tinha qu.e mu.da!t. o .t.Ztu.fo. . . na o 6ic.ou. bem 
contado •.. acho qu.e -tinha. qu.e 6a.fa.Jt de Jtico-6 
e. po bJte.-6, • , " 
A disciplina requerida pelas cr1anças referia - se basi-
camente aos aspectos organizativos durante a gravação do VT qua~ 
do algumas crianças ficaram mais agi tadas pela própria novidade 
técnica. No entanto, o interesse, que se traduzia em rnovirnenta-
çao e as vezes agitaçio durante os primeiros encontros, não irn-
posssibilitou a construção da história. Ressalte-se que a ausen 
cia dos professores em sala de aula e nos ensaios pode ter con-
tribuído para t anto corno ji aven tamos. 
Out f o dado importante das discussBes foi que, pratica-
mente todas as crianças acharam que o título inicial não mais ser 
via para identificar a história; nào ocorreu, porém, a forrnula-
çao de um novo título, Na realidade o título apenas sustentou a 
cena de amor entre o médico e a paciente, Apesar da incongru6~ 
cia entre o título e a história nao pareceu ser este um aspec to 
fundamental para as crianças. 
" ••. fiic.a. a.6.6.im me,6mo. Foi no-6 me.~.>mo qu.e. e..6c.o-
fhemo.6 •• ,". 
- Os personagens e a história 
Em vârios momentos foi perguntado as crianças se aque-
.. 
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les personagens representados existiam na realidade com o mesmo 
tipo de comportamento representado na peça. A maioria das cr1an-
, . . 
ças expressou que de fato aqueles personagens poderiam ter aque-
le comportamento mas nlio . como regra, 
" ... ~e tem capanga po~ aqui? ... Sim, mal~ l~ 
p~~ baixo .. , O ca~a vai l~ e d~ uma g~ana p~a 
ele~ pná ele~ bate~em em alguém ... e ai não 
tem conve~ia, e.le~ ~aem batendo ... " 
-
"._ .. tem o pat~ão do meu avô; a~ veze.6 o.6 em-
p~egado.6 6icam doente e vai no m~dico, a1, ~e 
não tem dinhei~o.ele me~mo paga •.. ma~ tem ca 
~a ai que tem te~~a e nao 6az 1.6.60 ... " 
Entretanto, o comportamento dos personagens, algumas 
vezes, foi orientado pelo próprio sentimento da criança que re-
presentava aquele papel. 
" ... eu acho que tem muito ~ico e.go1...6ta, ma.6 
e.u nao q_ue.~ia 6aze.~ um papel e.go1...6ta na peça; 
poll. i~.6o eu paguei a conta ... " 
Por outro lado houve aqueles que tomaram o seu person~ 
gem enquanto uma representaçào de teatro. 
" .. . nÕ.6 te.mo.6 que. !te.p!te . .6 e.ntaJt, pode. .6 e.Jt qual-
~ue.~ coi.6a, um gato, uma galinha .•. n~.6 e..6ta-
mo.6 numa peça de. te.at!to que nÕ.6 te.mo.6 que. a-
p!te..6e.nta!t, . . " 
Da mesma forma como os personagens mostravam-se rela 
cionados as situaçoes identificadas como reais para as crianças, 
o roteiro da peça também o expressou. 
", .. o meu pai, um dia ele. 6incou um a!tame. no 
olho e 6oi no ho.6pital ma.6 ele. não 6oi ate.nd~ 
do po~q_ue nao tinha dinhe.{~o p~éi paga~ ... " 
" .•• tem o~. ele e o pai dele t~abalham na ~o 
ça; ele~ n~o .6~o do~o, .6ao, como .6i chama, e.-
le.6 6aze.m metade pa!ta cada Lim, a.6.6im Oh, - eu 
planto na te!t~a dele e depoi~ eu divido a me-
• 
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tade ~om ele e ~ada um 6az o que que~ ~om a 
.óua pa~te, vende., ~orne. e.m ~a.óa,,," 
".'·-quem t~abalha na ltoç.a e _e.u , me.u pa-<., m-<.-
nha m~e e. meu.ó iltm~o.ó, •. .óe 6i~a t~abalhando 
muito tempo no .ó ol pega in.óolaç.áo, 6i~a ~om 
do~- de-. ~a. be.ça, de..óma)_a . .. 11 
A necessidade da hi s tória retratar a realidade nao foi 
uma exigência colocada pelos pesquisadores ao proporem o traba~ 
lho; contudo, durante as entrevistas essa associação foi sendo 
clarificada para as próprias crianças . ~ ilustrativo lembrar que 
nos meses anteriores ao trabalho registrou-se uma crise entre a 
Previdência Social e os hospitais conveniados que cobravam uma 
taxa dos segurados a título de complementação do valor referente 
ao serviço prestado. Essa crise foi largamente comentada nos jo~ 
nais e TVs; embora não tenha havido referência direta a mesma, 
no trabalho na escola, e possível que as informações tenham che 
gado ao conhecimento das crianças, influenciando-as na sua cr1a 
ção da história. Um fato que pode ilustrar tal problema foi a re 
ferência feita pelo diretor da escola quanto a experiência do pai 
de um dos alunos que, após um acidente dom~stico, não foi a tend! 
do no hospital local por não ter recursos para pagar o anes tesis 
ta. 
A descrição das doenças dos trabalhadores do campo fe! 
ta pelas crianças foi relativamente pobre envolvendo apenas doe~ 
ças de pele e acidentes. Não parece claro para as crianças o re 
conhecimento de "quando se estâ doente "; um dado importante, PQ 
rem, e que para elas, a origem da doença es t â associada ao traba 
lho. 
11 
•• • a-6 pe~.>l.loa-6 6;_~am doe.nte.J.> quando t~abalham 
muito . .. " 
" .. ,a-6 ve.ze..ó. o.ó t~abalhado~e.ó t~abalham doe.n-
. ' . 
te..ó po~que n~o podem 6i~an .óem d)_nhe.)_~o; a;_ 
e.le.J.> y~o 6i~~ndo 6~a~oJ.>, ~om tontuna.ó, don-
de~~abi~a, &n.óia de. v&m;.to, v~;_ 6;_~an.do ~ada 
-
vez mai-6 doe.nte..ó-... " 
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Das intervenções e informaç8es apTesent adas ficou pa-
tente que o trabalho como. geTador de doença ~ explicado nâo pelo 
trabalho em si mas pelas condiçoes nas quais € executado; pela 
surpreendente acuidade demonstrada pelas criançis, a análise des 
se aspecto merece ser estendida, 
- O trabalho 
As questoes ligadas ao trabalho foram analisadas em 
dois momentos principais. Um,quando se discutiu as rela ç oes en-
tre os personagens subjacentes à história contada na peça; e , se-
gLmdo , qu;.mdo se t rabalhou cl.iretan1cnte aspectos das re ~açoes de trabalho t al 
como percebidos pelas crianças. 
Em relaçao aos aspectos internos da história, as mani-
festaçoes das crianças se dirigiram no sentido de explicar a fal 
ta de dinheiro dos trabalhadores do campo para pagamento do hos-
pital como sendo resultado de seus baixos salários . O pagamento 
das despesas hospitalares pelo rico, patrão do pai da moça, foi 
explicado como sendo 
" uma ~han~e que o pa~~ão deu p~o emp~eg~ 
do", 
Quando perguntados se essa "chance" poderia se repetir, 
a maioria das crianças manifestou dÚvida frente a essa possibill 
dade. 
O pagamento de baixo salário pelo patrão foi explicado 
pela criança que fazia esse personagim, como sendo um desconheci 
menta das necessidades da familia do empregado; enquanto isso as 
demais afirmaram que o baixo salário era originado do interesse 
do patrão, 
" ele paga pouco p~a ganha~ ma~~ em 
do ou~~o ••. ", 
A maioria das crianças manifestou dúvida quanto a po~ 
sibiljdade do patrão vir a aumentar o salário após os episódios 
de doença na familia do tTabalhador. Para as crianças era certo 
que um aumento de salário resultarla na melhora das condiçBes de 
saúde pois com isso, 
• 
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li 0 , , r 0 de.. f.>. e_ C. 0 m p~aJr. m ai f.> afim e..n.:t 0 f.. I c_af., a p_Jr.ã. 
molr.atr., pagatr. o mê.dic.o quando p~r,e..c.i.õa,,. 11 
. . . 
", •. ganhando mai.t. dinhe..iJr.o e...te.. vive.. me...thoJr. e.. 
pode.. 6ic.a~ me..no-6 doe..n.:te.. •• ,". 
Mas para o patr~o a saGde n~o ~ uma condiçâo 
r1a para o trabalho 
-necessa 
" e...te.. pode.. de..ixalr. o .:tJr.aba.thadoJr. .tã .t.e.. Jr.a-
.tando e.. e...te.. 6ic.a na mo.t~za .6; c.ome..ndo e.. be..be..n 
do, aZ quando o .:tJr.aba.thadoJr. 6ic.a doe..n.:te.. e...te.. 
vai .tã e.. .dá um dinhe..iJr.o plr.ã e...te.. iJr. no ho.õpi-
ta.t ~ •• 11 • 
Quanto as relaçoes de trabalho externo, as crianças de-
monstraram conhecer a profissão dos pais e as relações envolvi-
das no trabalho dos mesmos 
11 o me..u pai e c.alr.p-i.nte..iJr.o, ag oJr.a e..u nao -6e..Á.. 
onde.. e...te.. e...t..:tã. .:tJr.aba.thando , e...te.. .:tJr.oc.a mui.:to de.. 
.tuga1r., d-6 . ve..ze..-6 pagam mai.t. , à.t. . ve..ze...t. pagam me..-
no-6 •.. quando e...te.. pe..ga um .t.e..Jr.viço que.. ê_ . .6; d! 
.te.. , a.t..t.im oh, a Jr.e..6oJr.ma de.. uma c.a.t.a, e...te.. ga-
nha mai.t. , ma-6 quando e...te.. .:tJr.aba.tha plr.o-6 ou.:tJr.o-6 
e...te.. ganha me..no-6 ••• 11 
" .nÕ-6 ,tJr.aba.thamo-6 na Jr.oça, e..u , me..u pai, m,(_ 
nha m~e.. e.. me..u-6 iJr.m~o-6 . • . o pai .:tambê.m e.. pin-
;t o Ir. ••• 11 
" a Jr.oça ê_ g1r.ande.., maiolr. que.. o ,pã.:tio do c.o 
.tegio •. .. ê_ di6e..Jr.e..n.:te.. da do 6u.tan o, a Jr.oça de..-
.te..-6 e maio !r. ma-6 e...te..-6 não -6 ão do no.t. da te..Jr.Jr.a .•• ". 
As crianças também demonstraram ter algum conhecimento 
de como funciona o mercado no que se refere a oferta e a procura 
". • • e..!.> I.> e..!.>, .:te..mpo-õ. e...te..l.> ganhaJr.am un.t. 
.:to-6 mi.t ve..nde..ndo a.t6ac.e.. e.. Jr.adic.e.. •• , e..u 
1.> e..i ma-6· ac.ho que.. -6 S e . .te..l.> que.. .:tinham •• . " 
... quando o pob1r.e.. .:tJr.aba.tha na ho1r.ta , 
-na o 
q ua-6 e.. 
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4emp~e ~~abalha p~o dono da ho~~a... quando 
~~abalha p~R ele , ele que~ o p~eço da~ ve~du 
~i~ , e nlngu~m que~ da~ o p~eç o que ele que~ , 
que~em da~ pouco ; daZ ele n~o vende a~ ve4du-
~a~, daZ ele Ae ~ala . .. qua~do ~o dono da 
ho~~a que n~o vende aZ ele ~ que ~e ~ala 
ma~ quando ele vende aZ ele 6ica com dlnhel~o 
e 6ica mal~ ~i co do que e~a " . 
Outro fato que chama a atençiio refere-se ao domínio de-
monstrado pelas cr1anças sobre os valores do salirio no mercado 
de trabalho . Interrogadas sobre o salirio que pediriam se fossem 
trabalh a r de carpin t eiros, as crianças assim se expressaram: 
]a . C!z.-<..ança: 
E nt~evl~t.: 
1 a. • c~-<..ança: 
2a. . c~-<..ança: 
3a. • c~-<..ança; 
"Po~ me~ ou po~ ~emana?" 
"Po~ me~". 
" Un.6 ~~ezen~o~ e clnquen~a mil" . 
-" T~ezen~o.6 e. clnque.n~a m..i.l e pou-
c o !. E me~ade de um .6al~~lo mZnlmo 
ntio . ê. nada. 
" O ~alã~io mZnlmo ago~a tã 
cento~ mil , né:?" 8 
4~ c~lança; "Sei~ cento~ •. ~ ". 
2~ c~..i.ança: " Eu ped..i.~la pelo meno~ o dob~o , um 
m..i.lh~o e duzen~o~". 
En~~evl~t.: " E ~e o pat~ão dl~~e~ que .~o paga 
qu..i.nhe.n~o~ e ~e tu não qul~e~e~ , 
~e.m ou~~o que. que.~ ". 
5~ c~lança; . "E, .6 emp~e. ~em um a mal~ " . 
2~ c.~lança: "Se eu e~tlve~~e de.~emp~ egado eu 
peg ava, qualque~ co..i.~a que ent~a~-
. " ~ e -<..a, . . 
Fica evidente que para as crianças, a pobreza tal como 
descrita na peça, e originada dos baixos salários e da não-posse 
8 Em 1~ de novembro de 1985 o salário mínimo passou de Cr$ 333.120,00 para 
Cr$ 600 . 000 ,00. 
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da terra pelo trabalhador; elas, de uina forma e spont âne a, expre~ 
sam que as condições de vida são conseqUência de "leis do merca-
do" que regulam o valor dos salários e o preço dos produtos. Es-
sa percepção é originada, fundamentalmente, pela participação des 
sas crianças no trabalho de suas famÍlias. ~ a sua inserção no 
processo produtivo que lhes permite compreender as formas de ex-
ploração as quais estão submetidos os trabalhadores. Isto torna o 
fato da escola ignorar o conhecimento das cri anças ainda mais pre~ 
cupante na medida em que os conhecimentos por ela trabalhados nao 
encontram razão de ser na realidade dos alunos. Essa situação nao 
é sentida apenas em relação a saúde mas se r e flete, também, nas 
demais ireas do conhecimento. 
- -6_ assistência médico-hospitalar 
Em função da proposição de atendimento universal apre-
sentada pelas crianças na pe ça, as mesmas foram questionadas so-
bre a origem dos recursos que sustentariam o hospital jâ que nao 
haveria pagamento por parte daqueles que não tivessem recursos p~ 
ra fazê-lo . 
Respondendo a questão: "Com que dinheiro o hospital iria 
funciona r?" foram feitas duas · proposições. Na prime i r a o hospital 
funcionaria através de contribuições de grupos de famílias que 
contribuiriam cada uma com determinada quantia proporcional a suas 
possibilidades económicas; isso lhes daria direito a at endffimento 
gratuito quando necessitassem; aqueles que não quisessem •: contri-
buir fariam o pagamento do serviço quando necessário. Essa form a 
de assistência, que se poderia chamar de um "sistema previdenciá-
rio primitivo e cooperativo" mostrou-se viável para as crianças ~ 
té o ponto em que foi levantada a possibilida de de .haver pessoas 
que, não tendo recursos para contribuirem necessetariam dos ser-
viços hospitalares. Antes que se se est a belece sse a polêmica, ou 
tro grupo de crianças fez a segunda proposição: o hospital deve 
ria ser do Estado ",,,assim como "o posto" (de saúde), e seus re 
cursos advindos dos impostos e da contribuição proporc i onal dos 
salários dos trabalhadores. 
O fato significativo dessa discussão é que as propostas 
de atendimento universal nào tinham dimensões "mâg i c as" ou fil an-
trópicas, Dentro dos limites de seu conhecimento aquelas crianças 
propuseram a instituiçào de um serviço hospitalar sustentado pela 





- A organizaçio poptilar 
A id€ia de organizaç§o popular corno forma de superaçao 
das dificuldades de atendimento hospitalar proposta na história, 
através da "invasao do povO", e nas discuss5es sobre corno susten 
tado o hospital apõs a invas[o, foi o elemento mais surpreenden -
te para os pesquisadores jâ que envolveria elevados níveis de 
organização da população. 
Nas conversas com as crlanças, apos os ensaios, foi 
questionado corno havia ocorrido tal organização. As crianças a le 
gaTarn que 
" ..• o pov o .Ja vinha ~.>e. oJtganizando a .algum 
.te.mpo e. ai no dia (joi . .6Õ jun.taJt .todo mundo ... " 
A pergunta "Onde se organizava o povo?" foi respondida 
com menções a organização na hora do movimento 
" .•. o povo .6e. oJtganizou na (jJte.n.te. do 
.tal ... " 
ho.6pi-
Urna criança fez cornparaçao com movimentos grevistas 
" ..• que. ne.m na gJte.ve. do.6 banc .. áJtio.6. Ele..6 vao 
p!tá (jJte.n.te. do ban~o e. ói~am .lá ~om o.6 ~aJt.ta-
ze..6, • ." 
Entretanto ,as formas de organização anteriores ao rnovl 
menta pareceram obscur a s e não foram respondidos pelas crianças. · 
A Única forma de organização daquela comunidade dada 
ao conhecimento dos pesquisadores foi de um Clube de Mães situa-
do próximo a escola e que não foi referenciado pelas crianças. 
Houve apenas rnençao a urna igreja, relativamente distante na qual 
" ... .6e. ~onve.Jt.6. a .6obJte. o.6 p!toble.ma.6 d o povo ... 
na.6 Jte.uni8e..6 de. ~omunidade. . .. 
" .. .. •. lã o padJte. ó ala do.6 pJto ble.ma.6 do povo, da 
6 o me., do .6 b o i a~ 6 h .. i a , .. " 
Ao mesmo tern~o, as crianças foram unânimes em citar 
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dois professores da escola 
" ... que. 6a.tam do.õ ptr.ob.te.ma-6 do povo, 6a.tam 
com o4 pai4 e_ com o.6 a.tuno.6 a.6.6im .õobtr.e. o.6 
pJr.ob.te.ma.6 do povo, .. " 
A genese da idéia de organização popular como solução 
par a os problemas enfrentados permane~e, ainda agora, quando se 
relata a experi~ncia, como uma interrogaçao para os pesquisadQ 
res. Tratou~se de uma experiência inédita durante o desenvolvi-
mento do EPPES. Uma possibilidade de explicação talvez esteja no 
fato de ter sido tal idéia elaborada pelas crianças para soluciQ 
nar uma trama que elas mesmas haviam criado. Tratar-se-ia,então, 
de um exercício altamente criativo do uso de possibilidades no-
yas diante de um problema, Outras hipóteses podem ser levantadas: 
a primeira relaciona-se ao intenso processo político de mobiliz~ 
çao a que esteve sujeito o país no perÍodo anterior ao do traba-
lho com o movimento das "diretas ja" que t eve ampla cobertura 
da televisão; segundo, a ocorr€ncia de grande numero de greves 
no período às quais também foi dada ampla cobertura pela impren-
sa; a terceira hipótese associa-se a intensa campanha desenvolvi 
da na prÓpria escola para eleger os repres e ntantes de turma. Pa-
r a essa eleição fora~ formadas chapas por turma; houve divmlga-
ção através de cartazes e a organização d e comitês eleitorais. A 
e lei ça o foi realizada, por turma, através do voto secreto deposi 
tado em urna. Cabe salientar que tal eleição foi propost a e esti 
mulada pela direção da escola e algumas professoras . 
Acredita-se que esse conjunto de fatos possa ter esti-
mulado as crianças a desenvolverem as cenas que deram final 
história contada na peça . 
-a 
A GUISA DE CONCLUSÃO FINAL 
Este estudo pretendeu discutir a problemática da educa-
çao da saúde na escola de primei r o grau através, basicamente, da 
descriç~o e anilise das atividades desenvolvidas por um 
específico, o EPPES. 
projeto 
A análise das manifestações dos professores sobre as 
questões da saúde demonstrou o que KEDDIE (apud SARUP, 1978, p .78) 
chama de "contexto do educador". Assim, na dimensão do discurso, 
revelou-se uma gama de concepções desde as mais tradicionais e 
conservadoras até as mais críticas que veiculavam uma vlsao so-
cial do problema; entretanto, na dimensão da prática cotidiana, 
o "contexto do professor" de KEDDIE, as ações descritas se redu-
ziam a transmissão de noçoes de higiene corporal que mais atendem 
a norma e à disciplina escolar do que propriamente a melhoria das 
condiç5es de saúde dos alunos. Uma vez que muitas professor as re-
conheciam a impossibilidade de grande parte de seus alunos coloc~ 
rem em prática as instruções higiênicas recebidas, o que pareceu 
no mínimo contraditório, buscou-se as possíveis explicações na n~ 
ção de "habitus" trabalhada por Bourdieu, nas influências da pue-
ricultura e na associação entre sujeira, desordem e perigo que 
predomina socialmente . 
A análise dos dados levou, ainda, ao entendimento de 
que, tal como a escola abandonou o castigo fÍsico como forma de 
controle, deveria ela revisar o papel das instruções higiênicas 
que defende, também como tentativa de controle sobre os alunos. 
O questionamento que orientaria essa revisão nao recairia sobre a 
norma higiênica em sí mas, sim, sobre a dimensão normatizadora e 
disciplinadora da mesma que está subjacente a uma intenção de me-
lhorar as condiç5es de saúde dos alunos. Rever a higiene na dime~ 
são da norma escolar implica, contudo, rever o conjunto de normas 
e~colares e de seu papel, Isto enyolve desde a tormaç~o de filas 
para entrada e saída das salas de aula até os critérios de aprov~ 
ção e reprovação utilizados pela escola. 
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Durante o desenvolvimento do EPPES tornou-se claro que 
o interesse das professor as pela ~a~de dos alunos era legítimo 
ambora baseado em urna visão biologi sta e individualista sobre a 
sa~de. 
As discuss8es promovidas no decorrer do projeto gera-
ram conflitos entre aquelas professoras que possuíam urna Vlsao 
mais crítica dos problemas e da própria escola e aquelas mais 
tradicionalistas. Tais conflitos envo lviam questionamentos rela-
tivris, por um lado , a suas crenças em relação a educação da sau 
de e, por outro, a sua disposição em permitir e valorizar as i-
déias expressas pelos alunos sobre o assunto. A contestação das 
crenças pessoais em relação à educação da saúde não representou, 
a princípio, a maior fonte de conflito; as professo ras submete-
ram~se ao argumento de autoridade (médica), representada pelos 
pesquisadores, contra o qúal não tinham argtm1entos para contrapor . As-
sim, o discurso contestatõrio dos pesquisadores foi aceito bas 
tante passivamente, Entretanto, na medida em que os questiona-
mentos envolviam o trabalho d as professoras com os alunos os con 
flitos se a cirraram; isto deveu-se principalmente ao apego a dis 
ciplina e a acomodação à rotina daquelas professoras com uma Vl-
são tradiciona l da escola. Parecia que, assim como se submetiam 
à autoridade médica sem questioná-la, exigiam que os aluno s se 
submetessem a sua autoridade de professora. Urna idéia que nao 
foi absorvida pelo grupo tradicional é a de que ouvir o aluno 
e dar valor as suas idéias não reflete simplesmente um despoja -
mento do autoritarismo pelo professor mas um redirnensi on arnento 
de s ua autoridade e um a nova visão da relação professor-aluno. 
A "soluçã o" dos conflitos de concepçao deveu-se a fato 
res que não diziam respeito as pr6prias idéias mas fundamerital-
rn ente às composições de poder entre p rofesso r as, direções e a bu 
rocracia representada pelas supervisaras e pel a secretaria de e-
ducação do municipio. 
As professoras com uma visão mais crítica quanto ao p~ 
pel da escola experenciaram, ainda que de forma incipiente, al-
guns avanços indo até ao ponto de enfrentamento com a burocracia. 
No en t an to , esta tem se mostrado até o presente vi torio sa nos ca 
sos de confronto de idéias, 
Neste sentido, concluímos a experiência 






"Ce.h~ame.n~e n~o pho6e.~~~vamo~ a me.~ma ideolo 
gia do~ phimei~o~ _mEdico~ e~eolahe~. ma~ ao 
~en~ah pene.~hah um ohgani~mo ~oe~al 
pelo E~tado 6omo4 de.~ho~ado~. Talvez 
g elz..ido 
~enha 
6al~ado um movimen~o e4~hu~uhal novo que vi~ 
~e em nova~ idê.i.a~ uma ide.ologia 6avohavel ... " 
(p.l54). 
O trabalho direto realizado em sala de aula, em um am-
biente de confiança e autonomia permitiu iniciar a investigaçio 
das percepçoes sobre saúde e doença junto às crianças. Os resul-
tados dessa investigação, ainda que preliminares, mostram que, 
para aquelas crianças, a origem da doença nio ~ migica, miasm~ti 
ca ou contagiosa; esti ligada, fundamentalmente, is mis condi-
çoes de trabalho e à pobreza e essas fruto da exploraçio dos tra 
balhadores. 
Os resultados relativos as percepçoes de alunos e pro-
fessoras e aos efeitos do desenvolvimento do EPPES sio ainda in-
suficientes para representarem uma proposta concreta de educaçio 
da saúde que và além de um trein amen to normativo e disciplin~ 
dor, Certamente, consideramos que um passo necess~rio e signifi -
cativo foi dado, principalmente no que se refere ao conhecimento 
de como a criança desenvolve a noç~o de saúde e doença e de como 
essas no ç ões se relacionam com o meio no qual ela vive . Contudo, 
novos estudos sio requeridos bem como novas tentativas de trans-
formar o co tidi ano escolar. 
) 
/ Por outro lado, nossa experiência ao confirmar a ten-
dência autorit~ria e tradicional que predomina na escola, confi! 
mou a prevalência de seu papel de reprodutora das condições so-
ciais e da ideologia dominante. 
---No entanto, a dupla dimensio apontada pelo estudo - a 
possibilidade concreta de explorar o conhecimento das crianças 
sobre s ua própria realidade e a partir dele, construir uma nova 
proposta de educação e saúde, contrapondo-se ao conservadorismo 
da escola e a visão acri tica da ma ioria das professoras, bem c~ 
mo a possibilidade da geraç~o do conflito - mostraram a existen 
cia daquele espaço de contr~diçlio que pode e deve ser 
com vistas a uma edu cação. transformadora. 
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ANEXO I 
ELABORAÇÃO DE UM PROGRAMA PART! 
CIPATIVO DE EDUCAÇÃO E SA0DE P~ 
RA ESCOLAS DE 19 GRAU DE PERIFE 
RIA URBANA. 
l, Iden ti ficaçio : 
1,1 Projeto: Elaboraçao de um programa participativo de educa -
ção e saúde para escolas de periferia urbana. 
1.2 Vinculaçio institucional: Faculdade de Medicina - Departa-
mento de Medicina Preventiva, Saúde PÚblica e Medicina do 
Trabalho·, 
- Faculdade de Educaç~o - Col~gio de Aplicaçio -
de CiÉ~nci as 
- Pró -Reitoria de Extensao - Projeto PERICAMPUS. 
1.3 Coordenador do Projeto: Sotero S. Mengue 
Div.isio 
Professor de 19 e 29 graus - c4, regime de trabalho 20h. 
1.4 Equipe de trabalho: Mauro Luiz Pozatti , Professor Assisten 
te, regime de trabalho - 40h 
Cacilda M. Zorzo - Professora Assisten 
t e, regime de trabalho - DE 
bstagiâgios do GEPESCO, Grupo de estudos, pesquisa e exten 
sao em saúde coletiva, do Departamento de Medicina Preven -
tiva, Saúde PÚblica e Medicina do Trabalho. 
Estagiários de Orientaçio Educacional do Departamento de 
Estudos Especializados da Facu ldade de Educação. 
Alunos da MED-509 p Me todologi a Cientifica, MED-510-Sôcio-
Antropo logia da Saúde, MED~Sll -Diagnós t ico de Saúde da 
Comunidade .. 
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1) Titulo: Elaboraç~o de um programa participativo de educaç~o e 
saúde para escolas de 19 g rau de periferta urbana, 
2) JUSTfFlCATIVA: Frente a necesstdade de um programa de educa-
ç~~ para a saúde que atenda as prioridades da realidade brasi 
leiia, defe ndemos a proposta b~sic a de um trabalho de saúde 
cornunit~rio amplo, participati~o. no qual a populaç~o, s ujei-
to e objeto da açã o de saúde, e os técnico s envolvidos (pro-
fessores, a luno s e agentes de saúde) possam des e nvolver um co 
nhe cirnento e urna prática de s aú de ap ropriadas às variáveis so 
cio~econórnico-culturais das comunidades. 
Optamos, ness a busc a , por um contato direto com a pop~ 
laçao , serviços e a escola, vi sando desenvolver, em s ituaç óes 
concretas, a noç~ o de saúde c orno r e sultante de um processo his 
t6rico onde muitos fatores se acham pre sentes. 
Julgamos s e r de fundamental importância, para que o prQ 
j e to tenh a um desenvolvimento efe tivo, que a participação dos 
serviços, SSMA e SEC, seja ativa dentro do projeto e que es-
t es serviços es tej am representados pelos elementos que atuam 
diretame nt e com a população a ser a tingida, visto t e rem estes 
uma v1sao prox1rna da realidade da comunidade e t rab a lha re m di 
r etarnent e com ela . 
As a tividades que e stão propostas n as estratégias de 
irnplernentaç~o coincidem com as dire trizes e recomendações da 
32a. Assembléia Mundial de Saúde e da VII Confer~ncia Nacio-
nal de Saúde, que ratificam o reconhecimento oficial ao es for 
ço de c a r~ter mundial em torno do objetivo "Saúde para Todos 
a t é o Ano 2000", para elevação do nivel de vida das popula-
ções . Todas essas recomendações de a ten ç~ o em saúde c onve rgem 
para a proposta de cuidados bás icos, com p articipaç~o da pop~ 
l aç~o n a organizaç~o. execu ção e avaliaç~o dos serviços rela-
cionados ã saúde; integração junto ao sistema informal, e da 
formação de recur sos humanos ade qu ados . 
A participaç~o assume, então, import ância f undamental 
para o desenvo lvimento da proposta, Cremos ser esta um valor 
a ser cultivado pelo que representa em si mesmo e não apenas 
lança r mão de participação corno tnstrurnento p ara a consecuçao 
de objetivo s especificas e determ i nados previamente de fo rma 
un ila t eral, Tal pressuposto viia, sobretudo, criar nos parti-
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cipantes, sujeitos e in$tituiçôis, uma postura na forma de a-
gir e pensar onde, atrav~s de ~i.ilogo, reflexão e anilise de 
situaçaes presentes possa-se partir para uma açio, pessoal e 
coletiva, de transformação sobre a realidade, 
Os pressupostos ac1ma apresentados já tem sido por nós 
desenvolvidos em contrato entre a SSMA, UFRGS, Prefeitura Mu -
nicipal de Viamão e Assistência Social Vila Augusta - campo 
para estigi6s, pesquiia, seminirios e cursos promovidos pelo 
Departamento de Medicina Preventiva, SaGde PGblica e Medicina 
do Trabalho (I e II Seminirio de Debates em SaGde Pfiblica,Cur 
so de SaGde Comunitiria e outros) . 
Desta maneira, a presente proposta vem complementar as 
ações da SSMA, no que tange ao desenvolvimento de açôes pre-
ventivas e de cuidados bâsicos de saGde; da UFRGS, no que diz 
respeito a uma intervenção junto ã realidade a fim de conhecê 
la e adequar a formação de recursos humanos; e as escolas de 
19grau municipais, que dependem dos Serviços de SaGde es t a-
duais e carecem do auxílio técnico de que a Universidade pode 
v1r a oferecer . 
Dentro dessas perspectivas, esta proposta de trabalho 
busca abranger comunidade, escola e serviços, numa reflexão e 
ação conjunta sobre a saGde , envolvendo toda uma discussão so 
bre a realidade presente . Busca, ainda, resgatar através de 
urna reorganização e sistematização participativa, o pr~rio co 
nhecimento que a comunidade e os demais setores envolvidos po~ 
suem a respeito da saúde, 
3) OBJETIVOS 
1 . Planejar, desenvolver e avaliar através da participação con-
junta da Universidade, secretarias municipais e estaduais en-
volvidas, escolas e comunidade de um programa de saúdepara es 
colas de 19 grau de periferia urbana, 
2. Integrar ens1no, pesquisa e 
tiva e interdisciplin ar. de 
r1os das áreas de educação 
extensâo mediante ação participa-
professores e alunos universítâ-
e saúde e profissionais dos servi-
ços de saúde e educação que atuam diretamente na comunidade. 
.. 
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3. Oferecer ã Universidade, subsídios paTa o aprimoramento da me 
todologia do ensino e pesquisa na â~ea de ciências da saGde e 
da educação, aperfeiçoando os prog~amas universitirios desen-
volvidos junto R comunidade e os demais serviços . 
4 . Propor aos sistemas de safide - e educação uma reflexão sobre os 
res ult ados obtidos no projeto com vistas ao seu aproveitamen -
to na elaboração de aç6es que envolvam o sistema como um todo. 
4) ESTRATtGIAS DE IMPLEMENTAÇÃO 
l. Contato com pais e professores das escolas de 1 9 grau para a -
presentação e discussão da proposta . 
2 . Conhecimento da realidade de educação e saúde n as comunidades 
envolvidas . 
2 .1. Conhecimento da realidade de saúde dos alunos, na esco -
la, e discussão do que eles pensam a respeito . Alunos de 
Metodologia - MED-509, estigio em orientação e ducacional . 
2 . 2 . Contatos com a SSMA, Secretaria SMEC, visando a integra-
ção com os profissionais de saúde que atuam nas áreas de 
abrangência do Projeto . 
2 . 3 . Levantamento das condiç5es de saúde da comunidade, envol 
vendo alunos de Diagnóstico, MED -511. 
2.4 . Discussão com as professoras de programas de saúde das 
esco l as . 
2 .5, Levantamento bibliográfico dos programas de educação e 
saúde desenvolvidos nos países do Terceiro Mundo . 
2.6, Con t atos com a SMEC e S~C para integrar o programa den-
tro das diretrizes educacionais do municÍpio. 
3, Seminirio com assessores espectalizados, 
4, Elaboraçao conjunta de uma proposta preliminar de programa de 
Educação e Safide para as es colas trabalhadas. 
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S. Seminirios e debates, preparat6rios para a viablização, na pr! 
tica, das propostas anteriormente elaboradas. 
6, Elaboração final dos programas das escolas, e preparaçao de ma 
terial instrucional adequado. 
7. Aplicação do progra~a, pelos professores envolvidos. 
8 . Assessoria aos professores e curso para os pais, durante a im -
plementação do programa . 
9 . Seminário mensal de avaliaçào . 
10. Avaliação final do programa 
10 . 1. Para continuaçào do programa na mesma escola . 
10.2. Estudos para implantação em outras escolas . 
5) HISTdRICO 
Desde 1 978 o Departamento de Medicina Preventiva, Saú-
de PÚblica e Medicina do Trabalho da UFRGS vem desenvolvendo , 
junto ã população da Vila August a - 49 Distrito do Municípiode 
Viamão ~ um trabal ho de saúde comunitária, visando a melhoria 
das condições de vida. 
O tra bal ho iniciou, com bol sis t as e dois médicos- resi -
dentes do ex tinto programa de Resid~ncia Médica do Departamen -
to, O desenvolvimento de ações integradas un iversidade - comuni -
dade propiciou, juntamente com a Secretaria da Saúde e do Meio 
Ambiente , Prefeitura Municipal de Viamão e Assist~ncia Social 
Vila Augusta, a criaçào de uma Unidade Sanitária com caracte -
rísticas próprias para a atividade de ensino, capaz de absor-
ver alunos e estagiários de medicina, enfermagem, odentelogia 
e psicologia, 
As a tiv idade s da equipe possibilitaram um estreito con-
tato com a escola local (~rupo Esco l ar Luciana de Abreu) onde 
foram desenvolvidos estágios em Psicologia escolar pela UFRG S 
e PUC. 
O trab a lho realizado dentro e f ora da escola permitiu que 
• 
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se tivesse uma visão global da comunidade que, aliando-se à ex 
peri~ncia da Unidade Sanitir~a e dos trabalhos junto ãs demais 
instituiç6es atuantes na vila, tornaram fortemente presente a 
id~ia do espírito participativo como f6rmula legfti~a , viivel 
e efetiva de trabalho comunitirio em termos de sa~de, de manei 
ra a atingir objetivos que viessem a o encontro dos interesses 
de todos os setores envolvidos. 
Somadas a estas experi~ncias, as atividades postas em 
pritica pelo Programa Pericampus - atrav~s do sub-projeto "Ela 
boraç.ão do Programa de Educação e SaÚde para Escol as de 19 Grau 
de Periferia Urbana", em muito contribuíram para reafirmar nos 
sa opçao por e sta via de atuação. Por um lado, forneceu subsí-
dios importantes para um melhor entendimento sobre educação a-
trav~s da rela ção interdepartamental estabelecida dentro da pr~ 
pria Universidade. Por outro lado, esta integração trouxe natu 
ralmen te, em seu bojo, um a ligação no trabalho de campo dos meios 
acad~micos com os serviços de saúde e escolas do sistema muni-
cipal e estadual de ensino . 
6) ABRANGENCIA 
O Projeto prev~ a atuação junto ao 4 9 Distr i to de Via-
mão, na irea de atuação do Programa Pericampus PROREXT/UFRGS . 
Inicialmente a açao se dari junto as Escolas Municipais Anita 
Garibaldi e Luciana de Abreu, com aproximadamente 5 20 e 1200 a 
lunos e 15 e 56 professores respectivamente; e a Escola Esta-
dual Walt Disney, com aproximadamente 700 alunos e 36 profess~ 
res e a unidade-sanitiria da Vila Santa Izabel e posto avança-
do Vila Augusta. Tratando-se de um projeto participativo, que 
depende do interesse real dos indivÍduos, o número certo de pr~ 
fessores, pais e alunos participantes do projeto não pode ser 
previsto antecipadamente, Logo, o número de participantes sera 
definido no andamento real do projeto. 
Nas etapas posteriores, pretende-se a participa çã o de 
um maio r n6mero de es colas da regH1o (4 9 Distrito de Viamão) que 
es ti na dependência dos recursos disponíveis e da mobilização 
dos pais e professores do sistema com o intuito de ampliar a ~ 
rea de abrangência do projeto, Assim, de acordo com a expansao 
do projeto ju~to as escolas, as unidades sanitárias e postos a 
vançados das ãreas correspondentis, um número maior de pessoa s 
se engajarão no desenvolvimento da experi~ncia. 
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7) CRONOGRAMA 
our NOV DEZ JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO 
Contato com Pais/ X X X Alunos/Professores 
Contatos SSMA, SEC, X X X SMEC 
Levantamento das X X X Cond .Saúde 
Discussão com Prof . X X de P.Saúde 
Elaboração de um X X X Prog.Preliminar 
Seminário de X X Avaliação 
Elaboração do X X X X Programa Final 
Organização da X X Biblioteca 
Levantamento X X Bibliográfico 
Aplicação do X Programa 
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ANEXO 11 
TEXTO FINAL DA PEÇA DE TEATRO CRIADA PELAS 
CRIANÇAS PARTICIPANTES DO EP.PES 
T!TULO: O AMOR DE UM M~DICO 
PERSONAGENS: 
- o trab.alhador do campo 
- o desnutrido, filho do trabalhador do 
- A moça pobre, filha do trabalhador do 
- o médico apaixonado 
- o chefe dos médicos 
- O médico ganancioso 
- O rico, patrão do trabalhador do campo 
- Os capangas 
- O dono do hospital 
- O pov o 
- As merendeiras 
' - Enfermeiras 




"O AMOR DE UM M~DICO " 
ATO 1 
* 
- CENA 1 - (cartaz) O amor de um médico 
- CENA 2 - Primeiro plano 
No campo uma famÍlia de trabalhadores capinam a 
roça 
O pai: Ah, ma~ que cafoh* 
A filha desmaia 
O pai :Qu e houve? Ve4maiou 
A famÍlia ampara a filha e dirigem - se para o hos-
pital 
- Segundo plano 
O rico anda de automóvel 
~ CENA 3 - Primeiro plano 
A famÍlia tenta entrar com a filha no hospital e 
são barrados pelo médico ganancioso 
O médico ganancioso: Na o, _ n6~ n~o podemo~ atendeh o~ pobhe~ 
(ges ti culando amplo) 
O che f e dos médicos: Ma~ e~peha,efe~ e~tão doente~ 
O medico apaixonado :Efe~ e~tào doente~ 
O médico ganancioso : Nào~ não (irado) 
.,.. Segundo plano 
O rico dirige o carro 
- CENA 4 - O rico sofre um acidente de automóvel . Dois médi-
cos e o dono do hospi t al vao em seu socorro (SOM 
DE SIRENES) 
~ CENA 5 - Na entrada do hospital 
O chefe dos médicos; Ma4 yamo~ atendeh uma pe~~oa hica ~o po~ 
que ela ~ ~ica: E o pobhe pohque não atendeu? Poh 
que? 
Diálogos improvisados no segundo ensaio, 
135. 
- CENA 6 - No hospital o rico € atendido por m~dicos e enfer 
meiras (agitaç~o) 
O dono do hospital: A~endam bem e!e! 
O m~dico apaixonado: A injeç~o~ 
ATO 2 
- CENA 1 - No campo as merendeiras 
tr aba lhadores do campo 
-A moça pobre desfalece, 
Virias: Ela de~maidu, eoi~adinha 
- CENA 2 - No hospital 
encontram a família de 
todos a levam ao hospital 
O m~dico gan ancioso : N5~ n~o aeeitamo~ gen~e pobhe aqui no 
no~~o ho~pi~al! 
Virias: Poh óavoh , ela e~~ã doen~e 
Poh óavoh, ela e no~~a amiga 
O chefe dos m~dicos interv~m 
O chefe dos m~dicos: Deixa ela en~hah .. . 
A moça entra e ~ a t e ndida 
O m~dico ganancioso: Voe ê~ não podem óazeh i~~o ~em ohdem do 
pa~h~o ! 
(agitação) 
- CENA 3 - A moça pobre se ndo a tendida 
O m~dico apaixonado: E~tou apaixonado poh e~~a mulheh. Dei-
xem -me óazeh uma opehaç~o ghati~ paha ela 
(agitação) 
Virias: O ~oho poh óavoh , ante~ que e~ta menina mohha 
- CENA 4 - Chega o dono do hospital 
O dono do ho spi t a l: Que e~tã aeonteeendo no meu ho~pital!N~o 
admito gente pobhe no meu ho~pital. 
O m~dico ganancioso: Eu óa!ei paha ele~! Ma~ e~~e médieo lou 
eo qu;~ atendeh (aponta o m~dico apaixonado) 
O m~dico apaixonado : Eu e~to u apaixonado poh ela (dirigindo-
se ao dono do hospital) 
O chefe dos m&dicos : Ele tem haz~o ! 
O m~dico ganancioso: Ele~ ehega~am a me empuhhah paha enthah 
eom e~~a moça~ 
O dono do hospital; Eu vou bo~ah ela pha hua 
- Surge o rico 





o m~dico ganancioso: vo~~ vai paga~ ba~tante dinheino? At~ 
quanto dinheino vo~e paga? 
O rico; Eu pago, Eu pago quanto qui~en 
ATO 3 
CENA 1 - No campo os trabalhadores capinam. Um menino des-
mala, 
O trabalhador do campo: Bah , ~oitadinha da minha ôilha , ela 
_ j~ ~oi doente. E~te daqui . i~ e~t~ de~nutnido. Va-
mo~ leva-lo pno ho~pital 
- CENA 2 - Na entrada do hospital o trabalhador do campo di-
rige-se ao médico ganancioso 
O trabalhador do campo: Pon ôavon uma vaga pana meu ôilho, e 
le e~t~ de~nutnido! 
O médico g~nancioso: Não ~ei. Fale ~om o patnão ! (alto e for 
te) 
O chefe dos médicos: E~pene , vamo~, deixe, vamo~ atend~-lo, 
ele e~tâ muito doente ! 
O trabalhador do campo: Voce ~ um bom m~dico 
- CENA 3 - Os médicos estão reunidos 
O chefe dos médicos : Vamo~ entnan num a~ondo. Vamo~ óazen, 
ven ~e nõ~ atendemo~ o~ pobne~ e o~ ni~o~ de gn~ 
ça. Que vocé~ aQham? 
O médico apaixonado: Eu aQho muito boa id~ia, pon Qau~a que 
a menina que e~tava doente , ~hegou, ~hegou ... p~ 
dne de doente e qua~e n~o qui~enam atend~-la, ~e 
não óo~~e eu me apaixonan ... 
O outro médico : Sim , nõ~ temo~ que atend~-lo~ de uma vez 
O chefe dos médicos: E voQe o que a~ha? (dirigindo-se ao me 
dica ganancioso) 
o médico ganancioso: Eu aQho que não! Eu ... na o ~ei 
médicos: NÕ~ tn~~, - NÕ~ o chefe dos ~orno~ VOQe e um apena~. 
vamo~ atenden de gnaça. EnQennado o a~~unto! 
o outro médico: Vamo~ l~ atende-lo! 
- CENA 4 - Os médicos saem e o médico ganancioso procura o 
dono do hospital 
O médico ganancioso; Patníio, ele~ e~tíio quenendo atenden o~ 
po bne~. de gnaç.a ~ 




O m~dico ganancioso: Vamo~ annanjan un~ capanga~ e dan um ~u~ 
.to nele~. 
O dono do hospital: Vamo~ annanjan un~ capanga~ e dan um ~u~­
.to nele~! 
(Os do i s) ; Vamo~ ! 
ATO 4 
- CENA 1 -Em frente ao hospital chegam de autom6vel, 
O dono do hospital, o m~dico ganancioso e dois ca 
pangas 
(O dono do hospital manda que um dos capangas a-
bra-lhe a porta do carro) 
O capanga: E a~ que ê o ho~p~.tal , cheó e ? 
- CENA 2 - Na porta do hospital 
O chefe dos médicos: Que voe~~ quenem aó~nal? 
O dono do hospi t al: Bo.tan e~.te mêd~co pna nua (dirigindo - se 
ao capanga) 
O chefe dos médicos: N2~ n~o e~.tamo~ ~oz~nho~, e~.tamo~ com o 
povo (surge o povo com cartazes) 
O povo: O povo un~do jama~~ ~enã venc~do! 
CENA 3 -
O chefe dos médicos; De hoje em d~ante vamo~ a.tenden no ho~­
p~.tal de gnaça. S~m ou n~o? 
(Todos): S~m! 
O rico: .sS ponque ena n~co eu ena a.tend~do. Agona va~ ~en a-
.tend~do o povo .tamb~m. 
O chefe dos m~dicos: Am~go~? 
(O rico e o chefe dos médicos se cumprimentam) 
FIM 
